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Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
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BENEFICIOS FISCAIS DO ICMS. SUBVENGAO ESTATAL. NAO CUMPRIMENTO
DOS REQUISITOS LEGAIS E INADEQUAGAO A JURISPRUDENCIA
PREDOMINANTE. IMPOSSIBILIDADE DE EXCLUSAO DA BASE DE CALCULO
DO IRPJ E DA CSLL.

A subvengado governamental é concedida por uma norma estatal com vistas
a instituicdo de um beneficio econdmico determinado, quantificado em
dinheiro, a um beneficidrio especifico e perfeitamente identificado, ou a
um conjunto de beneficidarios que atendam a critérios previamente
estabelecidos.

Os beneficios concedidos a titulo de isen¢do/reducdo/etc do ICMS, de
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forma geral e objetiva ndo geram qualquer ganho, juridicamente falando, a
Contribuinte, pois ndo foi ela quem deixou de suportar o valor do tributo
exonerado. Ao ndo gerar qualquer ganho ou renda aquela contribuinte
alcancada pela isencdo/redugdo/etc, as bases de calculo do IRPJ e da CSLL
ndo podem sofrem qualquer interferéncia ou ajuste na sua apuracgao.

Extrai-se do item 1 do Tema 1.182/STJ que é “Impossivel excluir os
beneficios fiscais relacionados ao ICMS, tais como reducGo de base de
cdlculo, redugdo de aliquota, isengdéo, diferimento, entre outros - da base
de cdlculo do IRPJ e da CSLL, salvo quando atendidos os requisitos previstos
em lei (art. 10, da Lei Complementar n. 160/2017 e art. 30, da Lei n.
12.973/2014)”. Assim, a decisdo judicial estabelece que os beneficios
fiscais de isencdo/reducdo/etc ndo sdo passiveis de exclusdo da base de
calculo do IRPJ e da CSLL; a excecdo se configura no caso em que forem
atendidos os requisitos previstos em lei (art. 10, da Lei Complementar n.
160/2017 e art. 30, da Lei n. 12.973/2014).
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			 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
			 Ano-calendário: 2017, 2018, 2019, 2020, 2021, 2022
			 
				 BENEFÍCIOS FISCAIS DO ICMS. SUBVENÇÃO ESTATAL. NÃO CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS E INADEQUAÇÃO À JURISPRUDÊNCIA PREDOMINANTE. IMPOSSIBILIDADE DE EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL. 
				 A subvenção governamental é concedida por uma norma estatal com vistas à instituição de um benefício econômico determinado, quantificado em dinheiro, a um beneficiário específico e perfeitamente identificado, ou a um conjunto de beneficiários que atendam a critérios previamente estabelecidos. 
				 Os benefícios concedidos a título de isenção/redução/etc do ICMS, de forma geral e objetiva não geram qualquer ganho, juridicamente falando, à Contribuinte, pois não foi ela quem deixou de suportar o valor do tributo exonerado. Ao não gerar qualquer ganho ou renda àquela contribuinte alcançada pela isenção/redução/etc, as bases de cálculo do IRPJ e da CSLL não podem sofrem qualquer interferência ou ajuste na sua apuração.
				 Extrai-se do item 1 do Tema 1.182/STJ que é “Impossível excluir os benefícios fiscais relacionados ao ICMS, tais como redução de base de cálculo, redução de alíquota, isenção, diferimento, entre outros - da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, salvo quando atendidos os requisitos previstos em lei (art. 10, da Lei Complementar n. 160/2017 e art. 30, da Lei n. 12.973/2014)”. Assim, a decisão judicial estabelece que os benefícios fiscais de isenção/redução/etc não são passíveis de exclusão da base de cálculo do IRPJ e da CSLL; a exceção se configura no caso em que forem atendidos os requisitos previstos em lei (art. 10, da Lei Complementar n. 160/2017 e art. 30, da Lei n. 12.973/2014).
				 O item 1 do Tema 1.182/STJ também estabelece que os benefícios fiscais de isenção/redução/etc são passíveis de exclusão da base de cálculo do IRPJ e da CSLL tão somente quando forem instituídos com o intuito de estimular a implantação ou expansão de empreendimentos econômicos e quando registrados em reservas de lucros (atendidas as restrições contidas no próprio dispositivo legal). Tal conclusão apenas reforça o entendimento de que benefícios concedidos de forma geral e objetiva, como é o caso dos autos, não podem ser considerados como subvenção (muito menos de investimento), não podendo, portanto, serem excluídos da base de cálculo do IRPJ e da CSLL.
				 MULTA DE OFÍCIO QUALIFICADA. ARTIFICIALIDADE DA ESCRITURAÇÃO. CABIMENTO DA EXASPERAÇÃO. 
				 A consideração de uma isenção/redução/etc de ICMS como se fosse uma subvenção para investimento nunca foi, perante este Tribunal, um tema controvertido e/ou de alta indagação, inexistindo qualquer divergência quanto à interpretação da legislação tributária aplicável. O que se evidencia no presente processo é que não há justificativa plausível para uma operação que se mostra em tudo essencialmente artificial e dezarrazoada, desprovida de substância jurídica e orquestrada com o fim único de suprimir tributos, razão pela qual cabível a exasperação da multa de ofício. 
				 CSLL. LANÇAMENTO REFLEXO. DECORRÊNCIA.
				 O decidido em relação ao IRPJ deve ser adotado, no mérito, em relação à exigência da CSLL, haja vista que com ele compartilha os mesmos fundamentos de fato e para o qual não há nenhuma razão de ordem jurídica que lhe recomende tratamento diverso.
				  
				  
				  
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, negar provimento ao recurso voluntário; vencida a Conselheira Luciana Yoshihara Arcângelo Zanin que lhe dava provimento; e por voto de qualidade dar provimento ao recurso de ofício; vencidos os Conselheiros Daniel Ribeiro Silva, Luciana Yoshihara Arcângelo Zanin e Andressa Paula Senna Lisias que lhe negavam provimento. Manifestaram a intenção de apresentar declaração de voto os conselheiros Daniel Ribeiro Silva e Luciana Yoshihara Arcângelo Zanin. 
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Luiz Augusto de Souza Gonçalves – Presidente e Relator
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Claudio de Andrade Camerano, Daniel Ribeiro Silva, Fernando Augusto Carvalho de Souza, Andressa Paula Senna Lisias, Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin e Luiz Augusto de Souza Goncalves (Presidente).
	
	 
		 Por bem retratar os fatos que albergam o presente processo, reproduzo o Relatório da decisão recorrida naquilo que nos interessa à apreciação do presente recurso.
		 Trata o presente processo de auto de infração lavrado em desfavor do contribuinte acima identificado, relativo ao Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e à Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) dos períodos de apuração compreendidos nos anos-calendário de 2017 a 2022, totalizando os valores abaixo resumido:
		 /
		 Termo de Verificação Fiscal (TVF)
		 2. Na descrição dos fatos, a autoridade fiscal fundamenta que a fiscalizada excluiu indevidamente das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL, relativo aos períodos de apuração em questão, os valores derivados de desonerações de caráter geral, como a não incidência constitucional (imunidade) em operações de produtos destinadas à exportação, bem como de isenções e reduções de base de cálculo de ICMS, também concedidas pelos entes estaduais de forma ampla e geral. Em suas palavras:
		 Em síntese do que será detalhadamente descrito, a contribuinte pratica os seguintes ilícitos tributários:
		 a) Exclui das bases de cálculo do IRPJ e CSLL montantes que nunca compuseram o Lucro Contábil da empresa. Esses montantes não correspondem a Receitas adicionadas ou Despesas deduzidas contabilmente em decorrência do recebimento de Subvenções de qualquer tipo;
		 b) Os valores excluídos não resultam de mutações patrimoniais efetivas. Não ampliaram o Ativo ou reduziram o Passivo da empresa;
		 c) Os lançamentos contábeis realizados constituem uma forma fraudulenta, para simular acréscimos de Receitas que, de fato, não foram auferidas;
		 d) A empresa constitui uma Reserva de Lucros intitulando-a, com a falsa aparência, de Subvenção para Investimentos. Esse procedimento reforça a fraude contábil porque a reserva em questão não tem origem ou lastro em subvenções e sim no lucro normal de suas operações.
		 3. Segundo apurado pela Autoridade Fiscal, foram excluídos da apuração do Lucro Real, a título de subvenções, os montantes abaixo relacionados:
		 /
		 4. A auditoria fez uso de dados e informações contábeis constantes na Escrituração Contábil Digital – ECD, de informações fiscais constantes na Escrituração Contábil Fiscal – ECF, bem como das informações prestadas pelo contribuinte.
		 5. No curso do procedimento fiscal, ficou constatado que, no período de 2017 a 2022, daquilo que o contribuinte considerou como benefícios fiscais dedutíveis a título de subvenções, 13% são oriundos das operações com isenção e redução de base de cálculo do ICMS e outros 87% são decorrentes de operações como não incidência do ICMS, amparadas por imunidade constitucional.
		 6. Segundo a Autoridade Fiscal, os incentivos fiscais que a fiscalizada alega lhe permitir desoneração tributária não são dedutíveis das bases de cálculo de IRPJ e CSLL. Afirma que o contribuinte simulou o recebimento dos benefícios gerais e irrestritos associados ao ICMS como se fossem Subvenções para investimentos efetivamente recebidas e, por conseguinte, dedutíveis. Contudo, tais valores nunca compuseram o resultado (lucro contábil) na forma de receitas, não podendo, portanto, serem excluídas da apuração do lucro real.
		 É importante destacar as características básicas das deduções indevidamente utilizadas pela fiscalizada:
		 a) Os benefícios fiscais em questão não coincidem, de forma alguma, com aqueles concedidos a título de Crédito Presumido de ICMS;
		 b) As pretensas subvenções não foram auferidas, (nem recebidas) sob nenhuma forma. Não geraram ou acresceram receita à fiscalizada, não resultando em quaisquer mutações patrimoniais reais, ou seja, elevando ativos ou reduzindo passivos;
		 c) A forma de inserção dos lançamentos na escrituração contábil das mesmas serviu apenas e tão somente para dar aparência de formalidade a Subvenções não recebidas efetivamente e, desta forma, simular o direito à dedução nas bases de cálculo do IRPJ e CSLL 
		 7. A Autoridade Fiscal alega que o contribuinte se utilizou de registros contábeis fictícios, sem substância e com o único intuito de simular a existência de subvenções fiscais que nunca existiram e, assim, justificar a exclusão desses valores das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL, numa ação que foi considerada uma simulação de fatos econômicos inexistentes com o intuito de fraudar o recolhimento de IRPJ e CSLL. Em suas palavras:
		 Mas o simples registro contábil não gera, concede, ou garante um direito. Antes do registro é necessário a realidade, a existência factual do bem ou direito. Na contabilidade da SIPAL, a “subvenção” escriturada simplesmente NÃO EXISTE! E os registros efetuados servem apenas e tão somente para uma simulação, uma fraude, que tenta reduzir, indevidamente, obrigações sociais que deveriam ter sido recolhidas ao erário.
		 Neste caso, os registros contábeis e a escrituração fiscal no LALUR eram absolutamente desnecessários, podendo mesmo ser considerada indevida. Os registros foram feitos, exclusivamente, para simular uma mutação que, se tivesse ocorrida de fato, poderia resultar numa redução de tributos.
		 O simples registro não comprova o fluxo ou a mutação patrimonial. Como veremos a seguir, os registros efetuados nas contas de Ativo e Passivo da fiscalizada não correspondem a alterações patrimoniais reais, pois sequer ocorreram fluxos reais de valores, direitos ou obrigações.
		 Como veremos também, a constituição de Reserva para Incentivos Fiscais, com valores transferidos dos Resultados de Exercício, objetivou apenas dar aparência à exigência central do caput do art. 30 da 12.973/2014 (constituição de Reservas de Lucros).
		 Os registros contábeis relacionados às pretensas Subvenções auditadas neste procedimento são fictícios. Têm por objetivo exclusivo simular fatos econômicos inexistentes e fraudar, escandalosamente, o recolhimento de IRPJ e CSLL.
		 (...)
		 A fiscalizada utiliza duas contas de resultado, uma a Débito e outra à Crédito, na escrituração contábil das pretensas receitas de subvenções. Ou seja, produz lançamentos que se anulam e não produzem nenhuma mutação patrimonial na empresa. Após apurar um Lucro Contábil, não afetado pelas pretensas receitas, procede à exclusão dos mesmos valores na apuração do Lucro Real.
		 8. A autoridade fiscal destaca ainda que, com vistas a dar a impressão de cumprimento dos requisitos legais necessários a dedutibilidade das supostas subvenções, o contribuinte constituiu Reservas de Lucros. Contudo, tais valores não são lastreados ou originados em operações com benefícios fiscais, sendo, portanto, mais uma simulação.
		 Na contabilidade da SIPAL a escrituração de receitas oriundas de subvenções para investimento é fictícia. Os lançamentos contábeis produzem apenas um efeito aparente e as supostas receitas NUNCA COMPUSERAM o Resultado do Exercício da fiscalizada.
		 Reforçando a simulação, a fiscalizada cria uma reserva no Patrimônio Líquido, intitulada Reservas de Lucros – Subvenção p/ Investimentos. Essa reserva é constituída a partir de Lucros Acumulados resultantes das operações reais e normais da empresa, os quais não são formados, influenciados ou afetados por receitas de subvenções.
		 Essa vinculação sem lastro e origem objetivou, exclusivamente, simular o cumprimento da condição prevista no caput do artigo 30 da Lei 12.973/2014.
		 9. As irregularidades fiscais apuradas no procedimento foram então consideradas vinculadas a uma operação fraudulenta, motivando assim a aplicação de multa qualificada e representação fiscal para fins penais.
		 10. A ciência dos autos de infração foi dada ao contribuinte em 20/11/2023 (fl. 1155).
		 Impugnação 
		 11. Irresignada, a autuada apresentou, representada por seus advogados, a impugnação de fls. 1160 a 1306, protocolizada em 19/12/2023, na qual alega que as exclusões consideradas indevidas pela fiscalização, fundamentam-se:
		 (i) no parecer do Deputado Federal Alexandre Baldy, relator do projeto transformado na Lei Complementar nº 160/2017, em que se revela o amplo alcance que se pretendia dar aos novos comandos:
		 “Além disso, acolhemos ideia do nobre Deputado Luiz Carlos Hauly e incluímos artigos que deixam claro que os incentivos e benefícios fiscais de ICMS recebidos pelas pessoas jurídicas, desde que esses valores sejam mantidos em conta de reserva de Patrimônio Líquido, são subvenções para investimento, sobre eles não incidindo, por consequência, IRPJ e CSLL”(excerto de Parecer inserto no item 10.13 desta impugnação);
		 (ii) no contido nos arts. 9º e 10 da Lei Complementar nº 160/2017;
		 (iii) na Mensagem nº 276, de 7 de agosto de 2017, da Presidência da República, na qual consta o entendimento exarado pelo Ministério da Fazenda e pela Advocacia Geral da União, que indicaram, como razão de veto dos arts. 9º e 10 da LC 160/2017, que, no mérito, causariam: “distorções tributárias, ao equiparar as subvenções meramente para custeio às para investimento, desfigurando seu intento inicial, de elevar o investimento econômico, além de representar significativo impacto na arrecadação tributária federal. Por fim, poderia ocorrer resultado inverso ao pretendido pelo projeto, agravando e estimulando a chamada ‘guerra fiscal’ entre os Estados, ao invés de mitigá-la.” (excerto de Parecer inserto no item 10.13 desta impugnação);
		 (iv) na manifestação do Deputado Luiz Carlos Hauly, na sessão conjunta que apreciou e derrubou os vetos. Veja-se:
		 “O que não pode é a Receita Federal do Brasil, da noite para o dia, alterar o que a lei determina. Mas foi isso que ela fez nos últimos 2 anos. A lei determinava a não incidência de tributo entre os entes federados. A usurpação da Receita Federal, a ganância que ela tem hoje em arrecadar, isso transformou o Brasil num dos maiores detentores de contenciosos nº mundo. Sabem de quanto é hoje o contencioso na Justiça Federal nos Estados e nos Conselhos de Contribuintes? É de 2 trilhões. E a maioria dos contenciosos são indevidos. Trata-se de ganância. Acha-se que se pode tributar tudo a qualquer preço, de forma desmedida. Srs. Senadores, Srs. Deputados, que representam os seus Estados, não é lícito uma empresa receber 10 milhões de incentivo fiscal de um Estado X e a Receita Federal querer cobrar Imposto de Renda, Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, PIS, COFINS, e ainda estabelece multa de 75%. Ela recebeu 10 milhões, e está devendo 112 milhões [sic]. Ora, o que vai acontecer com o Brasil? O Brasil está numa grande crise, mas começou a sair dela. Esses autos de infração da Receita Federal são um escárnio à legislação, são uma afronta à Federação brasileira, são indevidos e injustos, pois destroem a indústria brasileira, destroem os negócios do País. Não podem a Receita Federal e a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional induzir o Presidente da República ao erro do veto!” (excerto de Parecer inserto no item 10.13 desta impugnação);
		 (v) importante ressaltar que as subvenções recebidas e constituídas pela impugnante se deram contemporânea e tempestivamente aos respectivos fatos geradores e anos calendários (e não extemporaneamente), de modo que o procedimento da impugnante se deu, entre novembro/2017 a dezembro/2020, em inteira observância e durante a vigência das Soluções de Consultas exaradas pela RFB nºs 11/2020, 3.020/2020 e 55/2021 (dentre outras), que possuem efeito vinculante para a própria Receita Federal do Brasil e serviram de orientação para a impugnante, nos termos dos arts. 9º e 17 da IN RFB nº 1.936/2013 (vide tópico 10 desta impugnação);
		 (vi) no Convênio ICMS 190/2017;
		 (vii) no contido no par. único, inc. II, art. 3º da Lei Complementar nº 87/1996 e nº Convênio ICMS 84/2009;
		 (viii) no Pronunciamento Técnico do Comitê de Pronunciamentos Contábeis CPC 07(R1) – Subvenção e Assistência Governamentais;
		 (ix) em Pareceres subscritos por doutrinadores que se inserem entre os mais ilustres e renomados tributaristas do Brasil, Dr. Roque Antonio Carraza, Dr. Sacha Calmon Navarro Coêlho e Dra. Misabel de Abreu Machado Derzi (vide itens 10.12 e 10.13 desta impugnação);
		 (x) por fim, no decidido pelo Superior Tribunal de Justiça no Tema 1.182 e nº Recurso Especial nº 1.968.755-PR, bem como no decidido pelo Supremo Tribunal Federal, em repercussão geral, no Tema 475, e em acórdãos dos Tribunais Superiores que estão colacionados ao longo desta impugnação.
		 12. Requer o reconhecimento preliminar de nulidade por cerceamento do direito de defesa de todo o procedimento fiscal, ou, no mínimo, pela nulidade da inclusão do ano-calendário de 2022 uma vez que, para o período, não foi dada a oportunidade de manifestação do contribuinte, no curso do procedimento fiscal.
		 13. Reitera que o procedimento adotado teve por base os arts. 9º e 10 da Lei Complementar nº 160, o art. 30 da Lei nº 12.973/2014, as Soluções de Consultas da RFB nºs 11/2020, 3.010/2020 e 55/2021 (dentre outras), o Convênio ICMS 190/2017 e o CPC 07, ressaltando, inclusive, que seu procedimento se encontra exatamente de acordo com o decidido pelo STJ no Tema 1.182 e no Recurso Especial nº 1.968.755-PR, bem como com a jurisprudência do STF e do STJ.
		 14. Ainda de forma preambular, requer a suspensão do julgamento do presente processo até que ocorra o trânsito em julgado pelo STJ no que se refere ao tema 1.182, uma vez que as decisões proferidas pelo STJ passam a ter efeito vinculante para a RFB, a partir da elaboração de manifestação pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, nos termos da Lei nº 10.522, de 2002. Sugere que a necessidade de suspensão do julgamento se dá em razão de a posição do STJ exarada no tema 1.182 confrontar com a posição adotada pela fiscalização nos presentes autos.
		 15. Contesta a interpretação dada pelas Autoridades Fiscais quanto ao decidido pelo STJ no tema 1.182 de que apenas os créditos presumidos de ICMS é que estariam abarcados pela decisão do STJ, enquanto a redução de base de cálculo, redução de alíquota, isenção e diferimento, entre outros, não estariam atendidos. Defende que essa interpretação está totalmente equivocada e vai de encontro ao que foi decidido pela egrégia corte.
		 16. Defendem ainda que jamais teriam informado, dentre as subvenções para investimento que declarou ao fisco, qualquer valor relativo às operações de ICMS ao abrigo da imunidade (sem incidência constitucional). Afirmam que os Auditores Fiscais inadvertidamente consideraram que a dispensa do pagamento do ICMS diferido estariam ao abrigo da imunidade, o que não é verdade.
		 17. Afirmam que seguiram as orientações exaradas pela RFB na Solução de Consulta COSIT nº 11, de 2020 que se aplica exatamente ao caso concreto, diferentemente da interpretação dada pelas Autoridades Fiscais que interpretam que essa Solução de Consulta não teria efeito vinculante para os demais contribuintes, posição esta que confronta orientação expressa da própria RFB constante da Solução de Consulta COSIT nº 3.010/2020, bem como na Solução de Consulta COSIT nº 55, de 2021.
		 18. Questionam a multa qualificada aplicada e a representação fiscal para fins penais, uma vez que não teria havido a prática de qualquer crime tributário doloso por parte da impugnante.
		 19. A impugnante contesta ainda o direito de a RFB realizar novo procedimento fiscalizatório uma vez que o tema já teria sido objeto de procedimento administrativo anterior de diligência fiscal, iniciado em setembro de 2021 e encerrado em janeiro de 2022.
		 20. Por fim, pugna pelo reconhecimento da decadência do direito de a RFB efetuar lançamento relativo ao ano-calendário de 2017.
		 21. É o relatório.
		 A impugnação apresentada pela Contribuinte foi apreciada pela Delegacia de Julgamento da Receita Federal do Brasil 09, que editou o acórdão nº 109-021.932 – 12ª Turma, em 27 de junho de 2024, cuja ementa reproduzo abaixo:
		  
		 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ 
		 Ano-calendário: 2017, 2018, 2019, 2020, 2021, 2022 
		 PRELIMINAR. NULIDADE. FASE INQUISITÓRIA DO PROCEDIMENTO FISCAL. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA.
		 Na etapa do procedimento fiscal que antecede o lançamento, prevalece o princípio inquisitório. Somente após a impugnação é que se inicia a fase litigiosa do processo, na qual é garantido ao contribuinte o amplo exercício do contraditório e da ampla defesa.
		 Não há falar em nulidade por cerceamento do direito de defesa, quando o contribuinte teve acesso amplo aos elementos da autuação, apresenta defesa dentro do prazo e compreende as razões de fato e de direito apresentadas.
		 PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. SOBRESTAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.
		 As normas reguladoras do Processo Administrativo Fiscal não admitem o sobrestamento do julgamento de processo de exigência fiscal, devendo, a Administração Pública impulsionar o processo até sua decisão final (Princípio da Oficialidade).
		 SUBVENÇÃO. BENEFÍCIO FISCAL DE ICMS. NÃO CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. IMPOSSIBILIDADE DE EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL. SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 253, DE 2023 
		 Impossível excluir os benefícios fiscais relacionados ao ICMS, - tais como redução de base de cálculo, redução de alíquota, isenção, diferimento, entre outros - da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, quando não observados os seguintes requisitos: a) concessão como estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos econômicos, não se aplicando aos incentivos ou benefícios fiscais concedidos de maneira incondicionada, de forma gratuita ou sem nenhum ônus ou dever ao subvencionado; e b)registro em reserva de lucros e limitações correspondentes.
		 CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO (CSLL)
		 Quanto à impugnação de auto de infração lavrado como reflexo de fatos apurados para o lançamento do IRPJ, são aplicáveis as mesmas razões que deram fundamento à decisão acerca da impugnação a este, quando não houver alegação específica no tocante ao auto reflexo.
		 MULTA QUALIFICADA. MATÉRIA DE RELEVANTE E DISSEMINADA CONTROVÉRSIA JURÍDICA. IMPOSSIBILIDADE 
		 A mera divergência de interpretação da legislação tributária, não pode justificar o agravamento da multa de ofício, especialmente quando o contribuinte evidenciou em suas obrigações acessórias a posição adotada.
		 A conclusão de que a exclusão de valores da base de cálculo do IRPJ e da CSLL é irregular é fundamento para a sua glosa, mas não para a qualificação da multa de ofício.
		 REPRESENTAÇÃO FISCAL PARA FINS PENAIS. IMPOSSIBILIDADE DE DISCUSSÃO NO ÂMBITO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL.
		 A matéria penal é de competência do Ministério Público Federal, não sendo o órgão de julgamento administrativo competente para se pronunciar sobre a questão.
		 Impugnação Procedente em Parte 
		 Crédito Tributário Mantido em Parte
		 A decisão acima afastou as preliminares apresentadas, reconheceu a decadência do lançamento para o ano-calendário de 2017, mantendo-o para os demais anos, e reduziu a multa de ofício para o percentual de 75%, nos termos do relatório e voto.
		 Irresignada com a decisão retro, a Contribuinte apresentou o recurso voluntário de e-fls. 1.520/1.576, através do qual praticamente repete os mesmos termos da impugnação de e-fls. 1.160/1306, reiterando os seguintes pontos em seu pedido:
		 Que se reconheça a aplicabilidade vinculante do entendimento do STJ no julgamento do Tema repetitivo nº 1.182 ao presente caso, nos termos do art. 99 do RICARF/2023, uma vez que i) “Para a exclusão dos benefícios fiscais relacionados ao ICMS, — tais como redução de base de cálculo, redução de alíquota, isenção, diferimento, entre outros — da base de cálculo do IRPJ e da CSLL não deve ser exigida a demonstração de concessão como estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos econômicos”, ii) o contribuinte constituiu a adequada reserva (na forma do artigo 30, da Lei nº 12.973/2014) e iii) os valores nunca foram utilizados para finalidade estranha à garantia da viabilidade do empreendimento econômico, aspecto este jamais questionado; 
		 a manutenção do entendimento exarado pela DRJ no sentido de que não houve dolo, fraude ou simulação no presente caso, de modo que foi acertado o afastamento da multa qualificada, em razão da legitimidade dos benefícios, do procedimento adotado e das reservas constituídas, afastando-se a alegação de lançamentos fictícios e de inexistência de saldos para utilização em períodos futuros; 
		 a manutenção do entendimento exarado pela DRJ em relação ao reconhecimento da decadência relativa ao ano-calendário de 2017; 
		 na remota hipótese de abandono e afronta ao referido entendimento do Colendo STJ, que seja determinada a conversão do julgamento em diligência para verificação da efetiva realização dos investimentos; 
		 subsidiariamente, caso assim não se entenda, requer o reconhecimento dos efeitos vinculantes à Recorrente quanto à Solução de Consulta COSIT nº 11/2020 até 22/12/2020, em razão do princípio da segurança jurídica; 
		 ou, o sobrestamento do presente julgamento até o trânsito em julgado do acórdão proferido pelo STJ quando do julgamento do Tema 1.182.
		 Já a Procuradoria da fazenda Nacional protocolou as contrarrazões de e-fls. 1.691/1.734, através do qual alega o seguinte, em apertadíssima síntese:
		 As vendas praticadas pelo Recorrente com fins específicos de exportação estão abrangidas pela não incidência prevista no art. 3º, II, e parágrafo único, da Lei Complementar 87/96, e não cumprem com o requisito para dedução do IRPJ e CSLL estabelecido no art. 30, §4º da Lei 12.973/2014, uma vez que esse dispositivo legal equiparou à subvenção para investimento exclusivamente os benefícios fiscais instituídos pelos Estados ou pelo Distrito Federal;
		 O STJ, no Resp 1.987.158 e o Tema 1.182 do STJ, definiu que os benefícios fiscais de ICMS que não aumentam a receita dos contribuintes (as “grandezas negativas, decorrentes do exercício, pelo ente tributante, do poder de não tributar (a outra face do poder de tributar) - que, como tais, não poderiam logicamente ser tomadas como receita”), não podem ser deduzidos da base de cálculo do IRPJ e da CSLL. Por outro lado, os benefícios fiscais de ICMS poderão ser deduzidos da base de cálculo do IRPJ e da CSLL quando cumprirem com as condições do art. 30 da Lei 12.973/2014, ou seja, quando representarem alguma forma de acréscimo de recursos para aplicação em investimentos. Como referido no EDcl no REsp 1.987.158/SC É MISTER O DIRECIONAMENTO DO RESULTADO DO BENEFÍCIO À IMPLANTAÇÃO OU EXPANSÃO DE EMPREENDIMENTOS ECONÔMICOS;
		 Os benefícios fiscais de ICMS, deduzidos pelo Recorrente da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, são isenções gerais, não correspondem a renúncia de receita em benefício do Recorrente (art. 14 da LRF). Portanto, os benefícios fiscais de ICMS, a que o Recorrente faz jus, não representam dispêndio estatal, a ser aplicado pelo  Recorrente em investimentos. A exclusão dos benefícios da base de cálculo do IRPJ e CSLL não cumpre com os requisitos do art. 30, caput, §§1º e 2º da Lei 12.973/2014;
		 O Recorrente simulou o registro de reserva de lucros, mediante lançamentos contábeis sem substância fática, e também por esse motivo não cumpriu com as condições do art. 30 da Lei 12.973/2014 para a dedução do benefício fiscal de ICMS da base de cálculo do IRPJ e CSLL; 
		 A fiscalização apresentou provas de que o contribuinte fez lançamentos de despesas de ICMS, que não estão respaldadas pelas correspondentes notas fiscais. Diante de tais provas, é evidente que o contribuinte cometeu fraude dolosa, cabendo a reforma da decisão de primeira instância.
		 Afinal, os autos vieram a este Conselheiro para relatar e votar.
		 É o Relatório.
	
	 
		 Conselheiro Luiz Augusto de Souza Gonçalves, Relator.
		 O Recurso Voluntário é tempestivo e sua matéria se enquadra na competência deste Colegiado. Os demais pressupostos de admissibilidade igualmente foram atendidos.
		 Em relação ao recurso de ofício, apesar de, por um lapso, não constar do decisum proferido pela DRJ, também será admitido e apreciado neste voto haja vista que o crédito tributário exonerado ultrapassou em muito o limite estabelecido pela Portaria MF nº 02, de 17 de janeiro de 2023.
		 Como vimos no Relatório, o auto de infração tem como fundamento a glosa de exclusões do lucro líquido na apuração do lucro real, base de cálculo do IRPJ e da CSLL. Referidas glosas referem-se a benefícios fiscais do ICMS auferidos pela Recorrente em suas operações nos estados do Paraná, Mato Grosso e Mato Grosso do Sul, mais especificamente incidentes sobre (i) vendas com fins específicos para exportação, (ii) dispensa de pagamento do ICMS diferido, (iii) dispensa de pagamento do ICMS sobre fretes, (iv) vendas com isenção de ICMS e (v) vendas com redução na base de cálculo do ICMS.
		  Em apertadíssima síntese, a Recorrente alega que o seu proceder estaria fundamentado nos arts. 9º e 10 da Lei Complementar nº 160, no art. 30 da Lei nº 12.973/2014, nas Soluções de Consultas da RFB nºs 11/2020, 3.010/2020 e 55/2021 (dentre outras), no Convênio ICMS 190/2017 e no CPC 07; ressalta, ainda, que o seu procedimento se encontra exatamente de acordo com o decidido pelo STJ no Tema 1.182 e no Recurso Especial nº 1.968.755-PR, bem assim na jurisprudência do STF e do STJ.
		 Já a Fiscalização elenca os seguintes ilícitos tributários que teriam sido praticados pela Recorrente, ao arrepio das próprias normas adotadas por ela para fundamentar o seu procedimento, mediante, nas suas palavras, verdadeiro “contorcionismo interpretativo” das normas e decisões judiciais adotadas, pois: 
		 a) Exclui das bases de cálculo do IRPJ e CSLL montantes que nunca compuseram o Lucro Contábil da empresa. Esses montantes não correspondem a Receitas adicionadas ou Despesas deduzidas contabilmente em decorrência do recebimento de Subvenções de qualquer tipo;
		 b) Os valores excluídos não resultam de mutações patrimoniais efetivas. Não ampliaram o Ativo ou reduziram o Passivo da empresa;
		 c) Os lançamentos contábeis realizados constituem uma forma fraudulenta, para simular acréscimos de Receitas que, de fato, não foram auferidas;
		 d) A empresa constitui uma Reserva de Lucros intitulando-a, com a falsa aparência, de Subvenção para Investimentos. Esse procedimento reforça a fraude contábil porque a reserva em questão não tem origem ou lastro em subvenções e sim no lucro normal de suas operações.
		 A DRJ, por sua vez, concluiu pela inexistência de contradição entre a posição externalizada pela RFB nas Instruções Normativas RFB nº 1.700, de 2017, bem assim em suas Soluções de Consulta e o decidido pelo STJ quando da análise do Tema 1.182. Segundo a DRJ, “tanto a RFB quanto o STJ assentaram o entendimento de que com o advento da LC nº 160, de 2017, quanto ao ICMS, a Lei definiu que todos os incentivos e benefícios fiscais ou financeiro-fiscais relativos a esse tributo são considerados subvenções para investimento, portanto passíveis de exclusão da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, desde que observados os requisitos e as condições impostos pelo art. 30 da Lei nº 12.973, de 2014” (grifei). E tais requisitos legais seriam as seguintes: a) concessão como estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos econômicos, não se aplicando aos incentivos ou benefícios fiscais concedidos de maneira incondicionada, de forma gratuita ou sem nenhum ônus ou dever ao subvencionado; e b) registro em reserva de lucros e limitações correspondentes.
		 Neste ponto, faço um primeiro reparo à decisão recorrida, pois não são todos os benefícios fiscais que podem vir a ser considerados subvenções para investimento, sendo, portanto,  passíveis de exclusão da Base de Cálculo do IRPJ e da CSLL; são passíveis da referida exclusão tão somente aqueles que exigem uma contrapartida do contribuinte em termos de investimento para implantação ou expansão do empreendimento. Veremos essa questão logo mais à frente neste voto com mais acuidade.
		 
		 Questões preliminares
		 Antes de passar às questões de mérito, precisamos nos ater a algumas preliminares trazidas pela Contribuinte, de mesmo teor já apresentadas quando da impugnação ao lançamento. Em relação a essas preliminares, adotarei os mesmos termos da decisão recorrida, forte no disposto no art. 114, § 12, do RICARF, e com os quais me coaduno inteiramente.
		 Considerações iniciais 
		 23. Destaque-se que o julgador não precisa avaliar todas as questões trazidas pela autoridade tributária ou pela impugnante na medida em que já tenha elementos suficientes para proferir a decisão, conforme art. 29 do Decreto nº 70.235, de 1972. Adota-se o entendimento já manifestado pelo Poder Judiciário, como o a seguir transcrito:
		 O julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão. O julgador possui o dever de enfrentar apenas as questões capazes de infirmar(enfraquecer) a conclusão adotada na decisão recorrida. Assim, mesmo após a vigência do CPC/2015, não cabem embargos de declaração contra a decisão que não se pronunciou sobre determinado argumento que era incapaz de infirmar a conclusão adotada. STJ. 1ª Seção. EDcl no MS 21.315-DF, Rel. Min. Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3ª Região), julgado em 8/6/2016 
		 23.1. Deve-se deixar claro, desde o início, que os julgadores administrativo também se submetem ao princípio do livre convencimento motivado. Portanto, podem e devem formar convicção própria à luz da legislação vigente à época dos fatos ainda que eventualmente se busque subsídios na doutrina e nos precedentes de tribunais judiciais e administrativos.
		 Questões Preliminares 
		 24. A impugnante requer, preliminarmente, o reconhecimento de nulidade integral ou, no mínimo, da nulidade da inclusão do ano-calendário de 2022, dado que referido período foi incluído no procedimento fiscal sem que houvesse sido dada a oportunidade de manifestação por parte do contribuinte, ferindo assim o direito constitucional de ampla defesa.
		 24.1. Não assiste razão ao contribuinte. Na etapa do procedimento fiscal que antecede o lançamento, prevalece o princípio inquisitório. Somente após a impugnação é que se inicia a fase litigiosa do processo, na qual é garantido o amplo exercício do contraditório e da ampla defesa.
		 24.2. Assim, pode a Autoridade Fiscal, se entender que possui todas as informações necessárias, efetuar lançamento de ofício, independente de intimação prévia do contribuinte. Em que pese não haver óbice ao lançamento sem intimação prévia, no curso do procedimento fiscal, a Autoridade Fiscal o notificou, por meio do Termo de Constatação Fiscal III (fls. 766-767 e ciência às fls. 958/959) acerca da inclusão dos anos-calendário 2017 e 2022.
		 24.3. Ademais, não há falar em nulidade do auto de infração por cerceamento do direito de defesa quando o interessado teve amplo acesso aos elementos constantes da peça de autuação, incluindo uma explicação detalhada das infrações imputadas; apresentou defesa oportuna, instaurando regularmente o contraditório; e apresentou extensa defesa em seu arrazoado, mostrando uma compreensão completa dos fatos apresentados.
		 25. A impugnante contesta ainda o direito da RFB realizar novo procedimento fiscalizatório uma vez que o tema já teria sido objeto de procedimento administrativo anterior de diligência fiscal, iniciado em setembro de 2021 e encerrado em janeiro de 2022. Segundo a contribuinte, o procedimento fiscal de diligência mencionado (TDPF-D 09.0.01.00-2021-05280-6) foi encerrado sem a realização de qualquer procedimento fiscal, de modo que haveria precluído o direito de a RFB efetuar novo procedimento fiscalizatório para o período objeto do primeiro procedimento, qual seja: anos-calendário 2017 a 2020.
		 25.1. Com relação a esse ponto cabe esclarecer que o procedimento administrativo anterior, mencionado pelo contribuinte, foi de diligência e teve por objetivo obter esclarecimentos e informações preliminares à ação fiscal. Esse tipo de procedimento serve inclusive para que a Administração Tributária avalie se será ou não necessário iniciar um procedimento fiscal para constituição de ofício do crédito tributário. Destarte, o encerramento do procedimento fiscal de diligência não tem o condão de homologar as exclusões declaradas pelo contribuinte.
		 25.2. Cumpre ressaltar ainda que, mesmo que o procedimento anterior instaurado fosse um procedimento fiscal, destinado à constituição de ofício do crédito tributário, não há óbice a instauração de um segundo exame de período anteriormente já fiscalizado. O Decreto 9.580, de 2018 (Regulamento do Imposto de Renda – RIR 2018) é claro em seu art. 951 quando admite um segundo exame, desde que aprovado por autoridade competente, o que ocorreu no caso concreto. Assim, incabível falar em nulidade do auto de infração também quanto a esse ponto.
		 Art. 951. Em relação ao mesmo exercício, somente é possível o segundo exame de período fiscalizado por meio de ordem escrita do Coordenador de Fiscalização, do Superintendente, do Delegado ou do Inspetor da Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda (Lei nº 3.470, de 1958, art. 34).
		 26. Uma última questão que trataremos como preliminar, é o requerimento da impugnante para que as autoridades julgadoras decidam pelo sobrestamento do julgamento do presente processo até que ocorra o trânsito em julgado no STJ do Tema 1.182 e a PGFN realize a competente manifestação, a qual será vinculante para a RFB (art. 19, inc. VI, alíneas “a” e “b”, da Lei nº 10.522/2022 e Solução de Consulta RFB nº 252/2023) e, por consequência, deverá ser aplicada no âmbito dos autos de infração em apreço.
		 26.1. O Decreto nº 70.235, de 1972 e o Decreto nº 7.574, de 2011 não autorizam a pretendida suspensão do trâmite processual. Ressalte-se, por oportuno, que o processo administrativo fiscal é regido por princípios, dentre os quais, o da oficialidade, que obriga a administração a impulsionar o processo até a sua decisão final (art. 2º, inciso XII, da Lei 9.784, de 1999). Deste modo, não pode a autoridade administrativa proceder ao sobrestamento de processo com litígio regularmente instaurado.
		 Do efeito vinculante das Soluções de Consulta Cosit 
		 27. Antes de seguirmos para a análise de mérito, cabe ainda enfrentar a questão do efeito vinculante das Soluções de Consulta Cosit nº 11/2020, 145/2020, dentre outras.
		 27.1. O contribuinte alega que seguiu estritamente as orientações contidas nas acima mencionadas Soluções de Consulta, vigentes para o período em discussão, quando classificou os benefícios e incentivos fiscais de ICMS como subvenções para investimento, excluindo-os da base de cálculo do IRPJ e da CSLL. Assim, requer que seja reconhecido que as Soluções de Consulta possuem efeito vinculante no âmbito da RFB, decidindo-se pela improcedência do lançamento.
		 27.2. Por outro lado, a Autoridade Tributária entende que as Soluções de Consulta Cosit mencionadas pelo contribuinte não se aplicam ao caso concreto, argumentando:
		 Na resposta ao TIF, às fls. 13/70 e na petição, às fls. 701/721, a fiscalizada argumenta estar amparada na Solução de Consulta COSIT nº 11/2020 para justificar as exclusões realizadas. Na mesma direção faz referências às Soluções de Consulta nº 145/2020 e nº 55/2021.
		 As Soluções de Consulta em questão não se aplicam ao caso concreto. Senão vejamos:
		 a. A SC nº 11/2020 trata especificamente de caso de Subvenção do Estado do Ceará. A consulente busca esclarecer dúvidas sobre os efeitos da Lei Estadual nº 14.237, de 2008, daquele Estado.
		 b. A SC nº 145/2020 também trata da mesma subvenção do Estado do Ceará - Lei Estadual nº 14.237, de 2008.
		 c. A SC nº 55/2021 trata de reduções e isenções de ICMS conforme Convênio ICMS nº 100/1997 e, destinadas a sementes e a fabricação de rações para animais, por óbvio, não contempla a situação fática alegada pela fiscalizada.
		 Importante observar que as soluções de consultas proferidas pela Receita Federal do Brasil (RFB) partem da premissa de serem verdadeiros os pressupostos fáticos-situacionais descritos pelos consulentes, pois a consulta tributária não gera nenhum efeito se constatado que tais pressupostos não foram descritos adequadamente ou diferem da situação fática. Para explicitar essa questão, ressalvas geralmente são feitas na fundamentação das Soluções de Consulta (SC), conforme se evidencia, a seguir, em duas dessas SC:
		 (...)
		 A situação concreta da SIPAL não corresponde nem à subvenção do Estado do Ceará, nem ao Convênio ICMS nº 100/1997 
		 27.3. Antes de enfrentar a natureza vinculante das mencionadas Soluções de Consulta ao caso concreto, destaco que a Solução de Consulta Cosit nº 145, de 2020 reformou a Solução de Consulta Cosit nº 11, de 2020 que, como vimos, o contribuinte também alega ter utilizado como fonte de orientação. Contudo, em que pese a Solução de Consulta Cosit nº 11, de 2020 ter sido reformada, os fundamentos permaneceram os mesmos, tendo a Solução de Consulta reformadora, externalizado de forma mais detalhada o entendimento da RFB quanto aos requisitos impostos pelo art. 30 da Lei nº 12.973, de 2014, sem alterar os fundamentos contidos na Solução de Consulta reformada.
		 27.4. Especificamente quanto ao caráter vinculante da Solução de Consulta no âmbito da RFB e a sua aplicabilidade ao caso concreto, dou razão ao contribuinte. Senão vejamos:
		 27.5. A IN RFB nº 2.058, de 2021 que regula o processo de consulta dispõe em seu art. 33:
		 Art. 33. As soluções de consulta proferidas pela Cosit, a partir da data de sua publicação:
		 I - têm efeito vinculante no âmbito da RFB; e 
		 II - respaldam o sujeito passivo que as aplicar, ainda que não seja o respectivo consulente, desde que se enquadre na hipótese por elas abrangida, sem prejuízo da verificação de seu efetivo enquadramento pela autoridade fiscal em procedimento de fiscalização.
		 27.6. Independente de qual contribuinte as aplicar, não há dúvidas que as Soluções de Consulta proferidas pela Cosit possuem efeito vinculante no âmbito da RFB. A dúvida, reside, portanto, se a hipótese abrangida pelas Soluções de Consulta se enquadra ou não ao caso concreto.
		 27.7. Reconheço que a Autoridade Fiscal pode, em procedimento de fiscalização, contestar a aplicabilidade da Solução de Consulta, ao verificar que o caso concreto não se amolda a hipótese por ela abarcada. Foi isso que a Autoridade Fiscal buscou desqualificar ao afirmar que as Soluções de Consulta utilizadas pelo contribuinte tratam de benefícios e incentivos fiscais específicos que não os mesmos objeto de análise no procedimento fiscal.
		 27.8. Não posso concordar com essa alegação. Pegando o exemplo da Solução de Consulta nº 145, de 2020, em que pese o consulente ter trazido o caso concreto de incentivo concedido pelo Governo do Estado do Ceará na forma de redução de alíquota de ICMS de produtos por ela comercializados, toda a fundamentação e conclusão da norma tratou do tema subvenções para investimento de forma ampla e geral, não se restringindo ao caso concreto do consulente.
		 27.9. Assim, forçoso concluir que assiste razão à impugnante ao afirmar que a Solução de Consulta nº 145, de 2020 é válida para servir de parâmetro para sua interpretação ao caso concreto, tendo, portanto, efeito vinculante para a RFB.
		 27.10. Contudo, para afirmar que a interpretação dada a Solução de Consulta é suficiente para que seja reconhecido seu direito à exclusão dos benefícios e incentivos fiscais de ICMS, da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, é necessário enfrentar a ressalva contida em sua conclusão, relembrando: “desde que observados os requisitos e as condições impostos pelo art. 30 da Lei nº 12.973, de 2014, dentre os quais, a necessidade de que tenham sido concedidos como estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos econômicos.” 
		 27.11. Em síntese, a Solução de Consulta Cosit nº 145, de 2020 é aplicável ao caso concreto por tratar do mesmo tema objeto da presente controvérsia. Contudo, em que pese ela admitir que, a partir da LC 160, de 2017, quanto ao ICMS, não cabe mais discutir se determinado incentivo ou benefício fiscal é ou não subvenção para investimento, igualmente reconheceu que se faz necessário observar as demais condições impostas por lei, o que faremos na análise de mérito.
		 Por todo o exposto, reitero estar completamente de acordo com os fundamentos adotados pela decisão recorrida nas questões preliminares acima elencadas, razão pela qual nego-lhes provimento.
		 
		 Razões de Mérito
		 A questão fulcral a ser dirimida neste voto parece-me que caminha no sentido de determinar, primeiramente, a exata natureza dos benefícios fiscais excluídos pela Recorrente na apuração da base de cálculo do IRPJ e da CSLL e, a partir daí, confirmar ou não se tais benefícios atendem aos requisitos legais firmados em lei e nas decisões judiciais terminativas e vinculantes proferidas pelas mais altas cortes do país.
		 A Fiscalização glosou as exclusões a título de subvenções conforme o quadro demonstrativo abaixo (vide TVF):
		 /
		 Estas exclusões têm origem em incentivos gerados em todo o período fiscalizado nos seguintes valores:
		 /
		 Os incentivos gerados, de acordo com cada um dos benefícios fiscais auferidos pela Contribuinte estão assim distribuídos:
		 /
		 Portanto, extrai-se das planilhas acima que aproximadamente 87% dos benefícios gerados referem-se a operações voltadas à exportação dos produtos comercializados pela Recorrente. Apenas 17% das operações correspondem a vendas no mercado interno.
		 A legislação que, segundo a Recorrente, teria reconhecido os benefícios e incentivos fiscais relativos ao ICMS como subvenções para investimento podem ser resumidas conforme o quadro abaixo:
		 /
		 De forma exemplificativa vou me ater ao Decreto nº 2.212/14, editado pelo estado do Mato Grosso, que abarca a maior parte das operações listadas acima. Vejam o seu teor:
		 DECRETO N° 2.212, DE 20 DE MARÇO DE 2014 - Aprova o Regulamento do ICMS e dá outras providências.
		 REGULAMENTO DO IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES RELATIVAS À CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SOBRE PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL E DE COMUNICAÇÃO – ICMS (A QUE SE REFERE O DECRETO N° 2.212, DE 20 DE MARÇO DE 2014)
		 Art. 1° Este regulamento dispõe sobre normas e procedimentos referentes ao Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS, com base no art. 155, inciso II, da Constituição Federal, no Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966), na Lei Complementar (federal) n° 87, de 13 de setembro de 1996, na Lei n° 7.098, de 30 de dezembro de 1998, na Lei n° 8.797, de 8 de janeiro de 2008, observadas as alterações que lhes foram conferidas, nas demais leis, federais ou estaduais, que afetam o aludido imposto e o respectivo processo administrativo, bem como em atos celebrados no âmbito do Conselho Nacional de Política Fazendária – CONFAZ, além de outros Atos editados tratando de matéria com reflexos no citado tributo. (cf. art. 1° da Lei n° 7.098/98, alterado pela Lei n° 7.364/2000)
		 (...)
		 CAPÍTULO III
		 DA NÃO INCIDÊNCIA
		 Seção I
		 Das Disposições Gerais relativas à Não Incidência
		 Art. 5° O imposto não incide sobre: (v. caput do art. 4° da Lei n° 7.098/98)
		 (...)
		 II – operações e demais prestações não previstas no inciso XIX do caput deste artigo, que destinem ao exterior mercadorias, inclusive produtos primários e produtos industrializados semielaborados, ou serviços, observado o disposto nos artigos 6° a 11;
		 (...)
		 § 3° Equipara-se às operações de que trata o inciso II do caput deste artigo a saída de mercadoria realizada com o fim específico de exportação para o exterior, destinada a: (cf. § 3° do art. 4° da Lei n° 7.098/98) 
		 I – empresa comercial exportadora, inclusive tradings ou outro estabelecimento da mesma empresa; 
		 II – armazém alfandegado ou entreposto aduaneiro.
		 ANEXO IV
		 DAS OPERAÇÕES E PRESTAÇÕES ALCANÇADAS POR ISENÇÃO DO ICMS (a que se refere o artigo 17 das disposições permanentes)
		 (...)
		 Seção II
		 Da Isenção em Operações com Insumos para a Agropecuária em Geral
		 Art. 115 Operações internas realizadas com os insumos agropecuários a seguir indicados: (cf. cláusula terceira do Convênio ICMS 100/97 e alterações)
		 (...)
		 XIX – milho, quando destinado a produtor, à cooperativa de produtores, à indústria de ração animal ou órgão oficial de fomento e de desenvolvimento agropecuário vinculado ao Estado; 
		 XX – amônia, ureia, sulfato de amônio, nitrato de amônio, nitrocálcio, MAP (mono-amônio fosfato), DAP (diamônio fosfato), cloreto de potássio, adubos simples e compostos, fertilizantes e DL Metionina e seus análogos, produzidos para uso na agricultura e na pecuária, vedada a sua aplicação quando dada ao produto destinação diversa; (Grifos meus)
		 O Decreto nº 2.212/2014 é a norma que instituiu o Regulamento do ICMS do estado do Mato Grosso e tem por base legal o art. 155, inciso II, da Constituição Federal, o Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966), a Lei Complementar (federal) n° 87, de 13 de setembro de 1996, a Lei n° 7.098, de 30 de dezembro de 1998 (lei estadual que consolida as normas relativas ao ICMS, conforme o disposto na Constituição Federal e na LC nº 87/96) e a Lei n° 8.797, de 8 de janeiro de 2008 (lei estadual que disciplina o Processo Administrativo Tributário no MT).
		 Uma das normas que fundamentam o Decreto nº 2.212/2014 é a Lei Complementar nº 87/96 que, a partir do comando constitucional inserido no art. 155, § 2º, inciso XI, dispõe sobre o ICMS, e dá outras providências. Vejam o disposto no seu art. 3º, inc. II e seu parágrafo único:
		 Art. 3º O imposto não incide sobre:
		 (...)
		 II - operações e prestações que destinem ao exterior mercadorias, inclusive produtos primários e produtos industrializados semi-elaborados, ou serviços;
		 (...)
		 Parágrafo único. Equipara-se às operações de que trata o inciso II a saída de mercadoria realizada com o fim específico de exportação para o exterior, destinada a:
		 I - empresa comercial exportadora, inclusive tradings ou outro estabelecimento da mesma empresa;
		 II - armazém alfandegado ou entreposto aduaneiro.
		 O texto acima, como não poderia deixar de ser, foi reproduzido no art. 5º do Decreto nº 2.212/2014, como vimos anteriormente. Dito isto, é de solar clarividência que se trata de norma geral e objetiva, pois são instituídas e direcionadas a determinados produtos ou atividades, sem que se exija qualquer contrapartida específica por parte dos Contribuintes alcançados pela mesma. Neste diapasão, vale reproduzir trecho das contrarrazões apresentadas pela PGFN, às e-fls. 1.714 a 1.719, com o qual me coaduno inteiramente:
		 II.3. Isenções concedidas em caráter geral não correspondem a acréscimo de recursos em favor do contribuinte, e portanto não podem ser classificadas como subvenção para investimento 
		 67. Como visto, os benefícios fiscais que o Recorrente fez jus (venda com isenção, redução na base de cálculo, dispensa de pagamento do ICMS diferido e venda com fins específicos de exportação) são isenções totais ou parciais de tributo, que beneficiam todos os contribuintes que realizem as operações de venda de mercadorias, e não sujeitas a qualquer tipo de contrapartida dos particulares.
		 68. Os benefícios fiscais foram objeto de regulamentação pela Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 101/2000) que, em seu art. 14, definiu o seguinte:
		 “Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições 
		 I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias;
		 
		 II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição. 
		 § 1º A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, CONCESSÃO DE ISENÇÃO EM CARÁTER NÃO GERAL, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado”.
		 [...]
		 71. O §1º do art. 14 da LRF diz que as isenções em caráter não geral são consideradas benefício de natureza tributária por meio de renúncia de receita.
		 72. O TCU, no Acórdão 747/2010 Plenário, esclareceu que a “isenção em caráter não geral”, prevista no art. 14, §1º da LRF, são as isenções concedidas a contribuintes determinados, que possuem tratamento diferenciado em face dos demais sujeitos passivos. Confira-se:
		 “De mais a mais, entendo pertinente o reforço do esclarecimento quanto à amplitude da isenção considerada para fins do disposto no § 1º do art. 14 da LRF (A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado), a qual abrange, para as espécies em destaque, apenas todo e qualquer benefício resultado de tratamento de caráter especial ou específico para contribuintes, de natureza diria quase personalística, podendo também considerar extratos sociais ou econômicos.
		 Equivale a dizer que concessões de isenção em caráter geral, alterações de alíquota ou modificações de base de cálculo que impliquem em redução não discriminada de tributos ou contribuições, bem assim outras espécies que não impliquem em tratamento diferenciado, ou seja, que se revistam de generalidade, não se subsumem à regra do art. 14 da LRF, uma vez que, dadas as sete espécies previstas no referido dispositivo (§ 1º) para o gênero renúncia, houve por bem o legislador ordinário em adjetivar, de modo restritivo, apenas as três últimas (isenção, redução de alíquota e base de cálculo e outros benefícios), infirmando-as de modo a conferir-lhes condição de diferenciação no sistema tributário, o que permite concluir pela restrição à incidência da norma (art. 14 da LRF), no contexto de condições expressas e objetivas para a sua aplicação”.
		 73. Ainda acerca do conceito de isenção em caráter não geral para fins de aplicação do art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal, cabe também fazer referência ao PARECER SEI Nº 6092/2020/ME3 , da Coordenação-Geral de Assuntos Tributários da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, que explica o seguinte:
		 [...]
		 75. Portanto, quando o Estado concede isenção em caráter não geral, para determinado contribuinte, entende-se que há ato equiparado a dispêndio público, visando uma determinada finalidade econômica ou social.
		 76. Por outro lado, quando o Estado concede isenção em caráter geral, ou seja, para todos os contribuintes, indiscriminadamente, não há renúncia de receita pública, visando finalidade econômica ou social.
		 77. Ou seja, se o contribuinte se beneficia de isenção em caráter geral, não está recebendo “renúncia de receita”.
		 78. Ocorre que a condição para a dedução da subvenção para investimentos, prevista no art. 30 da Lei 12.973/2014, é que o benefício de natureza tributária, inclusive mediante isenção ou redução de impostos, vise a implantação ou expansão de empreendimentos econômicos.
		 79. Ora, o contribuinte que goza de isenção em caráter geral não recebe “renúncia de receita” pública, e portanto não goza de benefício de natureza tributária para implantação ou expansão de empreendimentos econômicos.
		 80. Em resumo:
		 i. a isenção geral não corresponde a renúncia de receitas; 
		 ii. a isenção não geral corresponde a renúncia de receitas; 
		 iii. só é possível que o Estado conceda o benefício fiscal para investimentos, previsto no art. 30 da Lei 12.973/2014, caso realize algum tipo de transferência de recursos (via despesa pública ou renúncia de receitas) para os contribuintes;
		 iv. o contribuinte que se beneficia de isenção geral não está recebendo “renúncia de receita” pública, conforme previsão contida no art. 14 da LRF;
		  v. se o contribuinte não recebe nenhuma “renúncia de receita” pública, não há benefício fiscal a ser utilizado para investimento; 
		 vi. o benefício de ICMS que corresponde a isenção geral não cumpre os requisitos de dedutibilidade da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, previstos no art. 30 da Lei 12.973/2014 
		 81. Perceba-se que o entendimento acima está totalmente alinhado com o definido pelo STJ no Tema 1.182.
		 82. Em primeiro lugar, porque, como visto, o STJ distinguiu os benefícios fiscais que representam algum tipo de dispêndio do Fisco Estadual em favor do contribuinte, daqueles que não configuram dispêndio, a exemplo das isenções e reduções gerais.
		 83. O STJ afirmou claramente que as isenções de ICMS não podem ser excluídas da base de cálculo do IRPJ e da CSLL porque não correspondem a uma receita dos contribuintes. Consta do voto condutor do Resp 1.987.158 que retirar esses valores da base de cálculo do IRPJ e da CSLL configuraria verdadeira isenção heterônoma vedada pela Constituição Federal de 1988.
		 84. Por outro lado, o STJ também decidiu que, conforme o art. 30, §4º da Lei 12.973/2014, as isenções de ICMS poderão ser consideradas subvenção para investimento, se cumpridas as condições do art. 30 da Lei 12.973/2014.
		 85. É verdade que, consoante o STJ, para fins de aplicação do art. 30 da Lei 12.973/2014, não cabe ao Fisco verificar se a legislação estadual ou distrital concedeu, na origem, subvenção para investimento.
		 86. Entretanto, nas isenções gerais não há renúncia de receita do Estado em favor dos particulares. Portanto, os contribuintes não recebem nenhuma transferência pública que possa ser vinculada a algum tipo de investimento em implantação ou expansão de empreendimento econômico.
		 87. Ausente qualquer ação estatal que possa ser classificada como renúncia de receita em favor do contribuinte, não há benefício fiscal que possa ser classificado como subvenção para investimento, nos termos do art. 30 da Lei 12.973/2014. (Grifos meus)
		 Do texto acima, com o qual estou de pleno acordo, extrai-se que no caso da concessão de isenção de caráter não geral, específica para determinado Contribuinte, em situações perfeitamente delimitadas, entende-se que há ato equiparado a dispêndio público, visando uma determinada finalidade econômica ou social. Ao contrário, quando o ente federado concede isenção em caráter geral, ou seja, para todo o universo de contribuintes, indiscriminadamente, não há renúncia de receita pública que vise qualquer finalidade econômica ou social. 
		 E, não havendo renúncia de receita pública ou dispêndio público que vise a uma determinada finalidade econômica ou social, não se configura o conceito de subvenção governamental. Isso porque a subvenção governamental é concedida por uma norma estatal com vistas à instituição de um benefício econômico determinado, quantificado em dinheiro, a um beneficiário específico e perfeitamente identificado, ou a um conjunto de beneficiários que atendam a critérios previamente estabelecidos. 
		 Assim, em resumo, a primeira conclusão a que chegamos é de que as normas arroladas pela Contribuinte e que lhe confeririam o direito aos vários benefícios e incentivos fiscais gozados nos anos calendários fiscalizados, não se tratam, de forma alguma, de subvenções governamentais, sejam elas de custeio ou de investimento.
		 Ou seja, os valores que deixaram de ser arrecadados por força das isenções/reduções/etc do ICMS não se constituem em receita da Contribuinte. O ICMS é um tributo indireto, é destacado na nota fiscal e tem seu encargo financeiro repassado ao consumidor final de bens e serviços. Portanto, ao deixar de incidir na operação sobre vendas com isenção/redução/etc, a desoneração se dará na figura do consumidor, e não para o vendedor. Se alguém vier a obter ganho nessa operação, esse alguém será o consumidor e não o vendedor. Tal conclusão tem fundamento na própria essência do ICMS, cujo valor compõe a própria base de cálculo por força de lei (art. 13, § 1°, inciso I, da Lei Complementar n° 87, de 13 de setembro de 1996) – por isso se diz que é calculado “por dentro”; tal característica garante a repercussão jurídica desse tributo na figura do adquirente. 
		 Isto posto, verifica-se que quando a Contribuinte vende seus produtos com isenção/redução/etc do ICMS não obtém qualquer ganho, juridicamente falando, pois não foi ela quem deixou de suportar o valor do tributo exonerado. Ao não gerar qualquer ganho ou renda  àquela contribuinte alcançada pela isenção/redução/etc, as bases de cálculo do IRPJ e da CSLL não podem sofrem qualquer interferência ou ajuste na sua apuração, pois não se pode excluir aquilo que nunca foi incluído. Explicando melhor, os valores exonerados não podem ser considerados como receita pois não transitam por contas de resultado; por conseguinte, não deverão compor o lucro líquido da empresa. E se tais valores não compõem o lucro líquido, nada há para ser excluído na apuração do lucro real, base de cálculo do IRPJ e da CSLL.
		 Poderíamos parar a discussão por aqui, haja vista termos chegado à conclusão de que os valores exonerados da Contribuinte por força das isenções/reduções/etc, concedidas em caráter geral e objetivo, não se caracterizam como subvenção. Também pontuamos que tais valores, efetivamente, não transitam por contas de resultado, pois não se constituem de ganhos efetivos da Contribuinte e, por conseguinte, nenhuma lógica ou autorização legal existem para sua exclusão da base de cálculo do IRPJ e da CSLL. 
		 Mas, por amor ao debate e, para que não paire nenhuma dúvida a respeito das alegações da Recorrente, nos reportaremos às suas principais arguições, apresentadas desde o desenrolar do procedimento fiscal, qual sejam, o estrito cumprimento do disposto no art. 30 da Lei nº 12.973/2014, com a redação conferida pela Lei Complementar nº 160/2017, e as teses fixadas pelo STJ no Tema 1.182. 
		 Como vimos acima, a isenção/redução/etc de ICMS não gera qualquer resultado ou renda para o contribuinte; portanto, o que a Recorrente excluiu das bases de cálculo de IRPJ e da CSLL constitui-se de outros rendimentos que não as alegadas subvenções para investimento. Assim, os rendimentos excluídos (sejam eles operacionais ou não operacionais) são, a princípio, tributáveis para fins de IRPJ e CSLL. Sua exclusão das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL dependeria, sob qualquer fundamento ou hipótese, de lei de iniciativa da União, a quem é dada a competência constitucional para instituir tais tributos. 
		 Admitir a tese da Recorrente seria o mesmo que consentir que os estados membros pudessem instituir uma desoneração dita heterônoma; seria como admitir que uma lei estadual tivesse o condão de autorizar a exclusão desses “outros rendimentos” das bases de cálculo de tributos cuja competência para sua instituição é unicamente da União. 
		 Com certeza não foi esse o entendimento proferido pelo STJ no Tema 1.182. Vejam o seu teor:
		 1. Impossível excluir os benefícios fiscais relacionados ao ICMS, tais como redução de base de cálculo, redução de alíquota, isenção, diferimento, entre outros - da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, salvo quando atendidos os requisitos previstos em lei (art. 10, da Lei Complementar n. 160/2017 e art. 30, da Lei n. 12.973/2014), não se lhes aplicando o entendimento firmado no ERESP 1.517.492/PR que excluiu o crédito presumido de ICMS das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL.
		 2. Para a exclusão dos benefícios fiscais relacionados ao ICMS, - tais como redução de base de cálculo, redução de alíquota, isenção, diferimento, entre outros - da base de cálculo do IRPJ e da CSLL não deve ser exigida a demonstração de concessão como estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos econômicos.
		 3. Considerando que a Lei Complementar 160/2017 incluiu os §§ 4º e 5º ao art. 30 da Lei 12.973/2014 sem entretanto revogar o disposto no seu § 2º, a dispensa de comprovação prévia, pela empresa, de que a subvenção fiscal foi concedida como medida de estímulo à implantação ou expansão do empreendimento econômico não obsta a Receita Federal de proceder ao lançamento do IRPJ e da CSSL se, em procedimento fiscalizatório, for verificado que os valores oriundos do benefício fiscal foram utilizados para finalidade estranha à garantia da viabilidade do empreendimento econômico. 
		 Para uma melhor compreensão em relação ao decidido pelo STJ, vejamos o teor dos arts. 10, da Lei Complementar n. 160/2017 e do art. 30, da Lei n. 12.973/2014:
		 Lei Complementar nº 160/2017
		 Art. 10. O disposto nos §§ 4º e 5º do art. 30 da Lei no 12.973, de 13 de maio de 2014, aplica-se inclusive aos incentivos e aos benefícios fiscais ou financeiro-fiscais de ICMS instituídos em desacordo com o disposto na alínea ‘g’ do inciso XII do § 2º do art. 155 da Constituição Federal por legislação estadual publicada até a data de início de produção de efeitos desta Lei Complementar, desde que atendidas as respectivas exigências de registro e depósito, nos termos do art. 3º desta Lei Complementar. 
		 Lei nº 12.973/2014
		 Art. 30. As subvenções para investimento, inclusive mediante isenção ou redução de impostos, concedidas como estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos econômicos  e as doações feitas pelo poder público não serão computadas na determinação do lucro real, desde que seja registrada em reserva de lucros a que se refere o art. 195-A da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, que somente poderá ser utilizada para: 
		 I - absorção de prejuízos, desde que anteriormente já tenham sido totalmente absorvidas as demais Reservas de Lucros, com exceção da Reserva Legal; ou 
		 II - aumento do capital social. 
		 § 1º Na hipótese do inciso I do caput, a pessoa jurídica deverá recompor a reserva à medida que forem apurados lucros nos períodos subsequentes. 
		 § 2º As doações e subvenções de que trata o caput serão tributadas caso não seja observado o disposto no § 1º ou seja dada destinação diversa da que está prevista no caput, inclusive nas hipóteses de: 
		 I - capitalização do valor e posterior restituição de capital aos sócios ou ao titular, mediante redução do capital social, hipótese em que a base para a incidência será o valor restituído, limitado ao valor total das exclusões decorrentes de doações ou subvenções governamentais para investimentos; 
		 II - restituição de capital aos sócios ou ao titular, mediante redução do capital social, nos 5 (cinco) anos anteriores à data da doação ou da subvenção, com posterior capitalização do valor da doação ou da subvenção, hipótese em que a base para a incidência será o valor restituído, limitada ao valor total das exclusões decorrentes de doações ou de subvenções governamentais para investimentos; ou 
		 III - integração à base de cálculo dos dividendos obrigatórios. 
		 § 3º Se, no período de apuração, a pessoa jurídica apurar prejuízo contábil ou lucro líquido contábil inferior à parcela decorrente de doações e de subvenções governamentais e, nesse caso, não puder ser constituída como parcela de lucros nos termos do caput, esta deverá ocorrer à medida que forem apurados lucros nos períodos subsequentes. 
		 § 4º Os incentivos e os benefícios fiscais ou financeiro-fiscais relativos ao imposto previsto no inciso II do caput do art. 155 da Constituição Federal, concedidos pelos Estados e pelo Distrito Federal, são considerados subvenções para investimento, vedada a exigência de outros requisitos ou condições não previstos neste artigo. 
		 § 5º O disposto no § 4º deste artigo aplica-se inclusive aos processos administrativos e judiciais ainda não definitivamente julgados. (Incluído pela Lei Complementar nº 160, de 2017) 
		 Primeiramente, vejamos o que significa a expressão contida no item 1 do Tema 1.182 que, literalmente, assevera ser “Impossível excluir os benefícios fiscais relacionados ao ICMS, tais como redução de base de cálculo, redução de alíquota, isenção, diferimento, entre outros - da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, salvo quando atendidos os requisitos previstos em lei (art. 10, da Lei Complementar n. 160/2017 e art. 30, da Lei n. 12.973/2014)”. Em regra, a decisão judicial estabelece que os benefícios fiscais de isenção/redução/etc não são passíveis de exclusão da base de cálculo do IRPJ e da CSLL; a exceção se configura no caso em que forem atendidos os requisitos previstos em lei (art. 10, da Lei Complementar n. 160/2017 e art. 30, da Lei n. 12.973/2014). 
		 O art. 10 da LC nº 160/2017 faz referência aos benefícios fiscais ou financeiros-fiscais do ICMS instituídos em desacordo com o disposto na alínea “g” do inciso XII do § 2º do art. 155 da Constituição Federal; trata-se, no caso, daqueles benefícios instituídos por diversos estados brasileiros no âmbito daquilo que se apelidou de “guerra fiscal”.  Portanto, ao dispor que também para esses benefícios aplica-se o disposto nos §§ 4º e 5º do art. 30 da Lei nº 12.973/2014, nada mais está a dizer do que, também a estes benefícios, deve ser dado o tratamento de subvenções para investimento. 
		 Já que foi citado, o § 4º do art. 30 da Lei nº 12.973/2014 determina que “os incentivos e os benefícios fiscais ou financeiro-fiscais relativos ao imposto previsto no inciso II do caput do art. 155 da Constituição Federal, concedidos pelos Estados e pelo Distrito Federal, são considerados subvenções para investimento, vedada a exigência de outros requisitos ou condições não previstos neste artigo”. Em sua parte final está disposto que para tal consideração (como sendo subvenções para investimento) não é admitida “a exigência de outros requisitos ou condições não previstos neste artigo”, o que nos remete ao caput do art. 30, onde identificamos que o requisito para a exclusão do benefício fiscal da base de cálculo do IRPJ e da CSLL é a sua concessão como estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos econômicos; já a condição estabelecida pelo precitado artigo é justamente o registro do benefício em reservas de lucros. 
		 Conclui-se, portanto, da leitura do item 1 do Tema 1.182, que os benefícios fiscais de isenção/redução/etc são passíveis de exclusão da base de cálculo do IRPJ e da CSLL tão somente quando forem instituídos com o intuito de estimular a implantação ou expansão de empreendimentos econômicos E quando registrados em reservas de lucros (atendidas as restrições contidas no próprio dispositivo legal). Tal conclusão apenas reforça o entendimento de que benefícios concedidos de forma geral e objetiva, como é o caso dos autos, não podem ser considerados como subvenção (muito menos de investimento), não podendo, portanto, serem excluídos da base de cálculo do IRPJ e da CSLL.
		 Passemos, pois, ao disposto nos itens 2 e 3 do Tema 1.182. O item 2 determina que não deva ser exigida a demonstração da concessão dos benefícios fiscais do ICMS como estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos econômicos para efeito de sua exclusão da base de cálculo do IRPJ e da CSLL. E no item 3, para complementar tal assertiva, o STJ assevera que  tal dispensa de comprovação não obsta “a Receita Federal de proceder ao lançamento do IRPJ e da CSSL se, em procedimento fiscalizatório, for verificado que os valores oriundos do benefício fiscal foram utilizados para finalidade estranha à garantia da viabilidade do empreendimento econômico”. Dessa forma, o STJ reforça, mais uma vez, a necessidade de que o benefício concedido e excluído da apuração do IRPJ e da CSLL tenha sido concedido com o objetivo finalístico de estimular a implantação ou a expansão de determinado empreendimento econômico, tudo conforme o disposto no art. 30 da Lei nº 12.973/2014.
		 Volto a reproduzir excerto das contrarrazões da PGFN, em que se resumem essas questões tratadas acima e com as quais estou plenamente de acordo:
		 A Lei Complementar 160/2017 e os parágrafos 4º e 5º da Lei 12.973/2014 não revogaram o art. 30, caput, §§1º e 2º da Lei 12.973/2014. O §2º do art. 30 da Lei 12.973/2014 estabelece claramente que § 2º As doações e subvenções de que trata o caput serão tributadas caso não seja observado o disposto no § 1º ou seja dada destinação diversa da que está prevista no caput 
		 Portanto, remanesce como requisito para a dedução, previsto no caput do art. 30 da Lei 12.973/2014, o direcionamento dos recursos provenientes de benefícios fiscais de ICMS a investimentos; 
		 Os requisitos de formação de reserva de lucros e impossibilidade de distribuição da reserva aos sócios ou acionistas possui, como premissa inafastável, o recebimento e direcionamento de recursos provenientes de benefícios fiscais para investimentos. Sem a comprovação de tal direcionamento, não há sentido lógico na formação de reserva de lucros (já que não existe receita ou lucro que forme essa reserva. Esse aspecto será explorado no tópico abaixo); 
		 O STJ, no Tema 1.182, dispensou a prova de que a legislação estadual ou distrital tenha instituído subvenção para investimento. Entretanto, cabe ao contribuinte cumprir o requisito para dedução (direcionamento da verba para investimentos) previsto no art. 30 da Lei 12.973/2014. Conforme se extrai da ementa do EDcl no REsp 1987158/SC É MISTER O DIRECIONAMENTO DO RESULTADO DO BENEFÍCIO À IMPLANTAÇÃO OU EXPANSÃO DE EMPREENDIMENTOS ECONÔMICOS;
		 A Solução de Consulta Cosit 11/2020, apesar de ter afirmado que os incentivos fiscais relativos ao ICMS devem ser considerados subvenções para investimento, não tratou dos requisitos para a dedutibilidade desses incentivos, conforme previsão contida no art. 30 da Lei 12.973/2014. O requisito foi esclarecido na Solução de Consulta Cosit 145/2020, que definiu que “A partir da Lei Complementar nº 160, de 2017, os incentivos e os benefícios fiscais ou financeiro-fiscais relativos ao ICMS, concedidos por estados e Distrito Federal e considerados subvenções para investimento por força do § 4º do art. 30 da Lei nº 12.973, de 2014, poderão deixar de ser computados na determinação do lucro real desde que observados os requisitos e as condições impostos pelo art. 30 da Lei nº 12.973, de 2014, dentre os quais, a necessidade de que tenham sido concedidos como estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos econômicos”. Não há, portanto, que se falar em “efeito vinculante” da Solução de Consulta Cosit 11/2020.
		 Assim, caem por terra, conforme acima exposto, as razões arguidas pela Contribuinte de que teria cumprido com o disposto nas teses fixadas pelo STJ no Tema 1.182 e no art. 30 da Lei nº 12.973/2014, com a redação conferida pela Lei Complementar nº 160/2017, além da observância do decidido através das Soluções de Consulta da COSIT de nºs 11/2020 e 145/2020.
		 Tratando especificamente das Soluções de Consulta citadas pela Contribuinte, e que teriam sido rigorosamente seguidas por ela no seu proceder, a Receita Federal colocou uma pá de cal na discussão ao editar o Ato Declaratório Interpretativo nº 04/2024, aplicável a fatos pretéritos e vinculante para qualquer interpretação que se queira dar às orientações emanadas do COSIT. Abaixo reproduzo o seu inteiro teor: 
		 Art. 1º Este Ato Declaratório Interpretativo dispõe sobre o tratamento tributário aplicável às subvenções para investimento, de que trata o art. 30 da Lei nº 12.973, de 13 de maio de 2014.
		 Art. 2º A finalidade do art. 30 da Lei nº 12.973, de 13 de maio de 2014, é impedir que o acréscimo patrimonial proporcionado pela receita correspondente às transferências de recursos qualificadas como subvenções para investimento, realizadas por pessoas jurídicas de direito público, seja computado na determinação do lucro real, desde que atendidos os requisitos e condições nele previstas, além do disciplinamento contido no art. 198 da Instrução Normativa RFB nº 1.700, de 14 de março de 2017, sem prejuízo do disposto no § 4º do referido art. 30.
		 § 1º A receita de que trata o caput é aquela reconhecida e mensurada em estrita observância aos requisitos previstos na Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e, subsidiariamente, nas normas contábeis, sem prejuízo do disposto no § 2º.
		 § 2º Os valores registrados na escrituração comercial, correspondentes à receita referida no § 1º, deverão ser comprovados por documentos hábeis, segundo a sua natureza, ou assim definidos em preceitos legais, conforme o disposto no art. 9º, § 1º, do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977.
		 Art. 3º O art. 30 da Lei nº 12.973, de 2014, possui natureza jurídica de ajuste de exclusão ao lucro líquido do período de apuração para fins de determinação do lucro real, cuja aplicação está inserida na sistemática dessa determinação.
		 Parágrafo único. Para a exclusão da parcela integrante do lucro líquido do período de apuração é fundamental que tal valor corresponda ao acréscimo patrimonial de que trata o art. 2º.
		 Art. 4º Nos termos do art. 30, § 4º, da Lei nº 12.973, de 13 de maio de 2014, os incentivos e benefícios fiscais ou financeiro-fiscais referentes ao Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS equiparam-se, para fins de apuração do Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas - IRPJ, às subvenções para investimento, desde que atendidos os requisitos e condições previstos no art. 30 da Lei nº 12.973, de 13 de maio de 2014.
		 Parágrafo único. A exclusão prevista no art. 3º, relativamente aos incentivos e benefícios de que trata o caput:
		 I - também deverá corresponder ao acréscimo patrimonial proporcionado para a pessoa jurídica por tais incentivos e benefícios, de modo a impedir que sejam incluídos na base de cálculo do IRPJ; e 
		 II - não será realizada, caso não haja acréscimo patrimonial para a pessoa jurídica, de modo a evitar que a base de cálculo do IRPJ seja reduzida indevidamente.
		 Art. 5º O disposto no presente Ato Declaratório Interpretativo aplica-se à Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, nos termos do art. 50 da Lei nº 12.973, de 13 de maio de 2014.
		 Art. 6º Publique-se no Diário Oficial da União 
		 Assim, restou definitivamente consagrado no âmbito da Administração Tributária que, em se tratando de subvenções de ICMS há que ser considerado o seguinte:
		 Primeiramente, deve-se perquirir se a subvenção recebida corresponde a uma transferência de recursos do Estado para a Contribuinte, não se aplicando, portanto, aos benefícios que têm como destinatários os adquirentes das mercadorias ou os tomadores de serviços;
		 A subvenção recebida deve ser contabilizada a crédito de receita, tendo como contrapartida um lançamento a débito, seja decorrente de aumento de ativo ou redução de passivo;
		 A subvenção recebida deve resultar em acréscimo patrimonial e compor o lucro contábil;
		 Por último, as exclusões da base de cálculo do IRPJ e da CSLL devem corresponder ao exato valor das subvenções recebidas, devendo ser glosadas no caso de excesso em relação aos valores obtidos.
		 Tais requisitos e/ou conclusões estão de acordo com o Tema 1.182 do STJ, que assevera somente ser possível a aplicação do art. 30 da Lei nº 12.973/2014 aos casos em que o resultado do benefício seja direcionado à implantação ou expansão de empreendimentos econômicos.
		 Em relação à multa de ofício, a decisão recorrida afastou a qualificação e, consequentemente, reconheceu a decadência dos fatos geradores ocorridos em 2017; a DRJ considerou que o procedimento adotado pela Contribuinte, apesar de equivocado, dependeria da caracterização do dolo do sujeito passivo, por agir com evidente intuito de fraude, o que não teria ocorrido pelo fato de que o seu proceder resultou de divergências quanto à interpretação da legislação tributária aplicável, em especial, no caso concreto, por tratar-se de matéria de relevante e disseminada controvérsia jurídica.
		 Assim, com o afastamento da qualificação da multa de ofício, requer-se a apreciação do recurso necessário a este Conselho, haja vista o valor exonerado ter suplantado o limite estabelecido pela Portaria MF nº 2, de 2023, (quando o valor em discussão é superior a R$ 15 milhões).
		 No mérito do afastamento da qualificação da multa de ofício, discordo da decisão recorrida. 
		 Como vimos anteriormente, o procedimento da Recorrente está calcado em uma premissa absolutamente falsa, qual seja, a de que as isenções/reduções/etc do ICMS incidentes sobre as operações que pratica, e que lhe foram concedidas via normas revestidas de caráter geral e objetivo, gerariam benefícios enquadrados como se subvenções para investimento fossem. Dessa forma, apropriou-se do arcabouço legal/jurisprudencial vigente, relativo aos efeitos fiscais/tributários incidentes quando da percepção de tais subvenções governamentais, para beneficiar-se pela redução das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL. 
		 Mas não ficou somente no campo das alegadas interpretações jurídicas consideradas equivocadas pela Fiscalização. Foi além, agindo dolosamente para perpetrar uma fraude na sua escrita contábil no intuito de dar um verniz de legalidade à tese de que faz jus a uma verdadeira subvenção de investimento via isenções/reduções/etc de ICMS. 
		 Conforme muito bem delineado no Termo de Verificação Fiscal, a Contribuinte lançou mão de registros contábeis eivados do vício da simulação, efetuados com o intuito de demonstrar o cumprimento, tanto da percepção do benefício como se subvenção fosse, quanto do atendimento ao comando legal insculpido no art. 30 da Lei nº 12.973/2014 de lançar tais recursos em reservas de lucros. Vejam como se manifestou a Autoridade Fiscal:
		 Registros contábeis, se corretamente realizados e interpretados, explicam a essência de todos os fatos econômicos. A escrituração contábil é uma obrigação óbvia para identificação de bens, direitos e obrigações reais das entidades. É condição básica porque determinado fato econômico, se não registrado, não pode ser aferido e mensurado corretamente. A escrituração contábil serve, portanto, para registro de fatos e eventos reais que efetivamente afetam o patrimônio das empresas.
		 Mas o simples registro contábil não gera, concede, ou garante um direito. Antes do registro é necessário a realidade, a existência factual do bem ou direito. Na contabilidade da SIPAL, a “subvenção” escriturada simplesmente NÃO EXISTE! E os registros efetuados servem apenas e tão somente para uma simulação, uma fraude, que tenta reduzir, indevidamente, obrigações sociais que deveriam ter sido recolhidas ao erário. 
		 Neste caso, os registros contábeis e a escrituração fiscal no LALUR eram absolutamente desnecessários, podendo mesmo ser considerada indevida. Os registros foram feitos, exclusivamente, para simular uma mutação que, se tivesse ocorrida de fato, poderia resultar numa redução de tributos.
		 O simples registro não comprova o fluxo ou a mutação patrimonial. Como veremos a seguir, os registros efetuados nas contas de Ativo e Passivo da fiscalizada não correspondem a alterações patrimoniais reais, pois sequer ocorreram fluxos reais de valores, direitos ou obrigações.
		 Como veremos também, a constituição de Reserva para Incentivos Fiscais, com valores transferidos dos Resultados de Exercício, objetivou apenas dar aparência à exigência central do caput do art. 30 da 12.973/2014 (constituição de Reservas de Lucros).
		  Os registros contábeis relacionados às pretensas Subvenções auditadas neste procedimento são fictícios. Têm por objetivo exclusivo simular fatos econômicos inexistentes e fraudar, escandalosamente, o recolhimento de IRPJ e CSLL. Evidenciaremos essas constatações pela explicitação de quatro aspectos:
		 a) Exposição dos lançamentos fictícios e sem substância realizados pela fiscalizada;
		 b) Espelhando as informações falsas pela comparação dos lançamentos com as amostras de operações apresentadas pela fiscalizada; 
		 c) Exemplificando, a partir de amostra apresentada, a forma correta de contabilização e escrituração fiscal de operações sem benefícios fiscais e com benefícios fiscais; 
		 d) Explicitando a falsa interpretação das orientações do Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC 07
		 6.1 - Os lançamentos contábeis, sem substância, de receitas não auferidas e não reconhecidas 
		 A fiscalizada utiliza duas contas de resultado, uma a Débito e outra à Crédito, na escrituração contábil das pretensas receitas de subvenções. Ou seja, produz lançamentos que se anulam e não produzem nenhuma mutação patrimonial na empresa. Após apurar um Lucro Contábil, não afetado pelas pretensas receitas, procede à exclusão dos mesmos valores na apuração do Lucro Real.
		 De dezembro/ 2017 a maio/2018 os lançamentos contábeis expunham de forma mais explícita a simulação da fiscalizada. Às fls. 792/793, se encontram partida e contrapartida da escrituração contábil nestes períodos. Em 2017, os lançamentos que tentam dar aparência, simulam, o recebimento do benefício, são escriturados da seguinte forma:
		 Um lançamento que se anula para fins de acréscimo patrimonial, debitando uma conta contábil de resultado (31301000101101 - I.C.M.S) e creditando uma outra conta do mesmo grupo de resultado (31301001101101 - ICMS - SUBVENCAO PARA INVESTIMENTOS).
		 /
		 Um segundo lançamento absolutamente imprestável, para não dizer ridículo, porque escritura partida e contrapartida contra ela mesma, reproduz a nulidade no Passivo. Os lançamentos na conta de passivo 21301001101101–ICMS BENEFÍCIO FISCAL LC 160/2017 representam uma situação sui generis, algo parecido com um passivo natimorto de ICMS com os estados. Foi registrado, mas nunca existiu. Um lançamento surreal sem nenhuma mutação no patrimônio da empresa. Vejam a transcrição abaixo: 
		 /
		 Para cumprir, apenas aparentemente, o preceito contido no caput do artigo 30 da Lei nº 12.973/2014, a fiscalizada constitui uma Reserva de Lucros a título de Subvenções para investimentos. A constituição dessa reserva registra a transferência de Lucros da conta 24501000201101- LUCROS OU PREJUIZOS ACUMULADOS (débito), para a conta 24202001101101- RESERVA LUCROS-SUBVENCAO P/INVESTIMENTOS (crédito) da seguinte forma:
		 /
		 A constituição dessa reserva, com esse nome ou não, poderia ser realizada pela fiscalizada.
		 Mas é claro que os fatos econômicos, a origem patrimonial, que deram lastro à reserva nunca foram o recebimento de valores destinados pelos estados.
		  No Termo de Constatação e Intimação Fiscal 02, às fls. 725/727, a inexistência de mutações patrimoniais nas contas de Receita e do Passivo foram objeto de constatação, sendo a fiscalizada, intimada a:
		 “Demonstrar, de forma individualizada, como as diversas hipóteses de tratamento tributário do ICMS para cada uma das operações quantificadas em demonstrativos já apresentados (Venda com fins específicos para Exportação; Dispensa de pagamento do ICMS Diferido; Venda com Isenção de ICMS; Vendas com Redução na Base de Cálculo do ICMS e Dispensa de pagamento do ICMS sobre Frete) sensibilizaram o resultado da empresa. Ou seja, como resultaram em benefícios econômicos efetivos (acréscimo de Ativos ou de Receitas, ou a redução de Despesas/Passivos/Obrigações).
		  Em resposta às fls. 737, a contribuinte apresenta a forma de escrituração adotada a partir de junho/2018. A forma de contabilização iniciada em 2017 é reproduzida até maio/2018, conforme cópia de razão contábil extraída da ECD, às fls. 961. A partir de junho/2018, a fiscalizada adota uma sutil alteração na forma de efetuar os lançamentos. Procede aos lançamentos nas mesmas contas de resultado, mas com contrapartida na conta de passivo. O efeito é exatamente o mesmo, mas a pequena alteração fornece melhor aparência a simulação, vinculando-a ao CPC 07 de forma equivocada e oportunista como abordaremos mais à frente.
		  Assim, a mesma simulação contábil se faz presente a partir de maio/2018. Se utilizando de contrapartidas na conta de passivo 21301001101101 - ICMS BENEFÍCIO FISCAL LC 160/2017, a fiscalizada efetua dois lançamentos nas contas de resultado que se anulam. Um a crédito na conta 31301001101101 - ICMS - SUBVENCAO PARA INVESTIMENTOS (como se fosse receita) e outro a débito na conta 31301000101101 - I.C.M.S. (como se fosse despesa).
		 Abaixo a imagem com a descrição dos lançamentos apresentados pela contribuinte às fls. 737 e 738.
		 Credita-se uma receita inexistente.
		 /
		 E no mesmo momento debita-se uma despesa, também inexistente.
		 /
		 Ou seja, não há mutação no patrimônio. Não existem receitas ou ganhos a serem excluídos do LALUR e LACS, porque não há ajustes a serem realizados no Lucro Líquido conforme os artigos 260 e 261 do RIR/2018, anteriormente apresentados.
		 Distorcendo a realidade, a contribuinte conclui que com os lançamentos acima, 
		 “...a subvenção acaba interferindo no resultado da fiscalizada, pois o valor do ICMS que deixou de ser pago em face dos benefícios fiscais se transforma em receita não tributável, com todos os seus reflexos contábeis e fiscais (conta 31301-0011)”
		 Ora, não há interferência nenhuma. Qual “reflexo contábil” ocorreu se os lançamentos representaram um fato econômico fictício e vazio? Qual reflexo fiscal que não seja a indevida expectativa derivada de um planejamento tributário mais que abusivo?
		 Assim como no ano calendário 2017, nos períodos subsequentes é também efetuado um lançamento a débito na conta 24501000101101 - Lucros Acumulados com crédito na conta 24202001101101- RESERVA LUCROS-SUBVENCAO P/INVESTIMENTOS.
		 /
		 Como já destacado, essa formalização objetiva dar aparência ao cumprimento do contido no caput do artigo 30 da Lei nº 12.973/2014. Em tese, a constituição ou composição dessa reserva, com esse nome ou não, pode ser realizada pela fiscalizada a qualquer tempo. Trata-se de uma liberalidade possível à empresa.
		 Na sequência da exposição da forma os lançamentos, a fiscalizada expõe a essência da ilusão que quer ver aceita pelo fisco. Às fls. 739, assevera:
		 “A cronologia dos registros contábeis demonstra inequivocamente a repercussão patrimonial originada pelos incentivos e benefícios fiscais do ICMS concedidos pelos Estados, mediante a redução de despesas e o acréscimo das receitas que se transformam em lucros acumulados, que ao final do exercício são levados para a reserva de lucros.” 
		 Quanto delírio cabe num pedaço de papel! Senão vejamos:
		 a) Os lançamentos não produziram repercussão patrimonial; 
		 b) Os lançamentos não produziram lucros acumulados; 
		 c) O que foi levado para reserva de lucros não foi originado em incentivos fiscais.
		 Por fim e já buscando dar direção para a interpretação completamente distorcida, atrela seus argumentos ao CPC 07 nos seguintes termos:
		 “Em face de que o ICMS é subvencionado, debita-se o imposto a recolher contra os percentuais de isenção, redução de base de cálculo, diferimento, dispensa de pagamento, etc., sobre cada operação (D - 21301-0011), lançando-se a crédito em conta de receita não tributável (31301-0011), a qual sensibiliza o resultado da empresa ao final de cada exercício, ao se transformar em Lucro Acumulado e ser posteriormente registrado em reserva de lucros.
		 Tal sistemática de contabilização está balizada nos ditames do Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPF 07 “Subvenção e Assistência Governamentais”, que prescreve:” 
		 É claro que não ocorreu sensibilização alguma do resultado da empresa! Também não houve transformação em Lucro Acumulado originado de subvenções.
		 A forma enviesada, para não dizer má-fé, destaca o lançamento a crédito de receita (31301-0011) e se “esquece” do lançamento a débito (31301-0001 – I.C.M.S.) tratado contabilmente e destacado (entre parênteses) como despesa dedutível pela contribuinte “(Despesa DEDUTÍVEL: Reduz a base do IRPJ e CSLL)”.
		 Ora, a despesa também não existiu porque não houve ônus nenhum econômico. Se a contribuinte queria apenas registrar a despesas para efeitos de controle (como feito com a receita), então essa despesa deveria ser objeto de adição às Bases de Cálculo na apuração do Lucro Real, assim como a exclusão de Receita efetivada. Ambas (receita e despesa) são inexistentes, mas a fiscalizada, de forma ilícita e ardilosa, efetua somente a exclusão da primeira no LALUR/LACS.
		 Como visto, a forma dos lançamentos efetuados a partir de junho/2018 produz os mesmos efeitos dos lançamentos efetuados até maio/2018, quais sejam: nenhuma mutação/alteração patrimonial.
		 Na sequência do Termo de Verificação Fiscal a Autoridade Administrativa demonstra com um exemplo concreto a forma com que a Contribuinte realiza os lançamentos contábeis, no caso, de operações de saída de mercadorias com o fim específico de exportação, que correspondem a aproximadamente 87%, em termos de valor, das operações questionadas. Em seguida, didaticamente, a Autoridade Fiscal apresenta a forma correta de escrituração dos valores exonerados, para, enfim, desnudar a falsa interpretação dada pela Recorrente ao CPC-07, alegado como referência, pela Contribuinte, para defender a forma como escriturou os “benefícios recebidos”. 
		 Vejam que salta aos olhos a artificialidade dos lançamentos contábeis efetuados, pois, conforme muito bem dito pela Autoridade Fiscal, não redundaram em “sensibilização alguma do resultado da empresa”, bem assim, não geraram nenhuma mutação patrimonial, inexistindo a produção de lucros acumulados originados em incentivos fiscais.
		 Abrindo um parênteses para falar do CPC-07, trata-se de uma norma contábil, e não uma regra fiscal. Além disso, “deve ser aplicado na contabilização e na divulgação de subvenção governamental e na divulgação de outras formas de assistência governamental”. Nesse contexto, o CPC-07 define subvenção governamental como sendo “uma assistência governamental geralmente na forma de contribuição de natureza pecuniária, mas não só restrita a ela, concedida a uma entidade normalmente em troca do cumprimento passado ou futuro de certas condições relacionadas às atividades operacionais da entidade. Não são subvenções governamentais aquelas que não podem ser razoavelmente quantificadas em dinheiro e as transações com o governo que não podem ser distinguidas das transações comerciais normais da entidade”. 
		 Resta bem claro do teor do próprio Pronunciamento que a sua aplicação restringe-se a benefícios concedidos a uma entidade isoladamente ou a um grupo de entidades que atendam a determinados critérios, previamente estabelecidos, de caráter geral e subjetivo.
		 Portanto, os benefícios concedidos indistintamente a todos os contribuintes, como é o caso em apreço, de caráter geral e objetivo, relacionados unicamente aos produtos vendidos ou às atividades por eles desenvolvidas, não podem ser tidas por subvenções governamentais. Em não sendo subvenções governamentais, conforme fartamente já foi exposto anteriormente, inaplicáveis os ditames do CPC-07.
		 Voltando aos fatos arrolados no Termo de Verificação Fiscal tidos por simulados pela Autoridade Autuante, entendo estar fartamente demonstrada a fraude empreendida pela Recorrente através dos lançamentos contábeis efetuados sem lastro e/ou fundamento. A recorrente lançou mão de sua contabilidade para camuflar o recebimento de subvenções para investimento. Neste caso, vejo claramente o propósito deliberado de trasmudar a natureza dos valores exonerados de ICMS via isenção/redução/etc, concedidas em caráter geral e objetivo, para com isso diminuir ou mesmo evitar a tributação do IRPJ e da CSLL.
		 A Autoridade Fiscal fundamentou a aplicação da multa qualificada ao considerar que teria ficado evidenciado o intuito de fraude, na medida que a Contribuinte teria se utilizado de subterfúgio (simulação) ao realizar os lançamentos contábeis, da forma como procedeu, para “gerar” os benefícios ditos de subvenção para investimento. Vejam como ela se manifestou:
		 A infração Exclusões Indevidas de Subvenções Não Recebidas está vinculada à uma simulação detalhadamente descrita no tópico 6. Como visto, todos os registros contábeis estão relacionados a fluxos e mutações patrimoniais inexistentes, fictos, servindo exclusivamente para deduções indevidas nas Bases de Cálculo do IRPJ e CSLL.
		 A simulação identificada neste caso equivale ao conceito a fraude com definição contida no art. 72 da Lei n° 4.502, de 1964. Esse tipo de conduta está descrito nos arts. 71, 72 e 73 da Lei nº 4.502/1964 abaixo transcritos:
		 Art. 71. Sonegação é toda ação ou omissão dolosa tendente a impedir ou retardar, total ou parcialmente, o conhecimento por parte da autoridade fazendária:
		 I - da ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal, sua natureza ou circunstâncias materiais; 
		 II - das condições pessoais de contribuinte, suscetíveis de afetar a obrigação tributária principal ou o crédito tributário correspondente.
		 Art. 72. Fraude é toda ação ou omissão dolosa tendente a impedir ou retardar, total ou parcialmente, a ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal, ou a excluir ou modificar as suas características essenciais, de modo a reduzir o montante do imposto devido a evitar ou diferir o seu pagamento.
		 Art. 73. Conluio é o ajuste doloso entre duas ou mais pessoas naturais ou jurídicas, visando qualquer dos efeitos referidos nos arts. 71 e 72.
		 Os fatos descritos no curso do presente Termo de Verificação Fiscal concorrem para demonstrar o evidente intuito de fraude da autuada e, inequivocadamente, comprovam a conduta dolosa por esta praticada.
		 Assim, a multa sobre os créditos tributários objeto da infração supra destacada será qualificada à alíquota de 100 % (cento por cento), conforme prescreve o art. 44, § 1º, inciso VI, da Lei 9.430/96, recém-introduzido no ordenamento legal pela Lei 14.689/2023.
		 A decisão recorrida, ao afastar a qualificação, escudou-se no argumento de que no presente caso haveria forte divergência quanto à interpretação da legislação tributária aplicável. E, por considerar que a discussão trata de tema controvertido, que passou por mutações constantes, tendo sido objeto de diversas alterações legislativas, Pareceres Normativos, Soluções de Consulta, bem assim objeto de discussão em sede de recurso repetitivo, afastou a qualificação da multa de ofício.
		 Ora, como já vimos anteriormente, não estamos apreciando tema controvertido, de alta indagação, nem subsiste qualquer divergência quanto à interpretação da legislação tributária aplicável. Aliás, nesses anos todos em que milito no CARF, esta é a primeira vez que lido com a situação de se considerar uma isenção/redução/etc de ICMS como se fosse uma subvenção para investimento, não passível de cômputo, portanto, na base de cálculo do IRPJ e da CSLL. 
		 A matéria subvenção para investimento não é nova no CARF; há muitos anos se discute sua exclusão da base de cálculo do IRPJ e da CSLL. Entretanto, tais discussões se cingem, na sua maciça maioria de situações, na dicotomia entre subvenção para investimento X subvenção para custeio. Essa dicotomia foi mitigada com a edição da Lei Complementar nº 160/2014, cujo objetivo primordial foi o de encerrar a discussão a respeito dos benefícios concedidos pelos estados da federação, no âmbito da chamada guerra fiscal. Entretanto, tais benefícios, concedidos pelos estados membros, de forma alguma se confundiam com as isenções concedidas em caráter geral e objetivo mas, outrossim, tratavam de estabelecer condições para a instalação de novos empreendimentos ou para a expansão dos já existentes em seus territórios.
		 Considero que as teses defendidas pela Contribuinte são absolutamente temerárias, podendo trazer prejuízos incalculáveis para a arrecadação federal e aos próprios estados e municípios (via fundos de participação), não havendo, como já vimos anteriormente neste voto, qualquer plausibilidade ou mesmo razoabilidade para seu acolhimento. O procedimento fiscal foi realizado de forma bastante consistente, indo à fundo nas questões que permeiam todos os fatos considerados, em seu conjunto, como fraudulentos. Isso nos deixa seguros para afirmar que não procedem os argumentos da Recorrente para justificar uma operação que se mostra em tudo essencialmente artificial e desarrazoada, desprovida de substância jurídica e orquestrada com o fim único de suprimir tributos.
		 Mais do que ausentes os critérios de plausibilidade e/ou razoabilidade da tese da Recorrente, ressalte-se que não basta ser lícita a operação para que seus efeitos sejam automaticamente oponíveis ao Fisco. Para que possam gerar efeitos tributários, mais que conformidade com a lei, a operação realizada deve estar conforme o Direito.  
		 Em assim sendo, os atos praticados pela Recorrente podem ser considerados como realizados de forma abusiva, sendo, portanto, inoponíveis ao Fisco por serem considerados ilícitos (art. 187 do Código Civil) e, acima de tudo, fraudulentos. Por serem inoponíveis ao Fisco, as consequências tributárias deles decorrentes (despesas/exclusões/compensações) devem ser consideradas indevidas, razão pela qual absolutamente escorreito o procedimento fiscal quanto às glosas empreendidas.
		 Por todo o exposto, a decisão recorrida neste ponto não pode ser mantida, razão pela qual dou provimento ao recurso de ofício para restabelecer, tanto a multa qualificada em seu patamar de 100%, quanto a exigência relativa ao ano calendário de 2017, afastada pela DRJ por considerar que não teria havido fraude por parte da Contribuinte.
		 A Recorrente não apresentou nenhuma alegação específica em relação à autuação da CSLL. Assim, e considerando que o decidido em relação ao IRPJ deve ser adotado de forma idêntica à referida contribuição, haja vista que com ele compartilha os mesmos fundamentos de fato e de direito, mantém-se integralmente a respectiva autuação.
		 Em resumo, o voto é por dar provimento ao recurso de ofício e negar provimento ao recurso voluntário.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Luiz Augusto de Souza Gonçalves
	
	 
		 Conselheiro Daniel Ribeiro Silva 
		 Inicialmente parabenizo o Ilmo. Conselheiro Relator pelo excelente voto, com o qual divergi tão somente em relação ao provimento do recurso de Ofício.
		 Entretanto, em relação ao Recurso Voluntário entendo que a análise foi irretocável.
		 Cumpre ressaltar que, o debate a respeito da caracterização de determinados incentivos como subvenções para investimento, especialmente no âmbito estadual, é tema complexo, polêmico e que já dura algumas décadas. 
		 Por sua vez, mesmo com o advento da Lei Complementar 160/2017, que promoveu alterações na redação do art. 30 da Lei 12.973/2017, e que veio para tentar pacificar definitivamente o assunto, quase 10 anos depois o tema ainda permanece com pontos de insegurança, o que meu ver acabaram sendo intensificados pelas análises e decisões que o STJ vem adotando para o caso, que de certa forma apenas contribuíram para gerar mais inseguranças e dúvidas quanto ao seu efetivo alcance.
		 Entretanto, um ponto é certo em minha convicção. A ideia de que a LC 160/2017 veio a convalidar todo e qualquer incentivo estadual como subvenção para investimento é absolutamente inadequada.
		 Entretanto, em que pese minha posição sobre o tema, que se coaduna com o excelente voto condutor, não posso deixar de registrar meu respeito a posições divergentes como as explicitadas pelos professores Marcelo Magalhães e Alexandre Evaristo Costa, o que apenas confirma minha ressalva inicial sobre a complexidade do tema.
		 O fato é que, todo o histórico legislativo deixa claro que o objetivo almejado com a LC 160/2017 foi o de pacificar as divergências de interpretações que o fisco federal realizava à respeito dos incentivos estaduais concedidos como subvenções para investimento. Isto porque, as metodologias e formatos foram os mais variados possíveis.
		 Além disso, existia a discussão a respeito da validade dos incentivos concedidos sem a aprovação de convênio do Confaz no âmbito da denominada “guerra fiscal”.
		 O fato é que o legislativo nacional buscou pacificar a questão, estabelecendo alterações através da LC 160/2017 para finalizar debates sobre o tema.
		 Entretanto, diante de todo o contexto, resta claro que o §4º. do art. 30 da Lei 12.973/2014 ao estabelecer que incentivos estaduais seriam considerados subvenção para investimento, não estava a conceder cheque em branco para todo e qualquer incentivo ser alçado a tal natureza.
		 O próprio texto normativo estabelece a necessidade de respeitar os requisitos previstos no referido artigo, entre eles, o fato do incentivo ter sido concedido com objetivo de estimular investimentos, nos exatos termos do caput do seu artigo.
		 Por sua vez, o que a decisão do STJ através do Tema 1182 veio aclarar foi que, independentemente da sistemática de incentivo, seja isenção, redução de base, diferimento, entre outros, qualquer que fosse a técnica adotada pelo incentivo estadual para fins de subvenção de investimento, desde que cumpridos os demais requisitos formais, seriam válidos.
		 Entretanto, repito, isso não se tornou um cheque em branco para todo e qualquer incentivo estadual ser caracterizado como subvenção para investimento. Veja que a própria decisão do STJ permite que a receita Federal verifique o cumprimento dos requisitos formais previstos no art. 30 da Lei 12.973/2014, é isso que se depreende do item 3 do referido tema. 
		 Diante de todo o contexto histórico que verificamos, a vedação para exigência da demonstração de concessão como estímulo à implantação ou expansão do empreendimento econômico está diretamente ligado ao tal requisito do sincronismo que sempre foi exigido pela Receita Federal.
		 Em resumo, se a lei estadual descreve minimamente tal incentivo como subvenção para investimento, justifica a sua implementação à atração de investimentos como, por exemplo, um incentivo direcionado à atração e fortalecimento de determinado ramo econômico (atacadistas ou centros de distribuição, por exemplo), seja qual for a técnica utilizada (isenção, redução de base ou diferimento), foi depositada para fins de convalidação nos termos do Convênio 190, e cumpriu os demais requisitos do art. 30 da Lei 12.973/2014, não poderia a Receita Federal questionar a natureza de tal subvenção.
		 Entretanto, não foi o caso verificado no presente processo, no qual estamos diante de incentivos gerais, genéricos, sem a mínima condicionante de investimentos (apesar que qualquer incentivo acaba por atrair investimentos), onde não se comprovou o cumprimento do Convênio 190, sendo que alguns deles estão previstos na própria Constituição Federal, não se tratando de ato voluntário do ente estatal.
		 Exatamente por isso que acompanhei o voto condutor, o qual enfrentou de forma brilhante a questão.
		 Entretanto, ressalto, mais uma vez, que a questão não é simples e possui posicionamentos absolutamente respeitados em sentido diverso. 
		 Por este motivo que divergi em relação ao provimento do Recurso de Ofício.
		 Isto porque, diante de toda a situação posta, se entendendo a Recorrente que a adoção da sua interpretação estaria correta, não haveria outra forma de promover a contabilização dos referidos incentivos senão da forma realizada. Exatamente por isso entendi que não haveria fraude à contabilidade, mas simples reflexo da realidade entendida como correta pela Recorrente, por mais que não concorde com a interpretação por ela adotada.
		 Ademais, entendo razoável a interpretação de que, se correta fosse a interpretação da Recorrente, o CPC 07 daria base aos lançamentos contábeis realizados.
		 A contabilidade precisa refletir os fatos, se a Recorrente entende que a sua interpretação a respeito da subvenção é a correta, interpretação esta amparada por boas posições de firmes juristas, não haveria outra forma para se refletir em sua contabilidade a não ser a que foi adotada.
		 Ressalte-se, por oportuno, que nada foi escondido ou omitido, pelo contrário, os lançamentos foram explícitos e justificados à autoridade fiscal, além de condizentes com a interpretação adotada pelo contribuinte.
		 Assim, diante do exposto, não vislumbrei a fraude contábil apontada pela autoridade fiscal, tampouco o dolo com intuito de sonegar. Ao final das contas, estamos diante de uma gigante do setor agrícola que jamais faria uma reformulação da contabilidade neste nível sem imaginar que não poderia ser fiscalizada ou que enganaria a fiscalização federal.
		 Esses foram os motivos que me levaram a divergir do voto condutor em relação ao provimento do Recurso de Ofício.
		 Assinado Digitalmente
		 Daniel Ribeiro Silva
		 Conselheira Luciana Yoshihara Arcângelo Zanin 
		 Com a devida vênia ao eminente Conselheiro Luiz Augusto de Souza Gonçalves e à respeitável maioria, apresento minha declaração de voto vencido no Acórdão proferido no processo em epígrafe.
		 Divirjo do entendimento prevalecente neste julgamento, especialmente no que tange à qualificação dos benefícios fiscais de ICMS como subvenções para investimento, para fins de exclusão da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, bem como quanto à manutenção da multa de ofício qualificada. Minha compreensão do conjunto normativo e jurisprudencial aplicável, em particular da Lei Complementar nº 160/2017 e do Tema 1.182 do Superior Tribunal de Justiça (STJ), conduz a uma conclusão distinta, alinhada aos argumentos de defesa apresentados pela Recorrente SIPAL Indústria e Comércio Ltda.
		 Entendo que a interpretação dada aos requisitos do art. 30 da Lei nº 12.973/2014, conforme modificado pela LC nº 160/2017, e à tese firmada no Tema 1.182 do STJ, não pode desconsiderar o propósito legislativo de pacificar a controvérsia sobre a “guerra fiscal” e conferir segurança jurídica aos contribuintes que se beneficiaram de incentivos estaduais.
		 II. A Natureza das Subvenções e o Alcance do Tema 1.182 do STJ.
		 O voto condutor fundamenta a não exclusão dos benefícios fiscais de ICMS (isenções, reduções de base de cálculo, diferimento, etc.) da base de cálculo do IRPJ e da CSLL na premissa de que estes não geram receita ou ganho para o contribuinte, beneficiando o consumidor final, e por não se tratarem de estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos econômicos nos termos exigidos pelo art. 30 da Lei nº 12.973/2014.
		 Contrariamente a esse entendimento, a Lei Complementar nº 160/2017, em seu art. 10 e ao incluir os §§ 4º e 5º no art. 30 da Lei nº 12.973/2014, teve como objetivo precípuo equiparar os incentivos e benefícios fiscais ou financeiro-fiscais de ICMS concedidos pelos Estados e Distrito Federal a subvenções para investimento, vedando a exigência de outros requisitos ou condições, não previstos no art. 30.
		 Nesse sentido, a interpretação do Tema 1.182 do STJ exige uma análise mais detida, especialmente de sua tese nº 2:
		 STJ Tema 1.182, Tese 2 
		 “Para a exclusão dos benefícios fiscais relacionados ao ICMS, - tais como redução de base de cálculo, redução de alíquota, isenção, diferimento, entre outros - da base de cálculo do IRPJ e da CSLL não deve ser exigida a demonstração de concessão como estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos econômicos.”
		 Esta tese é crucial. Ela expressamente dispensa a exigência de demonstração de que o benefício foi concedido como estímulo direto à implantação ou expansão de empreendimentos. A intenção do legislador, e posteriormente consolidada pelo STJ, foi conferir caráter de subvenção de investimento a esses benefícios de ICMS, superando a discussão sobre a natureza intrínseca do incentivo na sua origem. A lei, de certo modo, cria uma ficção jurídica para fins de tributação federal, equiparando-os a subvenções para investimento.
		 A argumentação de que tais benefícios não “compõem o lucro líquido” ou não representam “acréscimo patrimonial” por não serem uma “receita” tradicional (uma vez que o ICMS é um tributo indireto) falha em reconhecer a especialidade da regra legal e jurisprudencial. A desoneração de um encargo fiscal, mesmo que repercutido ao consumidor final, confere um benefício econômico ao contribuinte, seja pela redução de um custo, seja pela melhoria de sua competitividade no mercado. É esse benefício econômico, equiparado legalmente a subvenção, que a legislação visa excluir da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, desde que observados os requisitos formais de registro em reserva de lucros e a não utilização para finalidade estranha à viabilidade do empreendimento, conforme a tese nº 3 do Tema 1.182 do STJ.
		 A própria Delegacia de Julgamento (DRJ), em seu acórdão, reconheceu que a Solução de Consulta COSIT nº 145/2020 (que reformou a SC COSIT nº 11/2020), “é válida para servir de parâmetro para sua interpretação ao caso concreto, tendo, portanto, efeito vinculante para a RFB”. Embora a DRJ tenha mantido a necessidade de observar a condição de estímulo à implantação/expansão, a tese nº 2 do STJ Tema 1.182, reiterada pela Recorrente, flexibiliza significativamente essa “demonstração”.
		 A Recorrente, como explicitado no relatório do voto condutor, “constituiu a adequada reserva (na forma do artigo 30, da Lei nº 12.973/2014) e os valores nunca foram utilizados para finalidade estranha à garantia da viabilidade do empreendimento econômico”. Este ponto é crucial e alinha-se diretamente com as condições estabelecidas no art. 30 da Lei nº 12.973/2014 e as teses do STJ.
		 Dessa forma, a análise deve focar na observância dos requisitos formais e na destinação dos valores, e não na natureza original do benefício de ICMS, que a própria LC 160/2017 e o STJ equipararam a subvenção para investimento.
		 Vamos à análise dos benefícios em questão:
		 Estado Concedente
		 Ato Concessivo e Operação Subvencionada
		 
		 MS
		 Art. 29, I, do Anexo I, do Dec. 9.203/98 e Convênio ICMS n. 100/97
		 
		 VENDA COM ISENÇÃO – Isenção das saídas internas dos produtos: desfolhantes, dessecantes, espalhantes adesivos, lubrificantes de sementes, formicidas, fungicidas, herbicidas, inseticidas, larvas de insetos ou ácaros, bactérias, vírus, usados como inseticidas biológicos, destinados a estabelecimentos agrícolas, pecuários ou agropecuários. 
		 
		 MT
		 Art. 115, XIX, Anexo IV, do Dec. 2.212/2014 e Convênio ICMS n. 100/97
		 
		 VENDA COM ISENÇÃO – Isenção operações internas realizadas com insumo agropecuário milho, quando destinado ao produtor, à cooperativa de produtores, à indústria de ração animal ou órgão oficial de fomento e de desenvolvimento agropecuário vinculado ao Estado.
		 
		 MT
		 Art. 115, XX. Anexo IV, do Dec. n. 2.212/2014 e Convênio n. 100/97
		 
		 VENDA COM ISENÇÃO – Isenção operações internas realizadas com o insumo agropecuário amônia, uréia, sulfato de amônio, nitrato de amônio, nitrocálcio, MAP (mono-amônio fosfato), DAP (di-amônio fosfato), cloreto de potássio, adubos simples e compostos, fertilizantes e DL Metioninina e seus análogos, produzidos para uso na agricultura e na pecuária, vedada a sua aplicação quando dada ao produto destinação diversa.
		 
		 MT
		 Art. 581, parágrafo único, do Dec. 2.212/2014 e LC 87/96 e Convênio ICMS 84/2009
		 
		 DISPENSA DO PAGAMENTO DE ICMS DIFERIDO – Dispensa do pagamento do ICMS diferido nos casos em que a operação estiver abrangida por uma das hipóteses de isenção do imposto sobre exportações
		 
		 MT
		 Art. 5º., II, parágrafo 3º. do Dec. 2.212/14 e LC 87/96 e Convênio ICMS n. 84/09.
		 
		 VENDA COM FINS ESPECÍFICOS DE EXPORTAÇÃO – Isenção de ICMS sobre operações de saída de mercadorias realizada com o fim específico de exportação para o exterior, destinada a empresa comercial exportadora e armazém alfandegado ou entreposto aduaneiro.
		 
		 PR
		 Art. 24, parágrafo único, Anexo VIII e art. 46, I, parágrafo 2º. parte geral, do Dec. 7.871/2017 e Convênio ICMS 84/09
		 
		 DISPENSA DE PAGAMENTO DE ICMS DIFERIDO – Dispensa de pagamento do imposto diferido ou suspenso relativo às operações ou prestações anteriormente abrangidas por diferimento ou suspensão, como as operações ou prestações destinadas ao exterior.
		 
		 PR
		 Item 16, Anexo VI, Decreto 7.871/2017, Convênios ICMS 100/97, 49/17, 57/03 e 123/11
		 
		 REDUÇÃO DE BASE DE CÁLCULO – Redução para 70% nas operações com insumo agropecuário milho, quando destinado a produtor, a cooperativa de produtores, a indústria de ração animal, ou a órgão oficial de fomento e desenvolvimento agropecuário vinculado ao Estado ou ao Distrito Federal.
		 
		 PR
		 Art. 3º., II, parágrafo único, I e II do Dec. 7.871/2017 e LC 87/96 do Convenio ICMS 84/2009
		 
		 VENDA COM FINS EXPECÍFICOS DE EXPORTAÇÃO – Isenção de ICMS sobre operações de saída de mercadorias realizada com fim específico de exportação para o exterior, destinada a empresa comercial exportadora e armazém alfandegado ou entreposto aduaneiro.
		 
		 
		 Como se nota, a Recorrente se beneficia de isenções, reduções de base de cálculo e dispensa de pagamento de ICMS diferido, vinculados à operação com determinados produtos agrícolas, em determinadas regiões e com destinação a determinados adquirentes, configurando, portanto, benefícios condicionados ao cumprimento de requisito e condições previstos na norma que os fundamenta, tratando-se de isenção, tal qual previsto no artigo 176 do CTN:
		  Art. 176. A isenção, ainda quando prevista em contrato, é sempre decorrente de lei que especifique as condições e requisitos exigidos para a sua concessão, os tributos a que se aplica e, sendo caso, o prazo de sua duração.
		 Parágrafo único. a isenção pode ser restrita a determinada região do território da entidade tributante, em função de condições a ela peculiares.
		 Destaca-se que os benefícios que implicam em redução de base de cálculo e isenções relativos às saídas internas de insumos agropecuários previstos no Convênio ICMS 100/97, permanecem válidos, com vigência prorrogada até 31/12/2027, conforme estabelecido na 197ª Reunião Ordinária, realizada em Rio Branco, AC, pelo Conselho Nacional de Política Fazendária – CONFAZ, no dia 4 de julho de 2025, cuja ratificação restou estabelecida pelo Convênio ICMS 79/2025:
		 /
		 
		 Não diferente disto, o Convenio ICMS 84/09, que trata dos benefícios incidentes sobre as operações de saída de mercadoria realizada com o fim específico de exportação, especialmente quando equipara à exportação a saída de mercadoria, no mercado interno, para estabelecimento exportador com fim específico de exportação, também permanece válido e vigente em sua essência, conforme disposto pelo Convênio ICMS 170/2021, celebrado pelo Conselho Nacional de Política Fazendária – CONFAZ, na sua 182ª Reunião Ordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 1º de outubro de 2021.
		  /
		 Portanto, não há que se questionar a constitucionalidade, ou legalidade de tais benefícios, ante o cumprimento do disposto na alínea “g” do inciso XII do § 2º do art. 155 da Constituição Federal, ou tão pouco a necessidade de adesão ao benefício via depósito dos documentos comprobatórios de concessão, para convalidação do dito benefício.
		 Neste seguir, evidente que os incentivos e benefícios fiscais ou financeiro-fiscais referentes ao Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS, gozados pela Recorrente, equiparam-se, para fins de apuração do Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas - IRPJ, às subvenções para investimento, desde que atendidos os requisitos e condições previstos no art. 30 da Lei nº 12.973, de 13 de maio de 2014, conforme disciplinado pelo Ato Declaratório Interpretativo RFB nº 4, de 4 de dezembro de 2024.
		 Ao sustentar que os benefícios fiscais de ICMS concedidos em caráter geral e irrestrito não poderiam ser considerados subvenção para investimento, cria-se um obstáculo á aplicação da norma disciplinada pelo § 4º do art. 30 da Lei nº 12.973/2014, o qual determina que “os incentivos e os benefícios fiscais ou financeiro-fiscais relativos ao imposto previsto no inciso II do caput do art. 155 da Constituição Federal, concedidos pelos Estados e pelo Distrito Federal, são considerados subvenções para investimento, vedada a exigência de outros requisitos ou condições não previstos neste artigo”, ao passo que aqui não restou estabelecida nenhuma distinção entre os diversos tipos possíveis de incentivos fiscais relativos ao ICMS.
		 Partir do pressuposto de que apenas ao contribuinte que possuir algum tipo de acordo bilateral ou regime tributário especial e diferenciado é que será dado o direito de equiparação do benefício de ICMS, às subvenções de investimento, contraria referido texto de lei, uma vez que, tal discussão restou superada pela decisão do STJ, no julgamento do tema 1.182, cujo trecho da ementa reforça a ideia de que: “Para a exclusão dos benefícios fiscais relacionados ao ICMS, - tais como redução de base de cálculo, redução de alíquota, isenção, diferimento, entre outros - da base de cálculo do IRPJ e da CSLL não deve ser exigida a demonstração de concessão como estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos econômicos”. (g.n.)
		 Portanto, tem-se na verdade, que o STJ, em sede de recursos repetitivos nos RE’s nº 1.945.110/RS e nº 1.987.158, firmou tese de que a aferição do cumprimento dos requisitos do art. 30 Lei nº 12.973/2012 deve se restringir à constituição de reservas de incentivos, nos casos de outros tipos de benefícios fiscais dos ICMS, tais como redução de base de cálculo, redução de alíquota, isenção, diferimento, não cabendo ser exigida a demonstração de sua concessão como estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos econômicos.
		 Entendimento já referendado por este CARF em outras oportunidades (Acórdão 1202-001.503) no qual o D. Conselheiro Rel. Leonardo Couto de Andrade destaca que:
		 “Nos termos do § 4º, qualquer incentivo, benefício fiscal ou financeiro-fiscal relativo ao ICMS deve ser tido como subvenção para investimento. O caráter genérico do dispositivo não estabelece distinção entre os diversos tipos possíveis de incentivos fiscais relativos ao tributo em questão.
		 [...]
		 Quanto à implantação ou expansão de empreendimentos importa avaliar se a subvenção para investimentos de per si subentende a aplicação nessas situações. Em outros termos: “subvenção para investimentos concedidas como estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos econômicos” seria uma coisa só e não uma condicional.
		 Voltando ao § 4º, tem-se um texto abrangente e genérico para definir a subvenção para investimento, o que já seria suficiente para desfazer a unificação conceitual acima sugerida. Significa que podem existir modalidades de subvenção para investimento que, pela sua natureza, já demandam a vinculação a um projeto de implantação ou expansão de empreendimentos. Por outro lado, é perfeitamente possível que a subvenção para investimento seja concedida por outras razões”.
		 Ainda no âmbito desta 1ª Seção, pela contemporaneidade e por abarcar o posicionamento do Poder Judiciário sobre o tema, vale trazer à baila o voto condutor do Acórdão 9101-006.891 de lavra do I. Conselheiro Luiz Tadeu Matosinho Machado, prolatado pela 1ª Turma da CSRF em 04/04/2024, transcreve-se a ementa, já bem elucidativa:
		 INCENTIVOS FISCAIS DO ICMS. CRÉDITO PRESUMIDO. NATUREZA DA SUBVENÇÃO. EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL. SUPERVENIÊNCIA DAS ALTERAÇÕES INTRODUZIDAS PELA LC Nº 160/2017. DISCUSSÃO SUPERADA POR DECISÃO DO STJ EM SEDE DE RECURSOS REPETITIVOS. OBSERVÂNCIA OBRIGATÓRIA PELO CARF.
		 A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, em sede de embargos de divergência, teve a oportunidade de discutir uma dentre as espécies do gênero benefícios fiscais. Por ocasião do julgamento dos ERESP 1.517.492/PR, a Primeira Seção entendeu que a espécie de favor fiscal de crédito presumido não estará incluída na base de cálculo do IRPJ e da CSLL, independente das alterações introduzidas pela LC. nº160/2017 ao art. 30 da Lei 12.973/2012. O STJ em sede de recursos repetitivos nos RE’s nº 1.945.110/RS e nº 1.987.158 firmou tese de que a aferição do cumprimento dos requisitos do art. 30 Lei nº 12.973/2012 deve se restringir à constituição de reservas de incentivos, nos casos de outros tipos de benefícios fiscais dos ICMS, tais como redução de base de cálculo, redução de alíquota, isenção, diferimento, não cabendo ser exigida a demonstração de sua concessão como estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos econômicos. (g.n).
		 Nesse mesmo sentido, Acórdão 1402-006-949, de relatoria do D. Conselheiro Alessandro Bruno Macêdo Pinto: 
		 17. Logo, a inclusão do mencionado § 4º consolida entendimento de que todos os benefícios estaduais de ICMS são subvenções para investimento, independentemente se concedidos como benefício fiscal propriamente dito ou se vinculado à eventual contrapartida.
		 18. Por conseguinte, passou a não mais existir a necessidade do contribuinte provar que as parcelas são concedidas como estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos econômicos, sendo irrelevante qualquer discussão a respeito da diferença conceitual entre subvenção por investimento e subvenção por custeio no que tange aos benefícios do ICMS.
		 19. Neste sentido, cumpre destacar a Solução de Consulta COSIT nº 15/2020, que assim dispõe:
		  [...] De acordo com a legislação de regência, temos que:
		 18.1. Existem dois tipos de subvenções para investimento, quais sejam, as subvenções concedidas como estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos econômicos, inclusive quando concedidas por meio de isenções ou reduções de impostos, e os incentivos e benefícios fiscais ou financeiro-fiscais relativos ao ICMS, concedidos pelos estados e pelo Distrito Federal; 
		 18.2. As subvenções para investimento recebidas, aqui também inclusos os incentivos relativos ao ICMS concedidos pelos estados e Distrito Federal, não serão computadas na determinação do lucro real e do resultado ajustado, desde que registradas em reserva de incentivos fiscais, que somente poderá ser utilizada para absorção de prejuízos e aumento do capital social, observadas os demais requisitos estabelecidos na lei; [...] 
		 20. Ademais disso, a Solução de Consulta COSIT nº 11/2020 faz uma retrospectiva legislativa, demonstrando que até o advento da LC nº 160/2017 fazia-se necessário identificar e distinguir a natureza da subvenção, contudo, isto não é mais necessário, vez que a norma atribuiu a qualificação de subvenção para investimento a todos os incentivos e benefícios fiscais atinentes ao ICMS concedidos pelos Estados, não se aplicando os requisitos antigos arrolados no PN CST nº 112/2017, in fine:
		  [...] 21 Esse é o entendimento consubstanciado nos atos aludidos os quais se encontram em vigor, sendo, portanto, de observância obrigatória por toda administração tributária federal, não tendo sido mitigado até o advento da Lei Complementar (LC) nº 160, de 7 de agosto de 2017. Ocorre que essa Lei Complementar, introduziu novo comando legal, que, ao modificar, em parte, o objeto daquilo que é disciplinado tanto pelo PN CST nº 112, de 1978, quanto pela IN RFB nº 1.700, de 2017, faz com que esses atos normativos devam ser interpretados à luz do novo paradigma.
		 22 A LC nº 160, de 2017, foi editada para possibilitar a celebração de convênio entre os estados, com vistas à convalidação dos incentivos fiscais relativos ao ICMS concedidos à revelia do Confaz - intento alcançado com a publicação do Convênio ICMS 190, de 2017. Paralelamente ao seu objetivo principal, trouxe também em seu texto regramento específico quanto ao tratamento de subvenção para investimento de todo benefício fiscal concernente àquele imposto. Este último ponto foi introduzido no ordenamento por intermédio de seu art. 9º, o qual acrescentou os §§ 4º e 5º ao já mencionado art. 30 da Lei nº 12.973, de 2014: 
		 [...] 
		 23 A norma em questão insere novo comando legal ao dispositivo que confere o adequado tratamento tributário, no que tange ao IRPJ e a CSLL, às subvenções para investimento. A LC nº 160, de 2017, atribui a qualificação de subvenção para investimento a todos os incentivos e os benefícios fiscais ou econômico-fiscais atinentes ao ICMS. Significa dizer que a essa espécie de benefício fiscal não mais se aplicam os requisitos arrolados no PN CST nº 112, de 2017, com vistas ao enquadramento naquela categoria de subvenção.
		 24 Como consequência das novas disposições legais trazidas pela LC nº 160, de 2017, foi publicada a Instrução Normativa RFB nº 1.881, de 03 de abril de 2019, que acrescentou o §8º ao art. 198 da Instrução Normativa RFB nº 1.700, de 2017, retro transcrito, nos seguintes termos: 
		 [...] 
		 25 Vale destacar ainda o caráter retroativo da novidade, consoante o estabelecido no art. 10 da LC n° 160, de 2017: 
		 [...] 
		 21. Com efeito, não se verifica mais a diferenciação em relação a subvenções para custeio ou subvenções para investimento, restando claro que todos os benefícios fiscais de ICMS se enquadram na segunda classificação.
		 22. Noutro giro, no que tange aos incentivos fiscais de ICMS, portanto, concedidos pelos Estados, não há mais necessidade de avaliação de cumprimento de contrapartidas específicas para enquadramento como subvenção para investimento, uma vez que foi incluída regra especial (§ 4º, do art. 30, da Lei nº 12.973/2014) para este tipo de benefício fiscal, o que foi ratificado pelas Soluções de Consulta COSIT nºs 11/2020 e 15/2020. (g.n.).
		 De outro lado, a Recorrente demonstrou nos autos que constituiu a reserva de incentivos fiscais, em conta específica, tal qual determinado pelo art. 30 da Lei 12.973/2014, tendo a autoridade fiscal deixado claro que houve a exclusão da base de cálculo do IRPJ e CSLL de montantes classificados a título de subvenção par investimentos que nunca compuseram o Lucro Contábil.
		 Todavia, a autoridade fiscal se valeu desse método de contabilização, para atribuir a Recorrente acusação de simulação pela constituição fraudulenta da conta de reserva de lucros.
		 Neste ponto, temos que o CPC 07, Pronunciamento Técnico que deve ser aplicado na contabilização e na divulgação de subvenção governamental e na divulgação de outras formas de assistência governamental, conforme orientado pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis, disciplina que:
		 Redução ou isenção de tributo em área incentivada
		 41.Certos empreendimentos gozam de incentivos tributários de imposto sobre a renda na forma de isenção ou redução do referido tributo, consoante prazos e condições estabelecidos em legislação específica. Esses incentivos atendem ao conceito de subvenção governamental. 
		 42.O reconhecimetno contábil dessa redução ou isenção tributária como subvenção para investimento é efetuado registrando-se o imposto total no resultado como se devido fosse, em contrapartida à receita de subvenção equivalente, a serem demonstrados um deduzido do outro. 
		 Quanto a contabilização dos valores recebidos a título de subvenções, o prof. Eliseu Martins , aponta que: 
		 Os benefícios fiscais que se enquadram na definição de subvenção do CPC 07, devem ser evidenciados em separado como receitas de subvenção; os que não se enquadram, podem (deveriam?) ser também mostrados em separado nas notas explicativas das demonstrações das entidades afetadas.
		 A modalidade dos benefícios fiscais não altera a sua natureza de receita. Alguns benefícios fiscais são receitas explícitas, como os créditos presumidos e abatimento de dívidas; outros, conhecidos como reduções de despesas ou reduções de custos, tais como a redução de base de cálculo e alíquota reduzida de ICMS, também são receitas. A diferença entre eles é meramente temporal: os primeiros ocorrem em momentos distintos (primeiro a despesa e depois a receita) e os segundos ocorrem concomitantemente (como registro da despesa integral concomitantemente ao registro da receita do benefício fiscal, resultando no tributo pelo valor já líquido da receita do benefício, ou, na prática, o lançamento de uma despesa líquida da receita do benefício fiscal).
		 Portanto, é cabível (e até recomendável) eu o contribuinte registre receitas decorrentes dos benefícios fiscais que importam na redução do imposto devido como despesa bruta e receita do benefício. Também é possível (o mais comum na prática) que o registro seja feito pelo valor da despesa já líquido da receita do benefício fiscal. Ambas as formas de contabilização independem da forma como essa redução é concedida – se por crédito presumido, redução de base de cálculo, alíquota reduzida ou outras formas.
		 No caso concreto, conforme apontado desde a Impugnação (fl. 1160), a Recorrente demonstrou o método de contabilização quando:
		 Apurou-se o ICMS devido e efetuou o registro a débito como despesa dedutível em conta de resultado (D-31301-0001), cuja contrapartida é o registro da obrigação em conta de passivo do imposto a recolher (C-21301-0011); 
		 Após isso, debitou-se o imposto a recolher contra os percentuais de isenção, redução de base de cálculo e dispensa de pagamento de ICMS diferido, sobre cada operação (D-21301-0011), lançando-se a crédito em conta de receita não tributável (C-31301-0011);
		 Ao final do ano-calendário, a receita não tributável converteu-se em lucro acumulado, o qual é posteriormente registrado na conta de reserva de lucros.
		 Diante de tais esclarecimentos, tem-se que a Recorrente se valeu de normas e padrões de contabilidade geralmente aceitos e que não levam a um resultado diferente do legítimo, motivo pelo qual não merece reparo o mecanismo de contabilização das subvenções para investimento adotado pela Recorrente, não havendo o que se falar em simulação ou fraude como pretendido pela d. autoridade fiscal.
		 A livre escolha do contribuinte sobre os processos de contabilização adotados vem disciplinada pelo Parecer Normativo CST n. 347/70, segundo o qual: 
		 “Às repartições fiscais não cabe opinar sobre processos de contabilização, os quais são de livre escolha do contribuinte.
		 Tais processos só estarão sujeitos à impugnação quando em desacordo com as normas e padrões de contabilidade geralmente aceitos, ou que possam levar a um resultado diferente do legítimo”.
		 Disso, tem-se que no caso em questão a operação foi realizada as claras, com balanços submetidos à auditoria externa e sem ressalvas (fl. 169 e 247), de modo a permitir a rastreabilidade do montante das subvenções declaradas como recebidas pela entidade, dando ao usuário externo a possibilidade de verificação do montante dos benefícios fiscais e a sua destinação na constituição de reservas de incentivos, tal qual exigido pelo art. 30 da lei 12.973/2014.
		 III. Da Multa de Ofício Qualificada: Ausência de Dolo e Controvérsia Jurídica.
		 A manutenção da multa de ofício qualificada em 100%, tal qual proposta pelo voto condutor, baseia-se na alegação de que a Contribuinte agiu com dolo, simulando operações e alterando sua escrita contábil para fraudar o recolhimento de IRPJ e CSLL. O voto sustenta que os lançamentos contábeis efetuados pela SIPAL são “artificializados” e “sem lastro”.
		 Contudo, a própria Delegacia de Julgamento, em sua decisão anterior, expressamente afastou a multa qualificada, reconhecendo que a questão envolvia uma “matéria de relevante e disseminada controvérsia jurídica” e que “a mera divergência de interpretação da legislação tributária, não pode justificar o agravamento da multa de ofício”. Esta avaliação da DRJ está em consonância com a jurisprudência administrativa e judicial consolidada, que reserva a multa qualificada para casos inequívocos de dolo, fraude ou simulação.
		 A complexidade do tema das subvenções, com sucessivas alterações legislativas (Lei nº 12.973/2014, LC nº 160/2017), Pareceres Normativos, Soluções de Consulta divergentes e, finalmente, a fixação de teses em sede de recurso repetitivo pelo STJ (Tema 1.182), demonstra, por si só, a existência de uma intensa controvérsia jurídica. A Recorrente buscou fundamentar seu procedimento em um conjunto de normas e entendimentos (LC 160/2017, Art. 30 da Lei 12.973/2014, Soluções de Consulta RFB, Convênio ICMS 190/2017, CPC 07 e jurisprudência do STJ e STF), o que afasta a presunção de dolo.
		 A tentativa de adequar os registros contábeis à nova realidade jurídica imposta pela equiparação legal dos benefícios de ICMS a subvenções para investimento, mesmo que de forma que a fiscalização considere “não tradicional” ou “sem lastro” no sentido econômico usual, não pode ser sumariamente qualificada como fraude. O CPC 07, invocado pela contribuinte, é uma norma contábil que busca refletir a essência das operações, e a adequação de escritas frente a inovações legislativas (como a LC 160/2017) pode gerar divergências interpretativas sobre a melhor forma de representação contábil. A discordância sobre a forma de lançamento não se equipara, por si só, à simulação dolosa.
		 Considerando que a matéria era e continua sendo objeto de acirrado debate jurídico, a conduta da contribuinte deve ser interpretada sob o prisma da boa-fé objetiva, buscando aplicar a legislação conforme sua interpretação. A imputação de dolo exige prova robusta da intenção de fraudar, o que não se verifica de maneira inequívoca nos autos, em face da legítima controvérsia sobre o tema.
		 Conclusão 
		 Diante do exposto:
		 1. Voto por dar provimento ao recurso voluntário da SIPAL Indústria e Comércio Ltda. no mérito, reconhecendo a possibilidade de exclusão dos benefícios fiscais de ICMS da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, em conformidade com o art. 30 da Lei nº 12.973/2014 (com as alterações da LC nº 160/2017) e a interpretação do Tema 1.182 do STJ, uma vez que a Recorrente cumpriu os requisitos formais de constituição de reserva e não utilizou os valores para finalidade estranha ao empreendimento.
		 2. Subsidiariamente, negar provimento ao Recuso de ofício, com voto por manter o afastamento da multa de ofício qualificada, aplicando-se o percentual de 75%, conforme decidido pela DRJ, por entender que não restou configurado o dolo, a fraude ou a simulação, mas sim uma divergência de interpretação sobre matéria complexa e controversa.
		 3. Voto, ainda, por manter o reconhecimento da decadência relativa ao ano-calendário de 2017, conforme decisão da DRJ, em alinhamento com a ausência de prova de dolo que justificaria a qualificação da multa e a ampliação do período fiscalizado.
		 É como voto.
		 Assinado Digitalmente
		 Luciana Yoshihara Arcângelo Zanin
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O item 1 do Tema 1.182/STJ também estabelece que os beneficios fiscais
de isencdo/reducdo/etc sdo passiveis de exclusdo da base de calculo do
IRPJ e da CSLL tdo somente quando forem instituidos com o intuito de
estimular a implantagdao ou expansao de empreendimentos econdmicos e
guando registrados em reservas de lucros (atendidas as restri¢des contidas
no proprio dispositivo legal). Tal conclusdo apenas reforca o entendimento
de que beneficios concedidos de forma geral e objetiva, como é o caso dos
autos, ndo podem ser considerados como subvencdo (muito menos de
investimento), ndo podendo, portanto, serem excluidos da base de calculo
do IRPJ e da CSLL.

MULTA DE OFICIO QUALIFICADA. ARTIFICIALIDADE DA ESCRITURACAO.
CABIMENTO DA EXASPERACAO.

A consideracdo de uma isenc¢do/reducdo/etc de ICMS como se fosse uma
subvengao para investimento nunca foi, perante este Tribunal, um tema
controvertido e/ou de alta indagagdo, inexistindo qualquer divergéncia
guanto a interpretacdo da legislacdo tributdria aplicavel. O que se
evidencia no presente processo é que ndo ha justificativa plausivel para
uma operacao que se mostra em tudo essencialmente artificial e
dezarrazoada, desprovida de substancia juridica e orquestrada com o fim
Unico de suprimir tributos, razao pela qual cabivel a exaspera¢do da multa
de oficio.

CSLL. LANCAMENTO REFLEXO. DECORRENCIA.

O decidido em relagdo ao IRPJ deve ser adotado, no mérito, em relacdo a
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exigéncia da CSLL, haja vista que com ele compartilha os mesmos
fundamentos de fato e para o qual ndo ha nenhuma razao de ordem
juridica que Ihe recomende tratamento diverso.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, negar provimento ao
recurso voluntario; vencida a Conselheira Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin que lhe dava
provimento; e por voto de qualidade dar provimento ao recurso de oficio; vencidos os
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Conselheiros Daniel Ribeiro Silva, Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin e Andressa Paula Senna Lisias
gue lhe negavam provimento. Manifestaram a intencdo de apresentar declaracdo de voto os
conselheiros Daniel Ribeiro Silva e Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin.

Assinado Digitalmente

Luiz Augusto de Souza Gongalves — Presidente e Relator

Participaram da sessdao de julgamento os Conselheiros Claudio de Andrade
Camerano, Daniel Ribeiro Silva, Fernando Augusto Carvalho de Souza, Andressa Paula Senna Lisias,
Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin e Luiz Augusto de Souza Goncalves (Presidente).

RELATORIO

Por bem retratar os fatos que albergam o presente processo, reproduzo o Relatério
da decisdo recorrida naquilo que nos interessa a aprecia¢do do presente recurso.

Trata o presente processo de auto de infracdo lavrado em desfavor do
contribuinte acima identificado, relativo ao Imposto de Renda Pessoa Juridica
(IRPJ) e a Contribuicdo Social sobre o Lucro Liquido (CSLL) dos periodos de
apuragdo compreendidos nos anos-calendario de 2017 a 2022, totalizando os
valores abaixo resumido:
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Multade | Jurosde Total da
Oficio : Mora autuacio (RS)
Auto de Infra¢do — IRPJ : 334.237.503,81 ' 334.237.503,81 : 72.531.615,90| 741.006.623,52

Auto de Infragdo — CSLL 120.325.501,36_;— 120.325.501,36 26.111.381,69| 266.762.384,41
TOTAL 1.007.769.007,93

Documento Principal

Termo de Verificagao Fiscal (TVF)

2. Na descricdo dos fatos, a autoridade fiscal fundamenta que a fiscalizada excluiu
indevidamente das bases de calculo do IRPJ e da CSLL, relativo aos periodos de
apuracdo em questdo, os valores derivados de desoneragGes de carater geral,
como a ndo incidéncia constitucional (imunidade) em operacSes de produtos
destinadas a exportacao, bem como de isen¢Ges e redugbes de base de calculo de
ICMS, também concedidas pelos entes estaduais de forma ampla e geral. Em suas
palavras:

Em sintese do que serd detalhadamente descrito, a contribuinte pratica os
seguintes ilicitos tributdrios:

a) Exclui das bases de cdlculo do IRPJ e CSLL montantes que nunca
compuseram o Lucro Contdbil da empresa. Esses montantes ndo
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correspondem a Receitas adicionadas ou Despesas deduzidas contabilmente
em decorréncia do recebimento de Subvengdes de qualquer tipo;

b) Os valores excluidos ndo resultam de mutacbes patrimoniais efetivas.
Néo ampliaram o Ativo ou reduziram o Passivo da empresa;

c¢) Os langamentos contdbeis realizados constituem uma forma fraudulenta,
para simular acréscimos de Receitas que, de fato, ndo foram auferidas;

d) A empresa constitui uma Reserva de Lucros intitulando-a, com a falsa
aparéncia, de Subvengdo para Investimentos. Esse procedimento reforca a
fraude contdbil porque a reserva em questdo ndo tem origem ou lastro em
subvencgbes e sim no lucro normal de suas operagdes.

3. Segundo apurado pela Autoridade Fiscal, foram excluidos da apuracao do Lucro
Real, a titulo de subvencdes, os montantes abaixo relacionados:

Quadro 2 - Lucro Contabil, Lucro Real e Subvencdes excluidas entre 2017 e 2022

Resultado antes do : . Exclusdes a titulo de
ANO IRPJ e CSLL :  LucroReal Subvencoes

8 2017 61.772.717,50 55.562.626,24 6.356.438.76
5 (2018 | 303.54634341: 679964501 . 30333396671
T 2019 | 12167527891 989.424341 120.827.212.90
N (2020 | 60.493.180.73  995.489.641 60.110.040,00
2 2021 | | 360.583.62222] | 924563330 32301550031
E 2022 409.408,281,155 681.347.91 523.306.856,70
% Total de exclusoes : 1.336.950.015,38
§ 4. A auditoria fez uso de dados e informagbes contdbeis constantes na

Escrituracdo Contabil Digital — ECD, de informagdes fiscais constantes na
Escrituracdo Contabil Fiscal — ECF, bem como das informacGes prestadas pelo
contribuinte.

5. No curso do procedimento fiscal, ficou constatado que, no periodo de 2017 a
2022, daquilo que o contribuinte considerou como beneficios fiscais dedutiveis a
titulo de subvengdes, 13% sdo oriundos das operagdes com iseng¢do e redugdo de
base de calculo do ICMS e outros 87% sdo decorrentes de operagdes como ndo
incidéncia do ICMS, amparadas por imunidade constitucional.

6. Segundo a Autoridade Fiscal, os incentivos fiscais que a fiscalizada alega |he
permitir desoneracdo tributdria ndo sdo dedutiveis das bases de célculo de IRPJ e
CSLL. Afirma que o contribuinte simulou o recebimento dos beneficios gerais e
irrestritos associados ao ICMS como se fossem Subvengdes para investimentos
efetivamente recebidas e, por conseguinte, dedutiveis. Contudo, tais valores
nunca compuseram o resultado (lucro contadbil) na forma de receitas, ndo
podendo, portanto, serem excluidas da apuragdo do lucro real.
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E importante destacar as caracteristicas bdsicas das dedugdes
indevidamente utilizadas pela fiscalizada:

a) Os beneficios fiscais em questdo ndo coincidem, de forma alguma, com
aqueles concedidos a titulo de Crédito Presumido de ICMS;

b) As pretensas subvengées ndo foram auferidas, (nem recebidas) sob
nenhuma forma. Ndo geraram ou acresceram receita a fiscalizada, néo
resultando em quaisquer mutag¢des patrimoniais reais, ou seja, elevando
ativos ou reduzindo passivos;

c) A forma de inser¢do dos lancamentos na escritura¢do contdbil das
mesmas serviu apenas e tdo somente para dar aparéncia de formalidade a
Subvenc¢des ndo recebidas efetivamente e, desta forma, simular o direito a
dedugdo nas bases de cdlculo do IRPJ e CSLL

7. A Autoridade Fiscal alega que o contribuinte se utilizou de registros contabeis
ficticios, sem substancia e com o Unico intuito de simular a existéncia de
subvencdes fiscais que nunca existiram e, assim, justificar a exclusdo desses
valores das bases de calculo do IRPJ e da CSLL, numa acdo que foi considerada
uma simulagdo de fatos econdmicos inexistentes com o intuito de fraudar o
recolhimento de IRPJ e CSLL. Em suas palavras:

Mas o simples registro contdbil nGo gera, concede, ou garante um direito.
Antes do registro é necessdrio a realidade, a existéncia factual do bem ou
direito. Na contabilidade da SIPAL, a “subvenc¢do” escriturada simplesmente
NAO EXISTE! E os registros efetuados servem apenas e tdo somente para
uma simulagdo, uma fraude, que tenta reduzir, indevidamente, obrigacdes
sociais que deveriam ter sido recolhidas ao erdrio.

Neste caso, os registros contdbeis e a escritura¢do fiscal no LALUR eram
absolutamente desnecessdrios, podendo mesmo ser considerada indevida.
Os registros foram feitos, exclusivamente, para simular uma mutagédo que,
se tivesse ocorrida de fato, poderia resultar numa redugdo de tributos.

O simples registro ndo comprova o fluxo ou a mutagdo patrimonial. Como
veremos a seguir, os registros efetuados nas contas de Ativo e Passivo da
fiscalizada ndo correspondem a altera¢ées patrimoniais reais, pois sequer
ocorreram fluxos reais de valores, direitos ou obrigagées.

Como veremos também, a constituicdo de Reserva para Incentivos Fiscais,
com valores transferidos dos Resultados de Exercicio, objetivou apenas dar
aparéncia a exigéncia central do caput do art. 30 da 12.973/2014
(constituicdo de Reservas de Lucros).

Os registros contdbeis relacionados as pretensas Subvengées auditadas
neste procedimento sdo ficticios. Tém por objetivo exclusivo simular fatos
econbémicos inexistentes e fraudar, escandalosamente, o recolhimento de
IRPJ e CSLL.
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(...)

A fiscalizada utiliza duas contas de resultado, uma a Débito e outra a
Crédito, na escrituragdo contabil das pretensas receitas de subvengbes. Ou
seja, produz langamentos que se anulam e ndo produzem nenhuma
mutag¢do patrimonial na empresa. Apdés apurar um Lucro Contabil, ndo
afetado pelas pretensas receitas, procede a exclusGo dos mesmos valores na
apuragéo do Lucro Real.

8. A autoridade fiscal destaca ainda que, com vistas a dar a impressdo de
cumprimento dos requisitos legais necessdrios a dedutibilidade das supostas
subvengGes, o contribuinte constituiu Reservas de Lucros. Contudo, tais valores
ndo sao lastreados ou originados em opera¢cdes com beneficios fiscais, sendo,
portanto, mais uma simulacao.

Na contabilidade da SIPAL a escrituracGo de receitas oriundas de
subvengées para investimento é ficticia. Os langcamentos contdbeis
produzem apenas um efeito aparente e as supostas receitas NUNCA
COMPUSERAM o Resultado do Exercicio da fiscalizada.

Reforcando a simulagdo, a fiscalizada cria uma reserva no Patriménio
Liquido, intitulada Reservas de Lucros — Subvenc¢éo p/ Investimentos. Essa
reserva é constituida a partir de Lucros Acumulados resultantes das
operag¢des reais e normais da empresa, os quais ndo sGo formados,
influenciados ou afetados por receitas de subveng¢des.

Essa vincula¢do sem lastro e origem objetivou, exclusivamente, simular o
cumprimento da condi¢Go prevista no caput do artigo 30 da Lei
12.973/2014.
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9. As irregularidades fiscais apuradas no procedimento foram entdo consideradas
vinculadas a uma operagao fraudulenta, motivando assim a aplicagdo de multa
qualificada e representacao fiscal para fins penais.

10. A ciéncia dos autos de infracdo foi dada ao contribuinte em 20/11/2023 (fl.
1155).

Impugnagao

11. Irresignada, a autuada apresentou, representada por seus advogados, a
impugnacao de fls. 1160 a 1306, protocolizada em 19/12/2023, na qual alega que
as exclusGes consideradas indevidas pela fiscalizacdo, fundamentam-se:

(i) no parecer do Deputado Federal Alexandre Baldy, relator do projeto
transformado na Lei Complementar n® 160/2017, em que se revela o amplo
alcance que se pretendia dar aos novos comandos:

“Além disso, acolhemos ideia do nobre Deputado Luiz Carlos Hauly e incluimos
artigos que deixam claro que os incentivos e beneficios fiscais de ICMS
recebidos pelas pessoas juridicas, desde que esses valores sejam mantidos em
conta de reserva de Patriménio Liquido, sdo subvencgbes para investimento,
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sobre eles ndo incidindo, por consequéncia, IRPJ e CSLL"(excerto de Parecer
inserto no item 10.13 desta impugnacao);

(i) no contido nos arts. 92 e 10 da Lei Complementar n® 160/2017;

(iii) na Mensagem n2 276, de 7 de agosto de 2017, da Presidéncia da
Republica, na qual consta o entendimento exarado pelo Ministério da
Fazenda e pela Advocacia Geral da UniGo, que indicaram, como razdo de
veto dos arts. 92 e 10 da LC 160/2017, que, no mérito, causariam:
“distor¢des tributdrias, ao equiparar as subvengdes meramente para custeio
as para investimento, desfigurando seu intento inicial, de elevar o
investimento econbémico, além de representar significativo impacto na
arrecadacdo tributdria federal. Por fim, poderia ocorrer resultado inverso ao
pretendido pelo projeto, agravando e estimulando a chamada ‘guerra fiscal’
entre os Estados, ao invés de mitigd-la.” (excerto de Parecer inserto no item
10.13 desta impugnacgdo);

(iv) na manifestacéo do Deputado Luiz Carlos Hauly, na sessdo conjunta que
apreciou e derrubou os vetos. Veja-se:

“0O que ndo pode é a Receita Federal do Brasil, da noite para o dia, alterar o que
a lei determina. Mas foi isso que ela fez nos dltimos 2 anos. A lei determinava a
ndo incidéncia de tributo entre os entes federados. A usurpacdo da Receita
Federal, a ganancia que ela tem hoje em arrecadar, isso transformou o Brasil
num dos maiores detentores de contenciosos n? mundo. Sabem de quanto é
hoje o contencioso na Justica Federal nos Estados e nos Conselhos de
Contribuintes? E de 2 trilhdes. E a maioria dos contenciosos sdo indevidos.
Trata-se de ganancia. Acha-se que se pode tributar tudo a qualquer prego, de
forma desmedida. Srs. Senadores, Srs. Deputados, que representam os seus
Estados, ndo é licito uma empresa receber 10 milhdes de incentivo fiscal de um
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Estado X e a Receita Federal querer cobrar Imposto de Renda, Contribuicao
Social sobre o Lucro Liquido, PIS, COFINS, e ainda estabelece multa de 75%. Ela
recebeu 10 milhdes, e estd devendo 112 milh&es [sic]. Ora, o que vai acontecer
com o Brasil? O Brasil estd numa grande crise, mas comegou a sair dela. Esses
autos de infracdo da Receita Federal sdo um escarnio a legislacdo, sdo uma
afronta a Federagdo brasileira, sdo indevidos e injustos, pois destroem a
industria brasileira, destroem os negdcios do Pais. Ndo podem a Receita Federal
e a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional induzir o Presidente da Republica
ao erro do veto!” (excerto de Parecer inserto no item 10.13 desta impugnacao);

(v) importante ressaltar que as subven¢des recebidas e constituidas pela
impugnante se deram contempordnea e tempestivamente aos respectivos
fatos geradores e anos calenddrios (e ndo extemporaneamente), de modo
que o procedimento da impugnante se deu, entre novembro/2017 a
dezembro/2020, em inteira observdncia e durante a vigéncia das Solu¢des
de Consultas exaradas pela RFB n9 11/2020, 3.020/2020 e 55/2021 (dentre
outras), que possuem efeito vinculante para a propria Receita Federal do
Brasil e serviram de orientagdo para a impugnante, nos termos dos arts. 92
e 17 da IN RFB n? 1.936/2013 (vide tépico 10 desta impugnagdo);
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(vi) no Convénio ICMS 190/2017;

(vii) no contido no par. tnico, inc. I, art. 32 da Lei Complementar n° 87/1996
e n? Convénio ICMS 84/2009;

(viii) no Pronunciamento Técnico do Comité de Pronunciamentos Contdbeis
CPC 07(R1) — Subvencdo e Assisténcia Governamentais;

(ix) em Pareceres subscritos por doutrinadores que se inserem entre os mais
ilustres e renomados tributaristas do Brasil, Dr. Roque Antonio Carraza, Dr.
Sacha Calmon Navarro Coélho e Dra. Misabel de Abreu Machado Derzi (vide
itens 10.12 e 10.13 desta impugnagdo);

(x) por fim, no decidido pelo Superior Tribunal de Justica no Tema 1.182 e n®
Recurso Especial n® 1.968.755-PR, bem como no decidido pelo Supremo
Tribunal Federal, em repercusséo geral, no Tema 475, e em acordéos dos
Tribunais Superiores que estdo colacionados ao longo desta impugnagdo.

12. Requer o reconhecimento preliminar de nulidade por cerceamento do direito
de defesa de todo o procedimento fiscal, ou, no minimo, pela nulidade da
inclusdo do ano-calendario de 2022 uma vez que, para o periodo, ndo foi dada a
oportunidade de manifestacdo do contribuinte, no curso do procedimento fiscal.

13. Reitera que o procedimento adotado teve por base os arts. 92 e 10 da Lei
Complementar n2 160, o art. 30 da Lei n? 12.973/2014, as Solugdes de Consultas
da RFB n% 11/2020, 3.010/2020 e 55/2021 (dentre outras), o Convénio ICMS
190/2017 e o CPC 07, ressaltando, inclusive, que seu procedimento se encontra
exatamente de acordo com o decidido pelo STJ no Tema 1.182 e no Recurso
Especial n2 1.968.755-PR, bem como com a jurisprudéncia do STF e do STJ.

14. Ainda de forma preambular, requer a suspensao do julgamento do presente
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processo até que ocorra o transito em julgado pelo STJ no que se refere ao tema
1.182, uma vez que as decisdes proferidas pelo STJ passam a ter efeito vinculante
para a RFB, a partir da elaboragdao de manifestacao pela Procuradoria Geral da
Fazenda Nacional, nos termos da Lei n? 10.522, de 2002. Sugere que a
necessidade de suspensdo do julgamento se dd em razdo de a posi¢ao do STJ
exarada no tema 1.182 confrontar com a posicdo adotada pela fiscalizagcdo nos
presentes autos.

15. Contesta a interpretacdo dada pelas Autoridades Fiscais quanto ao decidido
pelo STJ no tema 1.182 de que apenas os créditos presumidos de ICMS é que
estariam abarcados pela decisdo do STJ, enquanto a reducgdo de base de célculo,
redugdo de aliquota, isencdo e diferimento, entre outros, ndo estariam atendidos.
Defende que essa interpretacdo esta totalmente equivocada e vai de encontro ao
que foi decidido pela egrégia corte.

16. Defendem ainda que jamais teriam informado, dentre as subven¢Ges para
investimento que declarou ao fisco, qualquer valor relativo as operacdes de ICMS
ao abrigo da imunidade (sem incidéncia constitucional). Afirmam que os Auditores
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Fiscais inadvertidamente consideraram que a dispensa do pagamento do ICMS
diferido estariam ao abrigo da imunidade, o que ndo é verdade.

17. Afirmam que seguiram as orientacdes exaradas pela RFB na Solucdo de
Consulta COSIT n2 11, de 2020 que se aplica exatamente ao caso concreto,
diferentemente da interpretacdo dada pelas Autoridades Fiscais que interpretam
gue essa Solucdo de Consulta ndo teria efeito vinculante para os demais
contribuintes, posicdo esta que confronta orientacdo expressa da propria RFB
constante da Solu¢do de Consulta COSIT n2 3.010/2020, bem como na Solugdo de
Consulta COSIT n2 55, de 2021.

18. Questionam a multa qualificada aplicada e a representacdo fiscal para fins
penais, uma vez que nao teria havido a pratica de qualquer crime tributario
doloso por parte da impugnante.

19. A impugnante contesta ainda o direito de a RFB realizar novo procedimento
fiscalizatério uma vez que o tema ja teria sido objeto de procedimento
administrativo anterior de diligéncia fiscal, iniciado em setembro de 2021 e
encerrado em janeiro de 2022.

20. Por fim, pugna pelo reconhecimento da decadéncia do direito de a RFB
efetuar lancamento relativo ao ano-calendario de 2017.

21. E o relatdrio.

A impugnacdo apresentada pela Contribuinte foi apreciada pela Delegacia de
Julgamento da Receita Federal do Brasil 09, que editou o acérdao n? 109-021.932 — 122 Turma, em
27 de junho de 2024, cuja ementa reproduzo abaixo:
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Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
Ano-calenddrio: 2017, 2018, 2019, 2020, 2021, 2022

PRELIMINAR. NULIDADE. FASE INQUISITORIA DO PROCEDIMENTO FISCAL.
CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. INOCORRENCIA.

Na etapa do procedimento fiscal que antecede o langamento, prevalece o
principio inquisitério. Somente apds a impugnacdo é que se inicia a fase litigiosa
do processo, na qual é garantido ao contribuinte o amplo exercicio do
contraditdrio e da ampla defesa.

Ndo ha falar em nulidade por cerceamento do direito de defesa, quando o
contribuinte teve acesso amplo aos elementos da autuacgdo, apresenta defesa
dentro do prazo e compreende as razées de fato e de direito apresentadas.

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. SOBRESTAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.

As normas reguladoras do Processo Administrativo Fiscal ndo admitem o
sobrestamento do julgamento de processo de exigéncia fiscal, devendo, a
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Administracdo Publica impulsionar o processo até sua decisdo final (Principio da
Oficialidade).

SUBVENGAO. BENEFICIO FISCAL DE ICMS. NAO CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS
LEGAIS. IMPOSSIBILIDADE DE EXCLUSAO DA BASE DE CALCULO DO IRPJ E DA CSLL.
SOLUGCAO DE CONSULTA COSIT N2 253, DE 2023

Impossivel excluir os beneficios fiscais relacionados ao ICMS, - tais como redugdo
de base de cdlculo, reducdo de aliquota, isengao, diferimento, entre outros - da
base de calculo do IRPJ e da CSLL, quando ndo observados os seguintes requisitos:
a) concessdo como estimulo a implantacdo ou expansdo de empreendimentos
econdmicos, ndo se aplicando aos incentivos ou beneficios fiscais concedidos de
maneira incondicionada, de forma gratuita ou sem nenhum 06nus ou dever ao
subvencionado; e b)registro em reserva de lucros e limitacdes correspondentes.

CONTRIBUIGAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LIiQUIDO (CSLL)

Quanto a impugnacado de auto de infracdo lavrado como reflexo de fatos apurados
para o lancamento do IRPJ, sdo aplicdveis as mesmas razbes que deram
fundamento a decisdo acerca da impugnacdo a este, quando ndo houver alegacao
especifica no tocante ao auto reflexo.

MULTA QUALIFICADA. MATERIA DE RELEVANTE E DISSEMINADA CONTROVERSIA
JURIDICA. IMPOSSIBILIDADE

A mera divergéncia de interpretacdo da legislacdo tributaria, ndo pode justificar o
agravamento da multa de oficio, especialmente quando o contribuinte evidenciou
em suas obrigacGes acessodrias a posi¢do adotada.

A conclusdo de que a exclusdo de valores da base de calculo do IRPJ e da CSLL é
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irregular é fundamento para a sua glosa, mas nao para a qualificagdo da multa de
oficio.

REPRESENTACAO FISCAL PARA FINS PENAIS. IMPOSSIBILIDADE DE DISCUSSAO NO
AMBITO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL.

A matéria penal é de competéncia do Ministério Publico Federal, ndo sendo o
Orgao de julgamento administrativo competente para se pronunciar sobre a
guestao.

Impugnacgao Procedente em Parte

Crédito Tributario Mantido em Parte

A decisdo acima afastou as preliminares apresentadas, reconheceu a decadéncia do
lancamento para o ano-calenddrio de 2017, mantendo-o para os demais anos, e reduziu a multa
de oficio para o percentual de 75%, nos termos do relatério e voto.

Irresignada com a decisao retro, a Contribuinte apresentou o recurso voluntario de
e-fls. 1.520/1.576, através do qual praticamente repete os mesmos termos da impugnacdo de e-
fls. 1.160/1306, reiterando os seguintes pontos em seu pedido:
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1)

2)

3)

4)

5)

6)

Que se reconheca a aplicabilidade vinculante do entendimento do STJ no
julgamento do Tema repetitivo n? 1.182 ao presente caso, nos termos do art. 99
do RICARF/2023, uma vez que i) “Para a exclusGo dos beneficios fiscais
relacionados ao ICMS, — tais como redugdo de base de cdlculo, redugdo de
aliquota, iseng¢do, diferimento, entre outros — da base de cdlculo do IRPJ e da
CSLL ndo deve ser exigida a demonstracdo de concessGo como estimulo a
implantag¢do ou expansdo de empreendimentos econémicos”, ii) o contribuinte
constituiu a adequada reserva (na forma do artigo 30, da Lei n? 12.973/2014) e
iii) os valores nunca foram utilizados para finalidade estranha a garantia da
viabilidade do empreendimento econémico, aspecto este jamais questionado;

a manutencado do entendimento exarado pela DRJ no sentido de que ndo houve
dolo, fraude ou simulagcdo no presente caso, de modo que foi acertado o
afastamento da multa qualificada, em razdo da legitimidade dos beneficios, do
procedimento adotado e das reservas constituidas, afastando-se a alegacao de
langamentos ficticios e de inexisténcia de saldos para utilizacgdo em periodos
futuros;

a manutencdo do entendimento exarado pela DRJ em relacdo ao
reconhecimento da decadéncia relativa ao ano-calendario de 2017;

na remota hipdtese de abandono e afronta ao referido entendimento do
Colendo STJ, que seja determinada a conversdo do julgamento em diligéncia
para verificacdo da efetiva realiza¢ao dos investimentos;

subsidiariamente, caso assim ndo se entenda, requer o reconhecimento dos
efeitos vinculantes a Recorrente quanto a Solucdo de Consulta COSIT n?
11/2020 até 22/12/2020, em razdo do principio da seguranca juridica;

ou, o sobrestamento do presente julgamento até o transito em julgado do
acordao proferido pelo STJ quando do julgamento do Tema 1.182.

J& a Procuradoria da fazenda Nacional protocolou as contrarrazées de e-fls.

1.691/1.734, através do qual alega o seguinte, em apertadissima sintese:

1)

2)

As vendas praticadas pelo Recorrente com fins especificos de exportacdo estdo
abrangidas pela ndo incidéncia prevista no art. 39, Il, e pardgrafo Unico, da Lei
Complementar 87/96, e ndo cumprem com o requisito para dedugdo do IRPJ e
CSLL estabelecido no art. 30, §4° da Lei 12.973/2014, uma vez que esse
dispositivo legal equiparou a subvencdo para investimento exclusivamente os
beneficios fiscais instituidos pelos Estados ou pelo Distrito Federal;

O STJ, no Resp 1.987.158 e o Tema 1.182 do STJ, definiu que os beneficios fiscais
de ICMS que n3do aumentam a receita dos contribuintes (as “grandezas
negativas, decorrentes do exercicio, pelo ente tributante, do poder de nao
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3)

4)

5)
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tributar (a outra face do poder de tributar) - que, como tais, ndo poderiam
logicamente ser tomadas como receita”), ndo podem ser deduzidos da base de
calculo do IRPJ e da CSLL. Por outro lado, os beneficios fiscais de ICMS poderdo
ser deduzidos da base de calculo do IRPJ e da CSLL quando cumprirem com as
condi¢ées do art. 30 da Lei 12.973/2014, ou seja, quando representarem
alguma forma de acréscimo de recursos para aplicagdo em investimentos.
Como referido no EDcl no REsp 1.987.158/SC E MISTER O DIRECIONAMENTO
DO RESULTADO DO BENEFICIO A IMPLANTAGCAO OU EXPANSAO DE
EMPREENDIMENTOS ECONOMICOS;

Os beneficios fiscais de ICMS, deduzidos pelo Recorrente da base de calculo do
IRPJ e da CSLL, sdo isengdes gerais, ndo correspondem a rendncia de receita em
beneficio do Recorrente (art. 14 da LRF). Portanto, os beneficios fiscais de ICMS,
a que o Recorrente faz jus, ndo representam dispéndio estatal, a ser aplicado
pelo Recorrente em investimentos. A exclusdo dos beneficios da base de
calculo do IRPJ e CSLL ndo cumpre com os requisitos do art. 30, caput, §§12 e 22
da Lei 12.973/2014;

O Recorrente simulou o registro de reserva de lucros, mediante lancamentos
contdbeis sem substancia fatica, e também por esse motivo ndo cumpriu com as
condicdes do art. 30 da Lei 12.973/2014 para a deducdo do beneficio fiscal de
ICMS da base de calculo do IRPJ e CSLL;

A fiscalizacdo apresentou provas de que o contribuinte fez lancamentos de
despesas de ICMS, que ndo estdo respaldadas pelas correspondentes notas
fiscais. Diante de tais provas, é evidente que o contribuinte cometeu fraude
dolosa, cabendo a reforma da decisdo de primeira instancia.

Afinal, os autos vieram a este Conselheiro para relatar e votar.

E o Relatério.

Conselheiro Luiz Augusto de Souza Gongalves, Relator.

O Recurso Voluntdrio é tempestivo e sua matéria se enquadra na competéncia

deste Colegiado. Os demais pressupostos de admissibilidade igualmente foram atendidos.

Em relacdo ao recurso de oficio, apesar de, por um lapso, ndo constar do decisum

proferido pela DRJ, também serda admitido e apreciado neste voto haja vista que o crédito

tributdrio exonerado ultrapassou em muito o limite estabelecido pela Portaria MF n2 02, de 17 de
janeiro de 2023.

Como vimos no Relatério, o auto de infracdo tem como fundamento a glosa de

exclusdes do lucro liquido na apuracao do lucro real, base de célculo do IRPJ e da CSLL. Referidas
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glosas referem-se a beneficios fiscais do ICMS auferidos pela Recorrente em suas operacées nos
estados do Parana, Mato Grosso e Mato Grosso do Sul, mais especificamente incidentes sobre (i)
vendas com fins especificos para exportacdo, (ii) dispensa de pagamento do ICMS diferido, (iii)
dispensa de pagamento do ICMS sobre fretes, (iv) vendas com isencao de ICMS e (v) vendas com
reducao na base de cdlculo do ICMS.

Em apertadissima sintese, a Recorrente alega que o seu proceder estaria
fundamentado nos arts. 92 e 10 da Lei Complementar n2 160, no art. 30 da Lei n? 12.973/2014,
nas Solu¢des de Consultas da RFB n2 11/2020, 3.010/2020 e 55/2021 (dentre outras), no
Convénio ICMS 190/2017 e no CPC 07; ressalta, ainda, que o seu procedimento se encontra
exatamente de acordo com o decidido pelo STJ no Tema 1.182 e no Recurso Especial n? 1.968.755-
PR, bem assim na jurisprudéncia do STF e do STJ.

Ja a Fiscalizacdo elenca os seguintes ilicitos tributdrios que teriam sido praticados
pela Recorrente, ao arrepio das proprias normas adotadas por ela para fundamentar o seu
procedimento, mediante, nas suas palavras, verdadeiro “contorcionismo interpretativo” das
normas e decisOes judiciais adotadas, pois:

a) Exclui das bases de calculo do IRPJ e CSLL montantes que nunca compuseram o
Lucro Contabil da empresa. Esses montantes ndao correspondem a Receitas
adicionadas ou Despesas deduzidas contabilmente em decorréncia do
recebimento de Subvencdes de qualquer tipo;

b) Os valores excluidos ndo resultam de mutag¢Ges patrimoniais efetivas. Nao
ampliaram o Ativo ou reduziram o Passivo da empresa;

c) Os langcamentos contabeis realizados constituem uma forma fraudulenta, para

simular acréscimos de Receitas que, de fato, ndo foram auferidas;

d) A empresa constitui uma Reserva de Lucros intitulando-a, com a falsa
aparéncia, de Subvencdo para Investimentos. Esse procedimento reforca a fraude
contabil porque a reserva em questdo ndo tem origem ou lastro em subvencdes e

sim no lucro normal de suas operagdes.

A DRJ, por sua vez, concluiu pela inexisténcia de contradicdo entre a posicao
externalizada pela RFB nas Instrucdes Normativas RFB n2 1.700, de 2017, bem assim em suas
Solucdes de Consulta e o decidido pelo STJ quando da analise do Tema 1.182. Segundo a DRJ,
“tanto a RFB quanto o STJ assentaram o entendimento de que com o advento da LC n? 160, de
2017, quanto ao ICMS, a Lei definiu que todos os incentivos e beneficios fiscais ou financeiro-

fiscais relativos a esse tributo sdo considerados subvengées para investimento, portanto passiveis

de exclusdo da base de cdlculo do IRPJ e da CSLL, desde que observados os requisitos e as
condi¢des impostos pelo art. 30 da Lei n® 12.973, de 2014” (grifei). E tais requisitos legais seriam
as seguintes: a) concessdo como estimulo a implantacdo ou expansdo de empreendimentos
econdmicos, nao se aplicando aos incentivos ou beneficios fiscais concedidos de maneira
incondicionada, de forma gratuita ou sem nenhum 6nus ou dever ao subvencionado; e b)
registro em reserva de lucros e limitacGes correspondentes.
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Neste ponto, faco um primeiro reparo a decisdo recorrida, pois nao sao todos os
beneficios fiscais que podem vir a ser considerados subveng¢des para investimento, sendo,
portanto, passiveis de exclusdo da Base de Cdlculo do IRPJ e da CSLL; sdo passiveis da referida
exclusao tdao somente aqueles que exigem uma contrapartida do contribuinte em termos de
investimento para implantagdao ou expansdao do empreendimento. Veremos essa questdao logo
mais a frente neste voto com mais acuidade.

Questoes preliminares

Antes de passar as questdes de mérito, precisamos nos ater a algumas preliminares
trazidas pela Contribuinte, de mesmo teor ja apresentadas quando da impugnacao ao langcamento.
Em relacdo a essas preliminares, adotarei os mesmos termos da decisdo recorrida, forte no
disposto no art. 114, § 12, do RICARF, e com os quais me coaduno inteiramente.

Consideragoes iniciais

23. Destaque-se que o julgador ndo precisa avaliar todas as questdes trazidas pela
autoridade tributaria ou pela impugnante na medida em que ja tenha elementos
suficientes para proferir a decisdo, conforme art. 29 do Decreto n? 70.235, de
1972. Adota-se o entendimento j& manifestado pelo Poder Judicidrio, como o a
seguir transcrito:

O julgador ndo estd obrigado a responder a todas as questées suscitadas
pelas partes, quando ja tenha encontrado motivo suficiente para proferir a
decisdo. O julgador possui o dever de enfrentar apenas as questées capazes
de infirmar(enfraquecer) a conclusdo adotada na decisdo recorrida. Assim,
mesmo apds a vigéncia do CPC/2015, ndo cabem embargos de declara¢do
contra a decisdo que ndo se pronunciou sobre determinado argumento que
era incapaz de infirmar a conclusdo adotada. STJ. 19 Secdo. EDcl no MS
21.315-DF, Rel. Min. Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da
39 Regido), julgado em 8/6/2016
23.1. Deve-se deixar claro, desde o inicio, que os julgadores administrativo
também se submetem ao principio do livre convencimento motivado. Portanto,
podem e devem formar convicgao propria a luz da legislagdo vigente a época dos
fatos ainda que eventualmente se busque subsidios na doutrina e nos
precedentes de tribunais judiciais e administrativos.

Questoes Preliminares

24. A impugnante requer, preliminarmente, o reconhecimento de nulidade
integral ou, no minimo, da nulidade da inclusdo do ano-calendario de 2022, dado
que referido periodo foi incluido no procedimento fiscal sem que houvesse sido
dada a oportunidade de manifestagdo por parte do contribuinte, ferindo assim o
direito constitucional de ampla defesa.

24.1. N3o assiste razdo ao contribuinte. Na etapa do procedimento fiscal que
antecede o langamento, prevalece o principio inquisitério. Somente apds a
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impugnacao é que se inicia a fase litigiosa do processo, na qual é garantido o
amplo exercicio do contraditério e da ampla defesa.

24.2. Assim, pode a Autoridade Fiscal, se entender que possui todas as
informagBes necessdrias, efetuar lancamento de oficio, independente de
intimacdo prévia do contribuinte. Em que pese nao haver ébice ao langamento
sem intimagdo prévia, no curso do procedimento fiscal, a Autoridade Fiscal o
notificou, por meio do Termo de Constatacgado Fiscal lll (fls. 766-767 e ciéncia as fls.
958/959) acerca da inclusdo dos anos-calendario 2017 e 2022.

24.3. Ademais, ndao ha falar em nulidade do auto de infracdo por cerceamento do
direito de defesa quando o interessado teve amplo acesso aos elementos
constantes da peca de autuacdo, incluindo uma explicacdo detalhada das
infracOes imputadas; apresentou defesa oportuna, instaurando regularmente o
contraditdrio; e apresentou extensa defesa em seu arrazoado, mostrando uma
compreensao completa dos fatos apresentados.

25. A impugnante contesta ainda o direito da RFB realizar novo procedimento
fiscalizatério uma vez que o tema ja teria sido objeto de procedimento
administrativo anterior de diligéncia fiscal, iniciado em setembro de 2021 e
encerrado em janeiro de 2022. Segundo a contribuinte, o procedimento fiscal de
diligéncia mencionado (TDPF-D 09.0.01.00-2021-05280-6) foi encerrado sem a
realizacdo de qualquer procedimento fiscal, de modo que haveria precluido o
direito de a RFB efetuar novo procedimento fiscalizatério para o periodo objeto
do primeiro procedimento, qual seja: anos-calenddrio 2017 a 2020.

25.1. Com relagdo a esse ponto cabe esclarecer que o procedimento
administrativo anterior, mencionado pelo contribuinte, foi de diligéncia e teve por
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objetivo obter esclarecimentos e informacgdes preliminares a acdo fiscal. Esse tipo
de procedimento serve inclusive para que a Administragao Tributaria avalie se
serd ou nao necessario iniciar um procedimento fiscal para constituicdo de oficio
do crédito tributario. Destarte, o encerramento do procedimento fiscal de
diligéncia ndo tem o conddo de homologar as exclusdes declaradas pelo
contribuinte.

25.2. Cumpre ressaltar ainda que, mesmo que o procedimento anterior
instaurado fosse um procedimento fiscal, destinado a constituicdo de oficio do
crédito tributario, ndo ha dbice a instauragdo de um segundo exame de periodo
anteriormente ja fiscalizado. O Decreto 9.580, de 2018 (Regulamento do Imposto
de Renda — RIR 2018) é claro em seu art. 951 quando admite um segundo exame,
desde que aprovado por autoridade competente, o que ocorreu no caso concreto.
Assim, incabivel falar em nulidade do auto de infragdo também quanto a esse
ponto.

Art. 951. Em relagdo ao mesmo exercicio, somente é possivel o sequndo
exame de periodo fiscalizado por meio de ordem escrita do Coordenador de
Fiscalizag¢do, do Superintendente, do Delegado ou do Inspetor da Secretaria
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da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda (Lei n® 3.470, de
1958, art. 34).

26. Uma ultima questdo que trataremos como preliminar, é o requerimento da
impugnante para que as autoridades julgadoras decidam pelo sobrestamento do
julgamento do presente processo até que ocorra o transito em julgado no STJ do
Tema 1.182 e a PGFN realize a competente manifestacdo, a qual sera vinculante
para a RFB (art. 19, inc. VI, alineas “a” e “b”, da Lei n2 10.522/2022 e Solugdo de
Consulta RFB n2 252/2023) e, por consequéncia, devera ser aplicada no ambito
dos autos de infragdao em apreco.

26.1. O Decreto n? 70.235, de 1972 e o Decreto n2 7.574, de 2011 n3o autorizam
a pretendida suspensdo do tramite processual. Ressalte-se, por oportuno, que o
processo administrativo fiscal é regido por principios, dentre os quais, o da
oficialidade, que obriga a administracdo a impulsionar o processo até a sua
decisdo final (art. 29, inciso Xll, da Lei 9.784, de 1999). Deste modo, ndo pode a
autoridade administrativa proceder ao sobrestamento de processo com litigio
regularmente instaurado.

Do efeito vinculante das Solugdes de Consulta Cosit

27. Antes de seguirmos para a analise de mérito, cabe ainda enfrentar a questado
do efeito vinculante das Solu¢Ges de Consulta Cosit n2 11/2020, 145/2020, dentre
outras.

27.1. O contribuinte alega que seguiu estritamente as orienta¢des contidas nas
acima mencionadas SolugGes de Consulta, vigentes para o periodo em discussao,
qguando classificou os beneficios e incentivos fiscais de ICMS como subvengdes
para investimento, excluindo-os da base de calculo do IRPJ e da CSLL. Assim,
requer que seja reconhecido que as Solugdes de Consulta possuem efeito
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vinculante no ambito da RFB, decidindo-se pela improcedéncia do langamento.

27.2. Por outro lado, a Autoridade Tributaria entende que as Solucdes de Consulta
Cosit mencionadas pelo contribuinte ndo se aplicam ao caso concreto,
argumentando:

Na resposta ao TIF, as fls. 13/70 e na peticdo, as fls. 701/721, a fiscalizada
argumenta estar amparada na Solug¢do de Consulta COSIT n2 11/2020 para
justificar as exclusées realizadas. Na mesma direcdo faz referéncias as
Solugdes de Consulta n® 145/2020 e n 55/2021.

As Solug¢bes de Consulta em questdo ndo se aplicam ao caso concreto.
Sendio vejamos:

a. A SC n? 11/2020 trata especificamente de caso de Subven¢éo do Estado
do Ceard. A consulente busca esclarecer duvidas sobre os efeitos da Lei
Estadual n® 14.237, de 2008, daquele Estado.

b. A SC n? 145/2020 também trata da mesma subven¢éo do Estado do
Ceard - Lei Estadual n® 14.237, de 2008.

c. ASCn?55/2021 trata de redugées e isencées de ICMS conforme Convénio
ICMS n® 100/1997 e, destinadas a sementes e a fabricacdo de racées para
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animais, por Obvio, ndo contempla a situagdo fdtica alegada pela
fiscalizada.

Importante observar que as solugbes de consultas proferidas pela Receita
Federal do Brasil (RFB) partem da premissa de serem verdadeiros os
pressupostos fdticos-situacionais descritos pelos consulentes, pois a
consulta tributdria ndo gera nenhum efeito se constatado que tais
pressupostos ndo foram descritos adequadamente ou diferem da situacéo
fdtica. Para explicitar essa questdo, ressalvas geralmente sdo feitas na
fundamentagdo das Solugdes de Consulta (SC), conforme se evidencia, a
seguir, em duas dessas SC:

(...)

A situacgdio concreta da SIPAL ndo corresponde nem a subvencgdo do Estado
do Ceard, nem ao Convénio ICMS n2 100/1997

27.3. Antes de enfrentar a natureza vinculante das mencionadas Solugdes de
Consulta ao caso concreto, destaco que a Solucdo de Consulta Cosit n? 145, de
2020 reformou a Solugdo de Consulta Cosit n? 11, de 2020 que, como vimos, o
contribuinte também alega ter utilizado como fonte de orientagdo. Contudo, em
que pese a Solucdo de Consulta Cosit n? 11, de 2020 ter sido reformada, os
fundamentos permaneceram os mesmos, tendo a Solucdo de Consulta
reformadora, externalizado de forma mais detalhada o entendimento da RFB
guanto aos requisitos impostos pelo art. 30 da Lei n? 12.973, de 2014, sem alterar
os fundamentos contidos na Solugdo de Consulta reformada.

27.4. Especificamente quanto ao carater vinculante da Solucdo de Consulta no
ambito da RFB e a sua aplicabilidade ao caso concreto, dou razdo ao contribuinte.
Sendo vejamos:
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27.5. AIN RFB n2 2.058, de 2021 que regula o processo de consulta dispée em seu
art. 33:

Art. 33. As solugbes de consulta proferidas pela Cosit, a partir da data de
sua publicagdo:

| - tém efeito vinculante no dmbito da RFB; e

Il - respaldam o sujeito passivo que as aplicar, ainda que ndo seja o
respectivo consulente, desde que se enquadre na hipdtese por elas
abrangida, sem prejuizo da verificagto de seu efetivo enquadramento pela
autoridade fiscal em procedimento de fiscalizagéo.

27.6. Independente de qual contribuinte as aplicar, ndo ha dudvidas que as
Solucdes de Consulta proferidas pela Cosit possuem efeito vinculante no ambito

da RFB. A duvida, reside, portanto, se a hipdtese abrangida pelas Solu¢bes de
Consulta se enquadra ou ndo ao caso concreto.

27.7. Reconhego que a Autoridade Fiscal pode, em procedimento de fiscalizagdo,
contestar a aplicabilidade da Solu¢do de Consulta, ao verificar que o caso concreto
ndo se amolda a hipdtese por ela abarcada. Foi isso que a Autoridade Fiscal
buscou desqualificar ao afirmar que as Solu¢bes de Consulta utilizadas pelo
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contribuinte tratam de beneficios e incentivos fiscais especificos que ndo os
mesmos objeto de andlise no procedimento fiscal.

27.8. Nao posso concordar com essa alegacdo. Pegando o exemplo da Solucdo de
Consulta n2 145, de 2020, em que pese o consulente ter trazido o caso concreto
de incentivo concedido pelo Governo do Estado do Ceard na forma de reducdo de
aliqguota de ICMS de produtos por ela comercializados, toda a fundamentacao e
conclusdo da norma tratou do tema subvengBes para investimento de forma
ampla e geral, ndo se restringindo ao caso concreto do consulente.

27.9. Assim, forcoso concluir que assiste razao a impugnante ao afirmar que a
Solucdo de Consulta n2 145, de 2020 é valida para servir de parametro para sua
interpretacao ao caso concreto, tendo, portanto, efeito vinculante para a RFB.

27.10. Contudo, para afirmar que a interpretacao dada a Solucdo de Consulta é
suficiente para que seja reconhecido seu direito a exclusdo dos beneficios e
incentivos fiscais de ICMS, da base de calculo do IRPJ e da CSLL, é necessario
enfrentar a ressalva contida em sua conclusdo, relembrando: “desde que
observados os requisitos e as condi¢gdes impostos pelo art. 30 da Lei n2 12.973, de
2014, dentre os quais, a necessidade de que tenham sido concedidos como
estimulo a implantacao ou expansao de empreendimentos econdmicos.”

27.11. Em sintese, a Solugdo de Consulta Cosit n? 145, de 2020 é aplicavel ao caso
concreto por tratar do mesmo tema objeto da presente controvérsia. Contudo,
em que pese ela admitir que, a partir da LC 160, de 2017, quanto ao ICMS, nao
cabe mais discutir se determinado incentivo ou beneficio fiscal é ou ndo
subvengdo para investimento, igualmente reconheceu que se faz necessario
observar as demais condi¢bes impostas por lei, o que faremos na analise de
mérito.
Por todo o exposto, reitero estar completamente de acordo com os fundamentos
adotados pela decisdo recorrida nas questdes preliminares acima elencadas, razao pela qual nego-
Ihes provimento.

Razdes de Mérito

A questao fulcral a ser dirimida neste voto parece-me que caminha no sentido de
determinar, primeiramente, a exata natureza dos beneficios fiscais excluidos pela Recorrente na
apuracdo da base de calculo do IRPJ e da CSLL e, a partir dai, confirmar ou n3o se tais beneficios
atendem aos requisitos legais firmados em lei e nas decisGes judiciais terminativas e vinculantes
proferidas pelas mais altas cortes do pais.

A Fiscalizacdo glosou as exclusdes a titulo de subvencdes conforme o quadro
demonstrativo abaixo (vide TVF):
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Quadro 2 - Lucro Contébil, Lucro Real e Subvencdes excluidas entre 2017 e 2022

Resultado antes do ; ; Exclusoes a titulo de

ANO IRPJ e CSLL i Lucro Real Subvencoes
2017 61.772.717, 505 55.562.626, 24: 6.356.438,76
2018 | 303546343411 679964501 303.333.966,71
019 | I2Le7s07801: 989424341 120.827.212,90
020 | soasnrso ]S A 6011004000
2021 | 360.583.622,22} 924568331 e
2022 409.408.281,15 681.347,91 523.306.856,70
Total de exclusdes : 1.336.950.015,38

Estas exclusdes tém origem em incentivos gerados em todo o periodo fiscalizado
nos seguintes valores:

Quadro 4 — Incentivos “gerados” e "Saldo" de incentivos até 2021, conforme a fiscalizada.
T

T
Periodo EIncentivos “Gcmdos”i Exclusdes Realizadas E u;;iqi::l‘(;g::::1“;::1:;35;;33:‘05
2017 : 23.548.553.74 | 6.356.438,76 1 17.192.114,98
2018 © 59052689733 | - 30333396671 ¢ 304.385.045,60
2019 T 44794875710 § 12082721290 §  631.506.589,80
2000 41974727064 1 60.110.04000 99114382044
2021 i 26683322011 | 323.015.50031 : 934.961.540,24

Os incentivos gerados, de acordo com cada um dos beneficios fiscais auferidos pela
Contribuinte estdo assim distribuidos:

Quadro 5 - “Incentivos Gerados” segundo a contribuinte - 2017 a 2021

OPERACOES 2017 2018 2019 2020 2021 TOTAIS Destino
| | | \ | ¥
Venda ¢/ fins espec. ! ! ! i i H
exportaio : : : : : :
...................... i 12.335026,65,; 282.141731,22; 241774.619,75; 193.528.69507; _89.878.616, ?f'_ i .819.658.689,63 m
: : K
Dispensa de pgto.do ! : g_
ICMS Diferido ' : ' ' . [
________________________ 6.562. ???.5!@ ..250.697.659,91 :  171.800.765,53 ; 169.772.822, _55*_ . _62.161.104,89:  660.995.348,85 G
a
Dispensa de pgto. do
ICMS s/frete i i 4 ! '
2.093.825,16 . 15.052.411,94. 10.168.686,61: 6.143.663,68:  7.336.005,95 . 40.794.593,34
= =
Reducdo na Base de o
Célculo - M1 ' : : 4 : 5
e aessseada _19_5_‘_‘?_2_5!3_ ..... 271859133 : _ _1.059.167,90: _ 2.609.201, _7_1_P ...781435125:  14.306.745,12 =
5
' [=d
Venda com isengdio - Ml : : : : : : g
| | | \ | : o
i 2.451.273,12: 39.916.502,93: 23.145.517,31: 47.692.887,54: 99.643.141,08:  212.849.321,98
| | | | | H
TOTAIS i 23.548.553,74 i 590.526.897,33 i 447.948.757,10 E 419.747.270,64 i 266.833.220,11 E 1.748.604.698,92

Portanto, extrai-se das planilhas acima que aproximadamente 87% dos beneficios
gerados referem-se a operacbes voltadas a exportacdo dos produtos comercializados pela
Recorrente. Apenas 17% das operacdes correspondem a vendas no mercado interno.
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A legislacdo que, segundo a Recorrente, teria reconhecido os beneficios e incentivos
fiscais relativos ao ICMS como subvencdes para investimento podem ser resumidas conforme o
guadro abaixo:

TAR 160/2017 (Solugio de Consulta COSIT 11/2020)
ATO CONCESSIVO OPERACAO UF
Art. 29, | do Anexo | do Decreto 9.203/98. VENDA COM lSENCf\O MS
Art. 115, XIX, Anexo IV, Dec. 2.212/2014 VENDA COM ISENGCAO MT
Art. 115, XX do Anexo IV do Dec. 2.212/14. VENDA COM ISENCAO MT
Art. 115, XX do Anexo IV do Dec. 2.212/14. VENDA COM ISENCJ\O MT
Art. 115, XX do Anexo IV do Dec. 2.212/14. VENDA COM ISENGCAQ PR
Art. 115, XX do Anexo IV do Dec. 2.212/14. VENDA COM ISENGAO PR
Art. 24, p. Un., Anexo VIIl e Art. 46, |, § 11, Parte Geral do Dec. 7871/1 VENDA COM ISENCAO PR
Art. 31, 11, Anexo V, Dec. 2.212/2014 REDUCAO NA BASE DE CALCULO MT
Item 16, Anexo VI, Dec. 8.871/2017. REDUCAO NA BASE DE CALCULO PR
Art. 581, § 12 do Dec 2.212/14 (redac3o Dec. 2693/14) DISPENSA DE PGTO DO ICMS DIFERIDO MT
Art. 581, § 12 do Dec 2.212/14 (redag3o Dec. 2693/14) DISPENSA DE PGTO DO ICMS DIFERIDO MT
Art. 24, p. Un., Anexo VIl e Art. 46, |, § |1, Parte Geral do Dec. 7871/1 DISPENSA DE PGTO DO ICMS DIFERIDO PR
Art. 24, p. Un., Anexo VIll e Art. 46, 1, § 11, Parte Geral do Dec. 7871/1 DISPENSA DE PGTO DO ICMS DIFERIDO PR
Art. 59, 11, § 32 do Decreto 2.212/14. ISENCAO DO ICMS NAS VENDAS C/ FINS ESPECIFICOS DE EXPORTACAO MT
Art. 52, 11, § 32 do Decreto 2.212/14. ISENCAO DO ICMS NAS VENDAS C/ FINS ESPECIFICOS DE EXPORTACAO MT
Art. 32, 11, p. Un., | e Il do Decreto 7.871/17. ISENCAO DO ICMS NAS VENDAS C/ FINS ESPECIFICOS DE EXPORTACAO PR
Art. 32, 11, p. Un., | e Il do Decreto 7.871/17. ISENCAO DO ICMS NAS VENDAS C/ FINS ESPECIFICOS DE EXPORTACAO PR

De forma exemplificativa vou me ater ao Decreto n? 2.212/14, editado pelo estado
do Mato Grosso, que abarca a maior parte das operacdes listadas acima. Vejam o seu teor:

DECRETO N° 2.212, DE 20 DE MARCO DE 2014 - Aprova o Regulamento do ICMS
e da outras providéncias.

REGULAMENTO DO IMPOSTO SOBRE OPERAGCOES RELATIVAS A CIRCULAGAO DE
MERCADORIAS E SOBRE PRESTAGOES DE SERVICOS DE TRANSPORTE
INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL E DE COMUNICAGAO — ICMS (A QUE SE
REFERE O DECRETO N°2.212, DE 20 DE MARCO DE 2014)
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Art. 1° Este regulamento dispde sobre normas e procedimentos referentes ao
Imposto sobre Operagdes relativas a Circulagdo de Mercadorias e sobre
PrestacOes de Servicos de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de
Comunicagdo — ICMS, com base no art. 155, inciso Il, da Constituicdo Federal, no
Cédigo Tributario Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966), na Lei
Complementar (federal) n° 87, de 13 de setembro de 1996, na Lei n° 7.098, de 30
de dezembro de 1998, na Lei n° 8.797, de 8 de janeiro de 2008, observadas as
alteragGes que lhes foram conferidas, nas demais leis, federais ou estaduais, que
afetam o aludido imposto e o respectivo processo administrativo, bem como em
atos celebrados no ambito do Conselho Nacional de Politica Fazendaria — CONFAZ,
além de outros Atos editados tratando de matéria com reflexos no citado tributo.
(cf. art. 1° da Lei n° 7.098/98, alterado pela Lei n° 7.364/2000)

(..)
CAPITULO IlI
DA NAO INCIDENCIA

Secgao |
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Das DisposigGes Gerais relativas a Nao Incidéncia

Art. 5° O imposto ndo incide sobre: (v. caput do art. 4° da Lei n® 7.098/98)

()

Il — operagGes e demais prestacdes ndo previstas no inciso XIX do caput deste
artigo, que destinem ao exterior mercadorias, inclusive produtos primarios e
produtos industrializados semielaborados, ou servicos, observado o disposto nos
artigos 6° a 11;

(...)

§ 3° Equipara-se as operagdes de que trata o inciso Il do caput deste artigo a saida
de mercadoria realizada com o fim especifico de exportacao para o exterior,
destinada a: (cf. § 3° do art. 4° da Lei n° 7.098/98)

| — empresa comercial exportadora, inclusive tradings ou outro estabelecimento
da mesma empresa;

Il —armazém alfandegado ou entreposto aduaneiro.
ANEXO IV

DAS OPERACOES E PRESTACOES ALCANCADAS POR ISENCAO DO ICMS (a que se
refere o artigo 17 das disposi¢coes permanentes)

Secao Il
Da Isengdao em Operag¢6es com Insumos para a Agropecudria em Geral

Art. 115 Operagdes internas realizadas com os insumos agropecuarios a seguir
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indicados: (cf. clausula terceira do Convénio ICMS 100/97 e alteracdes)

()

XIX — milho, quando destinado a produtor, a cooperativa de produtores, a
industria de racdo animal ou drgdo oficial de fomento e de desenvolvimento
agropecuario vinculado ao Estado;

XX — amoénia, ureia, sulfato de amoénio, nitrato de amoénio, nitrocalcio, MAP
(mono-amoénio fosfato), DAP (diamonio fosfato), cloreto de potassio, adubos
simples e compostos, fertilizantes e DL Metionina e seus andlogos, produzidos
para uso na agricultura e na pecudria, vedada a sua aplicacdo quando dada ao
produto destinacdo diversa; (Grifos meus)

O Decreto n2 2.212/2014 é a norma que instituiu o Regulamento do ICMS do estado
do Mato Grosso e tem por base legal o art. 155, inciso Il, da Constituicdo Federal, o Cédigo
Tributdrio Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966), a Lei Complementar (federal) n° 87,
de 13 de setembro de 1996, a Lei n° 7.098, de 30 de dezembro de 1998 (lei estadual que consolida
as normas relativas ao ICMS, conforme o disposto na Constituicdo Federal e na LC n2 87/96) e a Lei
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n°® 8.797, de 8 de janeiro de 2008 (lei estadual que disciplina o Processo Administrativo Tributario
no MT).

Uma das normas que fundamentam o Decreto n? 2.212/2014 é a Lei Complementar
n2 87/96 que, a partir do comando constitucional inserido no art. 155, § 29, inciso Xl|, dispde sobre
o ICMS, e da outras providéncias. Vejam o disposto no seu art. 39, inc. Il e seu paragrafo Unico:

Art. 32 O imposto nado incide sobre:

(...)

Il - operagdes e prestagdes que destinem ao exterior mercadorias, inclusive
produtos primarios e produtos industrializados semi-elaborados, ou servigos;

()

Pardgrafo Unico. Equipara-se as operacdes de que trata o inciso Il a saida de
mercadoria realizada com o fim especifico de exportacdo para o exterior,
destinada a:

| - empresa comercial exportadora, inclusive tradings ou outro estabelecimento
da mesma empresa;

Il - armazém alfandegado ou entreposto aduaneiro.

O texto acima, como ndo poderia deixar de ser, foi reproduzido no art. 52 do
Decreto n? 2.212/2014, como vimos anteriormente. Dito isto, é de solar clarividéncia que se trata
de norma geral e objetiva, pois sdo instituidas e direcionadas a determinados produtos ou
atividades, sem que se exija qualquer contrapartida especifica por parte dos Contribuintes
alcancados pela mesma. Neste diapasao, vale reproduzir trecho das contrarrazdes apresentadas
pela PGFN, as e-fls. 1.714 a 1.719, com o qual me coaduno inteiramente:

11.3. Isencbes concedidas em carater geral ndo correspondem a acréscimo de

recursos em favor do contribuinte, e portanto ndo podem ser classificadas como

subvencdo para investimento

67. Como visto, os beneficios fiscais que o Recorrente fez jus (venda com
isengdo, reducao na base de cdlculo, dispensa de pagamento do ICMS diferido e
venda com fins especificos de exporta¢do) sdo isengdes totais ou parciais de
tributo, que beneficiam todos os contribuintes que realizem as operagées de
venda de mercadorias, e ndo sujeitas a qualquer tipo de contrapartida dos
particulares.

68. Os beneficios fiscais foram objeto de regulamentacdo pela Lei de
Responsabilidade Fiscal (LC 101/2000) que, em seu art. 14, definiu o seguinte:

“Art. 14. A concessdo ou ampliagGo de incentivo ou beneficio de natureza
tributdria da qual decorra renuncia de receita deverd estar acompanhada de
estimativa do impacto orcamentdrio-financeiro no exercicio em que deva iniciar
sua vigéncia e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes
orcamentdrias e a pelo menos uma das seguintes condi¢bes
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I - demonstracgdo pelo proponente de que a renuncia foi considerada na estimativa
de receita da lei orcamentdria, na forma do art. 12, e de que ndo afetard as metas
de resultados fiscais previstas no anexo proprio da lei de diretrizes orcamentdrias;

Il - estar acompanhada de medidas de compensagdo, no periodo mencionado no
caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevacdo de aliquotas,
ampliagdo da base de cdlculo, majoragdo ou criagdo de tributo ou contribuigdo.

§ 12 A renuncia compreende anistia, remissdo, subsidio, crédito presumido,
CONCESSAO DE ISENCAO EM CARATER NAO GERAL, alteragédo de aliquota ou
modifica¢do de base de cdlculo que implique redugdo discriminada de tributos
ou contribuicoes, e outros beneficios que correspondam a tratamento
diferenciado”.

[.]

71. O 8§19 do art. 14 da LRF diz que as isencGes em cardter ndo geral sdo
consideradas beneficio de natureza tributaria por meio de renuncia de receita.

72. O TCU, no Acérddo 747/2010 Plenario, esclareceu que a “isengdo em carater
ndo geral”, prevista no art. 14, §12 da LRF, sdo as isencbes concedidas a
contribuintes determinados, que possuem tratamento diferenciado em face dos
demais sujeitos passivos. Confira-se:

“De mais a mais, entendo pertinente o reforco do esclarecimento quanto a
amplitude da isengdo considerada para fins do disposto no § 19 do art. 14 da LRF
("A renuncia compreende anistia, remissdo, subsidio, crédito presumido,
concessdo de isen¢Go em cardter ndo geral, alteragdo de aliquota ou modificagdo
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de base de cdlculo que implique redugdo discriminada de tributos ou
contribuicbes, e outros beneficios que correspondam a tratamento diferenciado"),
a qual abrange, para as espécies em destaque, apenas todo e qualquer beneficio
resultado de tratamento de cardter especial ou especifico para contribuintes, de
natureza diria quase personalistica, podendo também considerar extratos
sociais ou econémicos.

Equivale a dizer que concessbes de isen¢céo em cardter geral, alteragées de
aliquota ou modificagcdes de base de cdlculo que impliquem em redugdo ndo
discriminada de tributos ou contribuigoes, bem assim outras espécies que ndo
impliqguem em tratamento diferenciado, ou seja, que se revistam de
generalidade, ndo se subsumem a regra do art. 14 da LRF, uma vez que, dadas as
sete espécies previstas no referido dispositivo (§ 12) para o género rentincia, houve
por bem o legislador ordindrio em adjetivar, de modo restritivo, apenas as trés
ultimas (isen¢do, reduc¢do de aliquota e base de cdlculo e outros beneficios),
infirmando-as de modo a conferir-lhes condigcdo de diferenciagdo no sistema
tributdrio, o que permite concluir pela restricdo a incidéncia da norma (art. 14 da
LRF), no contexto de condi¢Oes expressas e objetivas para a sua aplicacdo”.
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73. Ainda acerca do conceito de isencdo em carater ndo geral para fins de
aplicacdo do art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal, cabe também fazer
referéncia ao PARECER SEI N2 6092/2020/ME3 , da Coordenacdo-Geral de
Assuntos Tributarios da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, que explica o
seguinte:

[...]

75. Portanto, quando o Estado concede isengdo em cardter ndo geral, para
determinado contribuinte, entende-se que ha ato equiparado a dispéndio
publico, visando uma determinada finalidade econémica ou social.

76. Por outro lado, quando o Estado concede isen¢ao em carater geral, ou seja,
para todos os contribuintes, indiscriminadamente, nao ha rentincia de receita
publica, visando finalidade econdomica ou social.

77. Ou seja, se o contribuinte se beneficia de isencdo em carater geral, ndo estd
recebendo “rendncia de receita”.

78. Ocorre que a condicdo para a deducdo da subvencdo para investimentos,
prevista no art. 30 da Lei 12.973/2014, é que o beneficio de natureza tributéria,
inclusive mediante isencdo ou reducdo de impostos, vise a implantacdo ou
expansao de empreendimentos econémicos.

79. Ora, o contribuinte que goza de isencdo em cardter geral ndo recebe
“renlncia de receita” publica, e portanto ndo goza de beneficio de natureza
tributdria para implantacdo ou expansdo de empreendimentos econémicos.

80. Em resumo:

i. aisengao geral ndo corresponde a rentincia de receitas;
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ii. a isen¢ao nao geral corresponde a renuncia de receitas;

iii. s6 é possivel que o Estado conceda o beneficio fiscal para investimentos,
previsto no art. 30 da Lei 12.973/2014, caso realize algum tipo de transferéncia
de recursos (via despesa publica ou rentincia de receitas) para os contribuintes;

iv. o contribuinte que se beneficia de isengdo geral ndo esta recebendo
“rentincia de receita” publica, conforme previsao contida no art. 14 da LRF;

v. se o contribuinte ndo recebe nenhuma “rentncia de receita” publica, ndo ha
beneficio fiscal a ser utilizado para investimento;

vi. o beneficio de ICMS que corresponde a isengcdo geral ndao cumpre os
requisitos de dedutibilidade da base de calculo do IRPJ e da CSLL, previstos no
art. 30 da Lei 12.973/2014

81. Perceba-se que o entendimento acima estd totalmente alinhado com o
definido pelo STJ no Tema 1.182.

82. Em primeiro lugar, porque, como visto, o STJ distinguiu os beneficios fiscais
que representam algum tipo de dispéndio do Fisco Estadual em favor do
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contribuinte, daqueles que nao configuram dispéndio, a exemplo das isencdes e
redugbes gerais.

83. O STJ afirmou claramente que as isen¢bes de ICMS ndao podem ser excluidas
da base de cdlculo do IRPJ e da CSLL porque ndo correspondem a uma receita dos
contribuintes. Consta do voto condutor do Resp 1.987.158 que retirar esses
valores da base de calculo do IRPJ e da CSLL configuraria verdadeira isencao
heter6noma vedada pela Constituicdo Federal de 1988.

84. Por outro lado, o STJ também decidiu que, conforme o art. 30, §42 da Lei
12.973/2014, as isencdes de ICMS poderdo ser consideradas subvencdo para
investimento, se cumpridas as condi¢des do art. 30 da Lei 12.973/2014.

85. E verdade que, consoante o STJ, para fins de aplicacio do art. 30 da Lei
12.973/2014, n3o cabe ao Fisco verificar se a legislacdo estadual ou distrital
concedeu, na origem, subvencgao para investimento.

86. Entretanto, nas isencdes gerais ndo ha renuncia de receita do Estado em favor
dos particulares. Portanto, os contribuintes ndo recebem nenhuma transferéncia
publica que possa ser vinculada a algum tipo de investimento em implanta¢do ou
expansao de empreendimento econémico.

87. Ausente qualquer acdo estatal que possa ser classificada como renuncia de
receita em favor do contribuinte, ndo ha beneficio fiscal que possa ser classificado
como subvencdo para investimento, nos termos do art. 30 da Lei 12.973/2014.
(Grifos meus)

Do texto acima, com o qual estou de pleno acordo, extrai-se que no caso da
concessdao de isencdo de cardter ndo geral, especifica para determinado Contribuinte, em
situacdes perfeitamente delimitadas, entende-se que ha ato equiparado a dispéndio publico,
visando uma determinada finalidade econ6mica ou social. Ao contrario, quando o ente federado
concede isencdo em carater geral, ou seja, para todo o universo de contribuintes,
indiscriminadamente, ndo ha renuncia de receita publica que vise qualquer finalidade econémica
ou social.

E, ndo havendo renudncia de receita publica ou dispéndio publico que vise a uma
determinada finalidade econdémica ou social, ndo se configura o conceito de subvencdo
governamental. Isso porque a subvengao governamental é concedida por uma norma estatal com
vistas a instituicdo de um beneficio econ6mico determinado, quantificado em dinheiro, a um
beneficiario especifico e perfeitamente identificado, ou a um conjunto de beneficiarios que
atendam a critérios previamente estabelecidos.

Assim, em resumo, a primeira conclusdao a que chegamos é de que as normas
arroladas pela Contribuinte e que lhe confeririam o direito aos varios beneficios e incentivos
fiscais gozados nos anos calenddrios fiscalizados, ndao se tratam, de forma alguma, de
subveng¢Oes governamentais, sejam elas de custeio ou de investimento.
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Ou seja, os valores que deixaram de ser arrecadados por forca das
isencdes/redugdes/etc do ICMS n3o se constituem em receita da Contribuinte. O ICMS é um
tributo indireto, é destacado na nota fiscal e tem seu encargo financeiro repassado ao consumidor
final de bens e servicos. Portanto, ao deixar de incidir na operagdao sobre vendas com
isencdo/reducdo/etc, a desoneragdo se dara na figura do consumidor, e ndo para o vendedor. Se
alguém vier a obter ganho nessa operacao, esse alguém sera o consumidor e ndo o vendedor. Tal
conclusdo tem fundamento na propria esséncia do ICMS, cujo valor compde a propria base de
calculo por forca de lei (art. 13, § 1°, inciso |, da Lei Complementar n° 87, de 13 de setembro de
1996) — por isso se diz que é calculado “por dentro”; tal caracteristica garante a repercussao
juridica desse tributo na figura do adquirente.

Isto posto, verifica-se que quando a Contribuinte vende seus produtos com
isencdo/reducdo/etc do ICMS ndo obtém qualquer ganho, juridicamente falando, pois ndo foi ela
guem deixou de suportar o valor do tributo exonerado. Ao ndo gerar qualquer ganho ou renda
aquela contribuinte alcangada pela isen¢do/reducdo/etc, as bases de célculo do IRPJ e da CSLL ndo
podem sofrem qualquer interferéncia ou ajuste na sua apuragao, pois ndo se pode excluir aquilo
que nunca foi incluido. Explicando melhor, os valores exonerados ndo podem ser considerados
como receita pois ndo transitam por contas de resultado; por conseguinte, ndo deverao compor o
lucro liquido da empresa. E se tais valores ndo compdem o lucro liquido, nada ha para ser excluido
na apuracdo do lucro real, base de cdlculo do IRPJ e da CSLL.

Poderiamos parar a discussdo por aqui, haja vista termos chegado a conclusdo de
que os valores exonerados da Contribuinte por forca das isen¢Ges/reducdes/etc, concedidas em
carater geral e objetivo, ndo se caracterizam como subvencdo. Também pontuamos que tais
valores, efetivamente, ndo transitam por contas de resultado, pois ndo se constituem de ganhos
efetivos da Contribuinte e, por conseguinte, nenhuma légica ou autorizacdo legal existem para sua
exclusao da base de calculo do IRPJ e da CSLL.

Mas, por amor ao debate e, para que nao paire nenhuma dulvida a respeito das
alegacbes da Recorrente, nos reportaremos as suas principais arguicées, apresentadas desde o
desenrolar do procedimento fiscal, qual sejam, o estrito cumprimento do disposto no art. 30 da
Lei n? 12.973/2014, com a redacdo conferida pela Lei Complementar n? 160/2017, e as teses
fixadas pelo ST) no Tema 1.182.

Como vimos acima, a isen¢do/reducdo/etc de ICMS ndo gera qualquer resultado ou
renda para o contribuinte; portanto, o que a Recorrente excluiu das bases de calculo de IRPJ e da
CSLL constitui-se de outros rendimentos que ndo as alegadas subvencbes para investimento.
Assim, os rendimentos excluidos (sejam eles operacionais ou ndo operacionais) sdo, a principio,
tributdveis para fins de IRPJ e CSLL. Sua exclusdo das bases de cdlculo do IRPJ e da CSLL
dependeria, sob qualquer fundamento ou hipdtese, de lei de iniciativa da Unido, a quem é dada a
competéncia constitucional para instituir tais tributos.
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Admitir a tese da Recorrente seria 0 mesmo que consentir que os estados membros
pudessem instituir uma desoneracdo dita heterénoma; seria como admitir que uma lei estadual
tivesse o conddo de autorizar a exclusao desses “outros rendimentos” das bases de calculo de
tributos cuja competéncia para sua instituicdo é unicamente da Unido.

Com certeza ndo foi esse o entendimento proferido pelo STJ no Tema 1.182. Vejam
0 seu teor:

1. Impossivel excluir os beneficios fiscais relacionados ao ICMS, tais como redugao
de base de calculo, reducdo de aliquota, isencao, diferimento, entre outros - da
base de cdlculo do IRPJ e da CSLL, salvo quando atendidos os requisitos previstos
em lei (art. 10, da Lei Complementar n. 160/2017 e art. 30, da Lei n. 12.973/2014),
ndo se lhes aplicando o entendimento firmado no ERESP 1.517.492/PR que
excluiu o crédito presumido de ICMS das bases de célculo do IRPJ e da CSLL.

2. Para a exclusao dos beneficios fiscais relacionados ao ICMS, - tais como reducdo
de base de calculo, reducdo de aliquota, isencdo, diferimento, entre outros - da
base de cdlculo do IRPJ e da CSLL ndo deve ser exigida a demonstracdo de
concessdo como estimulo a implantacdo ou expansdo de empreendimentos
econdmicos.

3. Considerando que a Lei Complementar 160/2017 incluiu os §§ 42 e 52 ao art. 30
da Lei 12.973/2014 sem entretanto revogar o disposto no seu § 29, a dispensa de
comprovacao prévia, pela empresa, de que a subvencao fiscal foi concedida como
medida de estimulo a implantagdo ou expansdao do empreendimento econémico
nado obsta a Receita Federal de proceder ao langamento do IRPJ e da CSSL se, em
procedimento fiscalizatério, for verificado que os valores oriundos do beneficio
fiscal foram utilizados para finalidade estranha a garantia da viabilidade do
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empreendimento econGmico.

Para uma melhor compreensao em rela¢do ao decidido pelo STJ, vejamos o teor dos
arts. 10, da Lei Complementar n. 160/2017 e do art. 30, da Lei n. 12.973/2014:

Lei Complementar n® 160/2017

Art. 10. O disposto nos §8§ 42 e 52 do art. 30 da Lei no 12.973, de 13 de maio de
2014, aplica-se inclusive aos incentivos e aos beneficios fiscais ou financeiro-
fiscais de ICMS instituidos em desacordo com o disposto na alinea ‘g’ do inciso
Xll do § 22 do art. 155 da Constituicao Federal por legislagao estadual publicada
até a data de inicio de producao de efeitos desta Lei Complementar, desde que
atendidas as respectivas exigéncias de registro e depdsito, nos termos do art. 32
desta Lei Complementar.

Lei n® 12.973/2014

Art. 30. As subvengGes para investimento, inclusive mediante isengdo ou
reducdo de impostos, concedidas como estimulo a implantagdao ou expansao de
empreendimentos econdmicos e as doagoes feitas pelo poder publico ndo serao
computadas na determinagdao do lucro real, desde que seja registrada em
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reserva de lucros a que se refere o art. 195-A da Lei n2 6.404, de 15 de dezembro
de 1976, que somente podera ser utilizada para:

| - absorgdo de prejuizos, desde que anteriormente ja tenham sido totalmente
absorvidas as demais Reservas de Lucros, com excecdo da Reserva Legal; ou

Il - aumento do capital social.

§ 12 Na hipétese do inciso | do caput, a pessoa juridica devera recompor a reserva
a medida que forem apurados lucros nos periodos subsequentes.

§ 22 As doagGes e subvencgdes de que trata o caput serdo tributadas caso ndo seja
observado o disposto no § 12 ou seja dada destinacdao diversa da que estd

prevista no caput, inclusive nas hipdteses de:

| - capitalizacdo do valor e posterior restituicdo de capital aos sdcios ou ao titular,
mediante reducdo do capital social, hipdtese em que a base para a incidéncia serd
o valor restituido, limitado ao valor total das exclusGes decorrentes de doag¢des ou
subvencdes governamentais para investimentos;

Il - restituicdo de capital aos sécios ou ao titular, mediante reducdo do capital
social, nos 5 (cinco) anos anteriores a data da doacdo ou da subvencdo, com
posterior capitalizacdo do valor da doacdo ou da subvencdo, hipdtese em que a
base para a incidéncia sera o valor restituido, limitada ao valor total das exclusées
decorrentes de doagGes ou de subvengGes governamentais para investimentos;
ou

Il - integragdo a base de calculo dos dividendos obrigatdrios.

§ 32 Se, no periodo de apuracgdo, a pessoa juridica apurar prejuizo contdbil ou
lucro liquido contabil inferior a parcela decorrente de doag¢des e de subvengdes
governamentais e, nesse caso, ndo puder ser constituida como parcela de lucros
nos termos do caput, esta deverd ocorrer a medida que forem apurados lucros
nos periodos subsequentes.

§ 42 Os incentivos e os beneficios fiscais ou financeiro-fiscais relativos ao
imposto previsto no inciso Il do caput do art. 155 da Constituicao Federal,
concedidos pelos Estados e pelo Distrito Federal, sdo considerados subvengoes
para investimento, vedada a exigéncia de outros requisitos ou condi¢des nao
previstos neste artigo.

§ 52 O disposto no § 42 deste artigo aplica-se inclusive aos processos
administrativos e judiciais ainda ndo definitivamente julgados. (Incluido pela Lei
Complementar n2 160, de 2017)

Primeiramente, vejamos o que significa a expressdao contida no item 1 do Tema
1.182 que, literalmente, assevera ser “Impossivel excluir os beneficios fiscais relacionados ao ICMS,
tais como redugdo de base de cdlculo, redugdo de aliquota, isen¢do, diferimento, entre outros - da
base de cdlculo do IRPJ e da CSLL, salvo quando atendidos os requisitos previstos em lei (art. 10, da
Lei Complementar n. 160/2017 e art. 30, da Lei n. 12.973/2014)”. Em regra, a decisdo judicial
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estabelece que os beneficios fiscais de isencdo/reducdo/etc ndo sdo passiveis de exclusdo da base
de calculo do IRPJ e da CSLL; a excecdo se configura no caso em que forem atendidos os requisitos
previstos em lei (art. 10, da Lei Complementar n. 160/2017 e art. 30, da Lei n. 12.973/2014).

O art. 10 da LC n2 160/2017 faz referéncia aos beneficios fiscais ou financeiros-
fiscais do ICMS instituidos em desacordo com o disposto na alinea “g” do inciso XIl do § 22 do art.
155 da Constituicdo Federal; trata-se, no caso, daqueles beneficios instituidos por diversos estados
brasileiros no ambito daquilo que se apelidou de “guerra fiscal”. Portanto, ao dispor que também
para esses beneficios aplica-se o disposto nos §§ 42 e 52 do art. 30 da Lei n? 12.973/2014, nada
mais estd a dizer do que, também a estes beneficios, deve ser dado o tratamento de subven¢des

para investimento.

J& que foi citado, o § 42 do art. 30 da Lei n? 12.973/2014 determina que “os
incentivos e os beneficios fiscais ou financeiro-fiscais relativos ao imposto previsto no inciso Il do
caput do art. 155 da Constituicdo Federal, concedidos pelos Estados e pelo Distrito Federal, sGo
considerados subveng¢bes para investimento, vedada a exigéncia de outros requisitos ou
condigbes ndo previstos neste artigo”. Em sua parte final esta disposto que para tal consideracao
(como sendo subvengdes para investimento) ndo é admitida “a exigéncia de outros requisitos ou
condicbes ndo previstos neste artigo”, o que nos remete ao caput do art. 30, onde identificamos
gue o requisito para a exclusdo do beneficio fiscal da base de cdlculo do IRPJ e da CSLL é a sua
concessdao como estimulo a implantacdo ou expansdao de empreendimentos econOGmicos; ja a
condigdo estabelecida pelo precitado artigo é justamente o registro do beneficio em reservas de
lucros.

Conclui-se, portanto, da leitura do item 1 do Tema 1.182, que os beneficios fiscais
de isencdo/reducdo/etc sdo passiveis de exclusdo da base de calculo do IRPJ e da CSLL tdo
somente quando forem instituidos com o intuito de estimular a implantagdo ou expansao de
empreendimentos econémicos E quando registrados em reservas de lucros (atendidas as
restricoes contidas no préprio dispositivo legal). Tal conclusdao apenas refor¢a o entendimento
de que beneficios concedidos de forma geral e objetiva, como é o caso dos autos, ndo podem ser
considerados como subven¢do (muito menos de investimento), ndo podendo, portanto, serem
excluidos da base de cdlculo do IRPJ e da CSLL.

Passemos, pois, ao disposto nos itens 2 e 3 do Tema 1.182. O item 2 determina que
ndo deva ser exigida a demonstracdao da concessao dos beneficios fiscais do ICMS como estimulo a
implantacdo ou expansdao de empreendimentos econdmicos para efeito de sua exclusdo da base
de calculo do IRPJ e da CSLL. E no item 3, para complementar tal assertiva, o STJ assevera que tal
dispensa de comprovacdo ndo obsta “a Receita Federal de proceder ao lancamento do IRPJ e da
CSSL se, em procedimento fiscalizatdrio, for verificado que os valores oriundos do beneficio fiscal
foram utilizados para finalidade estranha & garantia da viabilidade do empreendimento
econémico”. Dessa forma, o STJ refor¢ca, mais uma vez, a necessidade de que o beneficio
concedido e excluido da apuragcao do IRPJ e da CSLL tenha sido concedido com o objetivo
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finalistico de estimular a implantacdao ou a expansao de determinado empreendimento
econdmico, tudo conforme o disposto no art. 30 da Lei n? 12.973/2014.

Volto a reproduzir excerto das contrarrazdes da PGFN, em que se resumem essas
guestdes tratadas acima e com as quais estou plenamente de acordo:

i. A Lei Complementar 160/2017 e os paragrafos 42 e 52 da Lei 12.973/2014
ndo revogaram o art. 30, caput, §§12 e 22 da Lei 12.973/2014. O §2° do
art. 30 da Lei 12.973/2014 estabelece claramente que § 22 As doagdes e
subvencgdes de que trata o caput serdo tributadas caso ndo seja observado
o disposto no § 12 ou seja dada destinagdo diversa da que estd prevista
no caput

ii. Portanto, remanesce como requisito para a deducdo, previsto no caput do
art. 30 da Lei 12.973/2014, o direcionamento dos recursos provenientes
de beneficios fiscais de ICMS a investimentos;

iii. Os requisitos de formacdo de reserva de lucros e impossibilidade de
distribuicdo da reserva aos sdcios ou acionistas possui, como premissa
inafastavel, o recebimento e direcionamento de recursos provenientes de
beneficios fiscais para investimentos. Sem a comprovacdo de tal
direcionamento, ndo ha sentido ldgico na formacgdo de reserva de lucros
(ja que ndo existe receita ou lucro que forme essa reserva. Esse aspecto
serd explorado no tépico abaixo);

iv. O STJ, no Tema 1.182, dispensou a prova de que a legislacdo estadual ou
distrital tenha instituido subveng¢do para investimento. Entretanto, cabe
ao contribuinte cumprir o requisito para deduc¢do (direcionamento da
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verba para investimentos) previsto no art. 30 da Lei 12.973/2014.
Conforme se extrai da ementa do EDcl no REsp 1987158/SC E MISTER O
DIRECIONAMENTO DO RESULTADO DO BENEFICIO A IMPLANTAGAO OU
EXPANSAO DE EMPREENDIMENTOS ECONOMICOS;

V. A Solugdo de Consulta Cosit 11/2020, apesar de ter afirmado que os
incentivos fiscais relativos ao ICMS devem ser considerados subvencdes
para investimento, ndo tratou dos requisitos para a dedutibilidade desses
incentivos, conforme previsdo contida no art. 30 da Lei 12.973/2014. O
requisito foi esclarecido na Solucdo de Consulta Cosit 145/2020, que
definiu que “A partir da Lei Complementar n2 160, de 2017, os incentivos
e os beneficios fiscais ou financeiro-fiscais relativos ao ICMS, concedidos
por estados e Distrito Federal e considerados subvengdes para
investimento por forca do § 42 do art. 30 da Lei n? 12.973, de 2014,
poderdo deixar de ser computados na determinagdo do lucro real desde
que observados os requisitos e as condi¢des impostos pelo art. 30 da Lei
n2 12.973, de 2014, dentre os quais, a necessidade de que tenham sido
concedidos como estimulo a implantagdo ou expansdo de
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empreendimentos econdmicos”. Ndo hd, portanto, que se falar em
“efeito vinculante” da Solucdo de Consulta Cosit 11/2020.

Assim, caem por terra, conforme acima exposto, as razdes arguidas pela
Contribuinte de que teria cumprido com o disposto nas teses fixadas pelo STJ no Tema 1.182 e no
art. 30 da Lei n2 12.973/2014, com a redacdo conferida pela Lei Complementar n2 160/2017, além
da observancia do decidido através das Solucbes de Consulta da COSIT de n% 11/2020 e
145/2020.

Tratando especificamente das SolugGes de Consulta citadas pela Contribuinte, e que
teriam sido rigorosamente seguidas por ela no seu proceder, a Receita Federal colocou uma pa de
cal na discussdo ao editar o Ato Declaratdrio Interpretativo n2 04/2024, aplicavel a fatos pretéritos
e vinculante para qualquer interpretacdo que se queira dar as orientacdes emanadas do COSIT.
Abaixo reproduzo o seu inteiro teor:

Art. 12 Este Ato Declaratério Interpretativo dispde sobre o tratamento tributario
aplicavel as subvencGes para investimento, de que trata o art. 30 da Lei n2 12.973,
de 13 de maio de 2014.

Art. 22 A finalidade do art. 30 da Lei n2 12.973, de 13 de maio de 2014, é impedir
que o acréscimo patrimonial proporcionado pela receita correspondente as
transferéncias de recursos qualificadas como subvengbes para investimento,
realizadas por pessoas juridicas de direito publico, seja computado na
determinagdo do lucro real, desde que atendidos os requisitos e condi¢oes nele
previstas, além do disciplinamento contido no art. 198 da Instru¢do Normativa
RFB n2 1.700, de 14 de margo de 2017, sem prejuizo do disposto no § 42 do
referido art. 30.

§ 12 A receita de que trata o caput é aquela reconhecida e mensurada em estrita
observancia aos requisitos previstos na Lei n? 6.404, de 15 de dezembro de
1976, e, subsidiariamente, nas normas contabeis, sem prejuizo do disposto no §
29,

§ 22 Os valores registrados na escrituragdo comercial, correspondentes a receita
referida no § 12, deverdo ser comprovados por documentos habeis, segundo a sua
natureza, ou assim definidos em preceitos legais, conforme o disposto no art. 99,
§ 19, do Decreto-Lei n? 1.598, de 26 de dezembro de 1977.

Art. 32 O art. 30 da Lei n2 12.973, de 2014, possui natureza juridica de ajuste de
exclusdo ao lucro liquido do periodo de apuragdo para fins de determinagdo do
lucro real, cuja aplicagdo estad inserida na sistematica dessa determinacao.

Paragrafo unico. Para a exclusdo da parcela integrante do lucro liquido do
periodo de apuragdo é fundamental que tal valor corresponda ao acréscimo
patrimonial de que trata o art. 22.

Art. 42 Nos termos do art. 30, § 49, da Lei n? 12.973, de 13 de maio de 2014, os
incentivos e beneficios fiscais ou financeiro-fiscais referentes ao Imposto sobre
Operagdes relativas a Circulagdo de Mercadorias e sobre Prestacdes de Servigos
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de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicagdo - ICMS
equiparam-se, para fins de apuracdo do Imposto sobre a Renda das Pessoas
Juridicas - IRPJ, as subvencbes para investimento, desde que atendidos os
requisitos e condi¢Ges previstos no art. 30 da Lei n2 12.973, de 13 de maio de
2014,

Paragrafo uUnico. A exclusdo prevista no art. 32, relativamente aos incentivos e
beneficios de que trata o caput:

| - também devera corresponder ao acréscimo patrimonial proporcionado para a
pessoa juridica por tais incentivos e beneficios, de modo a impedir que sejam
incluidos na base de calculo do IRPJ; e

Il - ndo sera realizada, caso ndao haja acréscimo patrimonial para a pessoa
juridica, de modo a evitar que a base de calculo do IRPJ seja reduzida
indevidamente.

Art. 52 O disposto no presente Ato Declaratério Interpretativo aplica-se a
Contribuicdo Social sobre o Lucro Liquido - CSLL, nos termos do art. 50 da Lei n?
12.973, de 13 de maio de 2014.

Art. 62 Publique-se no Didrio Oficial da Unido

Assim, restou definitivamente consagrado no ambito da Administracdo Tributaria
gue, em se tratando de subvencdes de ICMS ha que ser considerado o seguinte:

a) Primeiramente, deve-se perquirir se a subvencdo recebida corresponde a uma
transferéncia de recursos do Estado para a Contribuinte, ndo se aplicando,
portanto, aos beneficios que tém como destinatarios os adquirentes das
mercadorias ou os tomadores de servicos;
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b) A subvengdo recebida deve ser contabilizada a crédito de receita, tendo como
contrapartida um lancamento a débito, seja decorrente de aumento de ativo ou
reducdo de passivo;

c) A subvencdo recebida deve resultar em acréscimo patrimonial e compor o lucro
contabil;

d) Por dltimo, as exclusdes da base de calculo do IRPJ e da CSLL devem
corresponder ao exato valor das subvencdes recebidas, devendo ser glosadas no
caso de excesso em relacdo aos valores obtidos.

Tais requisitos e/ou conclusdes estdo de acordo com o Tema 1.182 do STJ, que
assevera somente ser possivel a aplicacdo do art. 30 da Lei n? 12.973/2014 aos casos em que O
resultado do beneficio seja direcionado a implantacdo ou expansdo de empreendimentos
econOmicos.

Em relacdo a multa de oficio, a decisdo recorrida afastou a qualificacdo e,
consequentemente, reconheceu a decadéncia dos fatos geradores ocorridos em 2017; a DRJ
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considerou que o procedimento adotado pela Contribuinte, apesar de equivocado, dependeria da
caracterizacdo do dolo do sujeito passivo, por agir com evidente intuito de fraude, o que nao teria
ocorrido pelo fato de que o seu proceder resultou de divergéncias quanto a interpretacdo da
legislagao tributaria aplicavel, em especial, no caso concreto, por tratar-se de matéria de relevante
e disseminada controvérsia juridica.

Assim, com o afastamento da qualificacdo da multa de oficio, requer-se a
apreciacao do recurso necessario a este Conselho, haja vista o valor exonerado ter suplantado o
limite estabelecido pela Portaria MF n2 2, de 2023, (quando o valor em discussdo é superior a RS
15 milhGes).

No mérito do afastamento da qualificacdo da multa de oficio, discordo da decisdao
recorrida.

Como vimos anteriormente, o procedimento da Recorrente estd calcado em uma
premissa absolutamente falsa, qual seja, a de que as isen¢bes/redugdes/etc do ICMS incidentes
sobre as operagdes que pratica, e que Ihe foram concedidas via normas revestidas de carater geral
e objetivo, gerariam beneficios enquadrados como se subvenc¢Ges para investimento fossem.
Dessa forma, apropriou-se do arcabouco legal/jurisprudencial vigente, relativo aos efeitos
fiscais/tributarios incidentes quando da percepc¢do de tais subvencbes governamentais, para
beneficiar-se pela reducdo das bases de cdlculo do IRPJ e da CSLL.

Mas ndo ficou somente no campo das alegadas interpreta¢des juridicas
consideradas equivocadas pela Fiscalizacdo. Foi além, agindo dolosamente para perpetrar uma
fraude na sua escrita contabil no intuito de dar um verniz de legalidade a tese de que faz jus a uma
verdadeira subvencdo de investimento via isen¢des/reducées/etc de ICMS.

Conforme muito bem delineado no Termo de Verificacdo Fiscal, a Contribuinte
lancou mdo de registros contdbeis eivados do vicio da simulacdo, efetuados com o intuito de
demonstrar o cumprimento, tanto da percepc¢ao do beneficio como se subvencao fosse, quanto do
atendimento ao comando legal insculpido no art. 30 da Lei n? 12.973/2014 de langar tais recursos
em reservas de lucros. Vejam como se manifestou a Autoridade Fiscal:

Registros contabeis, se corretamente realizados e interpretados, explicam a
esséncia de todos os fatos econGmicos. A escrituragdo contabil é uma obrigagao
ébvia para identificagdo de bens, direitos e obrigacdes reais das entidades. E
condicdo basica porque determinado fato econémico, se nao registrado, ndo pode
ser aferido e mensurado corretamente. A escrituragao contabil serve, portanto,
para registro de fatos e eventos reais que efetivamente afetam o patriménio das
empresas.

Mas o simples registro contabil ndo gera, concede, ou garante um direito. Antes
do registro é necessario a realidade, a existéncia factual do bem ou direito. Na
contabilidade da SIPAL, a “subvencdo” escriturada simplesmente NAO EXISTE! E
os registros efetuados servem apenas e tdo somente para uma simulagdao, uma

El 33



ACORDAO 1401-007.536 — 12 SECAO/42 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 10340.721160/2023-93

fraude, que tenta reduzir, indevidamente, obriga¢des sociais que deveriam ter
sido recolhidas ao erdrio.

Neste caso, os registros contdbeis e a escrituracdo fiscal no LALUR eram
absolutamente desnecessarios, podendo mesmo ser considerada indevida. Os
registros foram feitos, exclusivamente, para simular uma mutagao que, se tivesse
ocorrida de fato, poderia resultar numa reducao de tributos.

O simples registro ndo comprova o fluxo ou a muta¢dao patrimonial. Como
veremos a seguir, os registros efetuados nas contas de Ativo e Passivo da
fiscalizada ndo correspondem a alteragbes patrimoniais reais, pois sequer
ocorreram fluxos reais de valores, direitos ou obrigacdes.

Como veremos também, a constituicdo de Reserva para Incentivos Fiscais, com
valores transferidos dos Resultados de Exercicio, objetivou apenas dar aparéncia a
exigéncia central do caput do art. 30 da 12.973/2014 (constituicdo de Reservas de
Lucros).

Os registros contabeis relacionados as pretensas Subvencées auditadas neste
procedimento sao ficticios. TéEm por objetivo exclusivo simular fatos econémicos
inexistentes e fraudar, escandalosamente, o recolhimento de IRPJ e CSLL.
Evidenciaremos essas constatacdes pela explicitacdo de quatro aspectos:

a) Exposicdo dos langamentos ficticios e sem substancia realizados pela
fiscalizada;

b) Espelhando as informagdes falsas pela comparacdo dos langamentos com as
amostras de operagOes apresentadas pela fiscalizada;

c) Exemplificando, a partir de amostra apresentada, a forma correta de
contabilizagdo e escrituragdo fiscal de operagdes sem beneficios fiscais e com
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beneficios fiscais;

d) Explicitando a falsa interpretacio das orientagdes do Comité de
Pronunciamentos Contdbeis — CPC 07

6.1 - Os lancamentos contdbeis, sem substancia, de receitas ndo auferidas e nao

reconhecidas

A fiscalizada utiliza duas contas de resultado, uma a Débito e outra a Crédito, na
escrituracdo contdbil das pretensas receitas de subvencbes. Ou seja, produz
langamentos que se anulam e ndo produzem nenhuma mutac¢do patrimonial na
empresa. Apds apurar um Lucro Contabil, ndo afetado pelas pretensas receitas,
procede a exclusdo dos mesmos valores na apuracdo do Lucro Real.

De dezembro/ 2017 a maio/2018 os langamentos contabeis expunham de forma
mais explicita a simulacdo da fiscalizada. As fls. 792/793, se encontram partida e
contrapartida da escrituracdo contabil nestes periodos. Em 2017, os langamentos
gue tentam dar aparéncia, simulam, o recebimento do beneficio, sdo escriturados
da seguinte forma:
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a) Um lancamento que se anula para fins de acréscimo patrimonial, debitando
uma conta contabil de resultado (31301000101101 - I.C.M.S) e creditando
uma outra conta do mesmo grupo de resultado (31301001101101 - ICMS -
SUBVENCAOQO PARA INVESTIMENTOS).

Quadro 6 - Lancamento nas contas de resultado em dez/2017
Data E Coéd.Conta E Nome da conta iD/C E Valor E Historico
: : : : ! VALOR RELATIVO A ICMS
31/12!2017 31301000101101 : . I_CJ_M_S _____________________ Do 6 356.438, 76 | BENEFICIO FISCAL REF LC 1602017

ICMS SUBVENCAO PARA E E 1 i VALOR RELATIVO A ICMS
31/12!2017 1 31301001101101 | INVESTIMENTOS ' C 1+ 6.356.438,76 : BENEFICIO FISCAL REF LC 1602017

b) Um segundo langamento absolutamente imprestavel, para ndo dizer ridiculo,
porque escritura partida e contrapartida contra ela mesma, reproduz a

nulidade no Passivo. Os langamentos na conta de passivo 21301001101101-
ICMS BENEFICIO FISCAL LC 160/2017 representam uma situacdo sui generis,
algo parecido com um passivo natimorto de ICMS com os estados. Foi
registrado, mas nunca existiu. Um lancamento surreal sem nenhuma mutacgao
no patriménio da empresa. Vejam a transcricdo abaixo:

Quadro 7 - Lancamento em contas do passivo em dez/2017

Data : Céd.Conta | Nomedaconta :D/C: Valor Historico

O : ' ICMS - BENEFICIO i : ' VALOR RELATIVO A ICMS BENEFICIO
e 31/12/2017 -_2_1 301001101101 ¢ F.'?.QBJ—. LC 160/2017___:D____.#6.356.438, .7.5_. FISCALREFLC 16802017 ... ...
< ICMS BENEFICIO ' : ! VALOR RELATIVO A ICMS BENEFICIO
()] 31/12/2017 & 21301001101101 H FISCAL LC 160/2017 \ C : 6.356.435.76: FISCAL REF LC 1602017
]
< ¢) Para cumprir, apenas aparentemente, o preceito contido no caput do artigo
Z 30 da Lei n2 12.973/2014, a fiscalizada constitui uma Reserva de Lucros a
— titulo de Subvengdes para investimentos. A constituicdo dessa reserva registra
7 A .
w a transferéncia de Lucros da conta 24501000201101- LUCROS OU PREJUIZOS
% ACUMULADOS (débito), para a conta 24202001101101- RESERVA LUCROS-
O SUBVENCAO P/INVESTIMENTOS (crédito) da seguinte forma:
O
o Quadro 8 - Lancamentos de constituicdo de reserva em dez/2017

Data iCod.Conta | Conta {DIC | Valor | Histérico

LUCROS ou ' ' TRANSF REF INCENTIVOS FISCAIS
H PREJUIZOS : : SUBVENCAO PARA INVESTIMENTOS
31/12/2017 24501000201101 ACUMULADOS 'D 6356 438, 78 PARA CONTA DE RESERVA

i : RESERVA LUCROS- : : TRANSF INCENTIVOS FISCAIS
' : SUBVENCAO ! ' SUBVENCAO PARA INVESTIMENTOS
31/12/2017 1 24202001101101 } P/INVESTIMENTOS H ! 6.356.438,76 | DA CONTA LUCROS ACUMULADOS

A constituicdo dessa reserva, com esse home ou ndo, poderia ser realizada pela
fiscalizada.

Mas é claro que os fatos econdmicos, a origem patrimonial, que deram lastro a

reserva nunca foram o recebimento de valores destinados pelos estados.

No Termo de Constatacdo e Intimacdo Fiscal 02, as fls. 725/727, a inexisténcia de
mutag¢Bes patrimoniais nas contas de Receita e do Passivo foram objeto de
constatacdo, sendo a fiscalizada, intimada a:

“Demonstrar, de forma individualizada, como as diversas hipdteses de
tratamento tributario do ICMS para cada uma das operag¢des quantificadas em
demonstrativos ja apresentados (Venda com fins especificos para Exportacdo;
Dispensa de pagamento do ICMS Diferido; Venda com Isencdo de ICMS; Vendas
com Reducdo na Base de Calculo do ICMS e Dispensa de pagamento do ICMS
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sobre Frete) sensibilizaram o resultado da empresa. Ou seja, como resultaram

em beneficios econémicos efetivos (acréscimo de Ativos ou de Receitas, ou a

reducdo de Despesas/Passivos/Obrigacgdes).
Em resposta as fls. 737, a contribuinte apresenta a forma de escrituracao adotada
a partir de junho/2018. A forma de contabiliza¢do iniciada em 2017 é reproduzida
até maio/2018, conforme cépia de razdo contabil extraida da ECD, as fls. 961. A
partir de junho/2018, a fiscalizada adota uma sutil alteracdo na forma de efetuar
os lancamentos. Procede aos langamentos nas mesmas contas de resultado, mas
com contrapartida na conta de passivo. O efeito é exatamente o mesmo, mas a
pequena alteracao fornece melhor aparéncia a simulacao, vinculando-a ao CPC 07
de forma equivocada e oportunista como abordaremos mais a frente.

Assim, a mesma simulacdo contdbil se faz presente a partir de maio/2018. Se
utilizando de contrapartidas na conta de passivo 21301001101101 - ICMS
BENEFICIO FISCAL LC 160/2017, a fiscalizada efetua dois langamentos nas contas
de resultado que se anulam. Um a crédito na conta 31301001101101 - ICMS -
SUBVENCAO PARA INVESTIMENTOS (como se fosse receita) e outro a débito na
conta 31301000101101 - I.C.M.S. (como se fosse despesa).

Abaixo a imagem com a descricio dos lancamentos apresentados pela
contribuinte as fls. 737 e 738.

Credita-se uma receita inexistente.

Imagem 1 — Langamento a Crédito de Receita Inexistente

D — 21301-0011 — I.C.M.S a Recolher (Beneficio fiscal — LC 160/2017).

C — 31301-0011 — I.C.M.S. Subvencao para Investimento (Receita ndao Tributavel)

(/] MENSAL = PELA BAIXA DO ICMS APURADO E LIQUIDADO EM RAZAO DA SUBVENCAO DO ICMS (ISENGAO), REDUGAO DE BASE, NAQ INCIDENCIA, TC.).

Patids  Grpo Conta  Nomenchturs Grupo Nomendtur Conta~ feto ContibFiscal Regitro
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Registro do imposto ICMS de responsabilidade da empresa em operagdes proprias,

Passivo | 24301(0011 | Obrigagdes Fiscai JCMS - Benef, Fiscal LC 160/2017 1CMS a recolher
i i e e 1% subvencionadas pelos Beneficios Fiscais concedidos pelos Estados conforme LC 160/2017.

Nesta conta é registrado o ICMS a recolher sobre cada operacdo, considerando o beneficio iscal subvencionado pelos Estados,
Nomenclatura_Grupo Nomenclatura_Conta Efeito Contabil_Fiscal Registro
Registro do imposto - ICMS - beneficiado por Incentivos Fiscats incidentes sobre as
operagdes de Venda Mercadorias e Produtos no mercado Interno, de responsabilidade da
empresa.

Impostos no Mercado Nacionl| ICMS - Subvengdo para Investimentos | Receita No Tributével

Nesta conta ¢ registrado o ICMS subvencionado, que se transformou numa receita ndo tributivel em razio da concessdo dos beneficios fiscais (isengdo, redugdo de base, ndo incidéncia, dispensa, ete.)

E no mesmo momento debita-se uma despesa, também inexistente.
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Imagem 2 - Langamento da despesa inexistente

D — 31301-0001 — I.C.M.S. (Despesa DEDUTIVEL: Reduz a base do IRPJ e CSLL)

C - 21301-0011 — I.C.M.S a Recolher (Beneficio fiscal — LC 160/2017).

(i) MENSAL = PELO VALOR DO ICMS UTILIZADO, QUE GOZE DE BENEFICIO FISCAL

Registro do imposto - ICMS - incidentes sobre as
Despesa Dedutivel operagdes de Venda Mercadorias e Produtos no
(Reduz a base do IRP) e CSLL) |mercado Interno, de responsabilidade da empresa,

Registro do imposto ICMS de responsabilidade da
empresa em operagdes proprias, subvencionadas pelos
Beneficios Fiscais concedidos pelos Estados conforme

LC 160/2017.

Passivo  |21301 | 0011 Obrigagdes Fiscais ICMS - Benef. Fiscal LC 160/2017 1CMS a recolher

Nesta conta ¢ registrado o ICMS a recolher.

Ou seja, nao ha mutacdo no patrimoénio. Ndo existem receitas ou ganhos a serem
excluidos do LALUR e LACS, porque ndo hd ajustes a serem realizados no Lucro
Liguido conforme os artigos 260 e 261 do RIR/2018, anteriormente apresentados.

Distorcendo a realidade, a contribuinte conclui que com os langamentos acima,

“..a subvengdo acaba interferindo no resultado da fiscalizada, pois o valor do
ICMS que deixou de ser pago em face dos beneficios fiscais se transforma em
receita ndo tributdvel, com todos os seus reflexos contdbeis e fiscais (conta
31301-0011)”

'In

Ora, ndo ha interferéncia nenhuma. Qual “reflexo contabi
langamentos representaram um fato econdémico ficticio e vazio? Qual reflexo

ocorreu se o0s

fiscal que ndo seja a indevida expectativa derivada de um planejamento tributario
mais que abusivo?

Assim como no ano calendario 2017, nos periodos subsequentes é também
efetuado um langcamento a débito na conta 24501000101101 - Lucros
Acumulados com crédito na conta 24202001101101- RESERVA LUCROS-
SUBVENCAO P/INVESTIMENTOS.
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Imagem 3 - Lancamento na conta de Reservas de Lucros
(i) ANUAL = PELO TOTAL DAS SUBVENCOES CONTABILIZADAS NO EXERCICIO
Partida  Grupo Conta Nomenclatura Grupo  Nomenclatura Conta  Efeito Contabil Fiscal

Patrimdnio mm Resultado do Exercicio RegistrodosLutmsouPre;uuzosAcumuIadosamdos

As receitas das subvengGes contabilizadas se tornam Lucros Acumulados ao final do exercicio (grandeza econdmica), & sdo registradas no Patrimanio Liquido do contribuinte,

Contrapartida Grupo Conta Nomenclatura Grupo  Nomenclatura Conta  Efeito Contabil_Fiscal Registro

Registro das Reservas de Lucro, apuradas na forma de Incentivos & Beneficos Fiscais
Patrimonio | 24202 Reservas de Incentivos Fiscais |  Reserva de Lucros  [concedidos por entes federados, na forma da LC 160/2017 e Convénio ICMS
190/2017.

Nesta conta é registrada a migragdo do Lucro Acumulado ao final de cada exercicio para a conta de reserva de lucros das receitas de incentivos fscais | subvencdes.

Como ja destacado, essa formalizagdo objetiva dar aparéncia ao cumprimento do
contido no caput do artigo 30 da Lei n? 12.973/2014. Em tese, a constituicdo ou
composicdo dessa reserva, com esse nome ou ndo, pode ser realizada pela
fiscalizada a qualquer tempo. Trata-se de uma liberalidade possivel a empresa.
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Na sequéncia da exposicdo da forma os langamentos, a fiscalizada expde a
esséncia da ilusdo que quer ver aceita pelo fisco. As fls. 739, assevera:

“A  cronologia dos registros contdbeis demonstra inequivocamente a
repercussdo patrimonial originada pelos incentivos e beneficios fiscais do ICMS
concedidos pelos Estados, mediante a redug¢do de despesas e o acréscimo das
receitas que se transformam em lucros acumulados, que ao final do exercicio
sdo levados para a reserva de lucros.”

Quanto delirio cabe num pedaco de papel! Sendo vejamos:

a) Os langamentos nao produziram repercussao patrimonial;

b) Os lancamentos ndo produziram lucros acumulados;

c) O que foi levado para reserva de lucros nao foi originado em incentivos fiscais.

Por fim e ja buscando dar dire¢do para a interpretacdo completamente distorcida,
atrela seus argumentos ao CPC 07 nos seguintes termos:

“Em face de que o ICMS é subvencionado, debita-se o imposto a recolher contra
os percentuais de isengdo, redugéo de base de cdlculo, diferimento, dispensa de
pagamento, etc., sobre cada operagdo (D - 21301-0011), lancando-se a crédito
em conta de receita ndo tributdvel (31301-0011), a qual sensibiliza o resultado
da empresa ao final de cada exercicio, ao se transformar em Lucro Acumulado e
ser posteriormente registrado em reserva de lucros.

Tal sistemdtica de contabilizagGo estd balizada nos ditames do Comité de
Pronunciamentos Contdbeis - CPF 07 “SubvengGo e Assisténcia
Governamentais”, que prescreve:”

E claro que ndo ocorreu sensibilizacdo alguma do resultado da empresa!

Também ndo houve transformacdo em Lucro Acumulado originado de

subvengdes.
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A forma enviesada, para ndo dizer ma-fé, destaca o langamento a crédito de
receita (31301-0011) e se “esquece” do lancamento a débito (31301-0001 —
I.C.M.S.) tratado contabilmente e destacado (entre parénteses) como despesa
dedutivel pela contribuinte “(Despesa DEDUTIVEL: Reduz a base do IRPJ e CSLL)”.

Ora, a despesa também ndo existiu porque ndo houve 6nus nenhum econémico.
Se a contribuinte queria apenas registrar a despesas para efeitos de controle
(como feito com a receita), entdo essa despesa deveria ser objeto de adicdo as
Bases de Calculo na apuracdo do Lucro Real, assim como a exclusdo de Receita
efetivada. Ambas (receita e despesa) sdo inexistentes, mas a fiscalizada, de forma
ilicita e ardilosa, efetua somente a exclusdo da primeira no LALUR/LACS.

Como visto, a forma dos langamentos efetuados a partir de junho/2018 produz os
mesmos efeitos dos lancamentos efetuados até maio/2018, quais sejam:
nenhuma mutagdo/alteragdo patrimonial.

Na sequéncia do Termo de Verificacdo Fiscal a Autoridade Administrativa
demonstra com um exemplo concreto a forma com que a Contribuinte realiza os lancamentos
contdbeis, no caso, de operacdes de saida de mercadorias com o fim especifico de exportacao,
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gue correspondem a aproximadamente 87%, em termos de valor, das operacdes questionadas.
Em seguida, didaticamente, a Autoridade Fiscal apresenta a forma correta de escrituracdo dos
valores exonerados, para, enfim, desnudar a falsa interpretacdo dada pela Recorrente ao CPC-07,
alegado como referéncia, pela Contribuinte, para defender a forma como escriturou os “beneficios
recebidos”.

Vejam que salta aos olhos a artificialidade dos langamentos contdbeis efetuados,
pois, conforme muito bem dito pela Autoridade Fiscal, ndo redundaram em “sensibilizacGo alguma
do resultado da empresa”, bem assim, ndo geraram nenhuma mutacdo patrimonial, inexistindo a
producdo de lucros acumulados originados em incentivos fiscais.

Abrindo um parénteses para falar do CPC-07, trata-se de uma norma contabil, e ndo
uma regra fiscal. Além disso, “deve ser aplicado na contabiliza¢do e na divulgacdo de subvengdo
governamental e na divulgagdo de outras formas de assisténcia governamental”. Nesse contexto,
o CPC-07 define subvencdo governamental como sendo “uma assisténcia governamental
geralmente na forma de contribui¢do de natureza pecunidria, mas ndo so restrita a ela, concedida
a uma entidade normalmente em troca do cumprimento passado ou futuro de certas condigoes
relacionadas as atividades operacionais da entidade. Ndo sdGo subvengcbes governamentais
aquelas que ndo podem ser razoavelmente quantificadas em dinheiro e as transagées com o
governo que ndo podem ser distinguidas das transa¢ées comerciais normais da entidade”.

Resta bem claro do teor do préprio Pronunciamento que a sua aplicacdo restringe-
se a beneficios concedidos a uma entidade isoladamente ou a um grupo de entidades que
atendam a determinados critérios, previamente estabelecidos, de carater geral e subjetivo.

Portanto, os beneficios concedidos indistintamente a todos os contribuintes, como
€ o0 caso em apreco, de carater geral e objetivo, relacionados unicamente aos produtos vendidos
ou as atividades por eles desenvolvidas, ndo podem ser tidas por subvencdes governamentais. Em
ndao sendo subvencgdes governamentais, conforme fartamente ja foi exposto anteriormente,
inaplicaveis os ditames do CPC-07.

Voltando aos fatos arrolados no Termo de Verificacdo Fiscal tidos por simulados
pela Autoridade Autuante, entendo estar fartamente demonstrada a fraude empreendida pela
Recorrente através dos lancamentos contdbeis efetuados sem lastro e/ou fundamento. A
recorrente langou mao de sua contabilidade para camuflar o recebimento de subvencdes para
investimento. Neste caso, vejo claramente o propdsito deliberado de trasmudar a natureza dos
valores exonerados de ICMS via isencdo/reducdo/etc, concedidas em carater geral e objetivo, para
com isso diminuir ou mesmo evitar a tributacdo do IRPJ e da CSLL.

A Autoridade Fiscal fundamentou a aplicacdo da multa qualificada ao considerar
que teria ficado evidenciado o intuito de fraude, na medida que a Contribuinte teria se utilizado de
subterfugio (simulagdo) ao realizar os langcamentos contabeis, da forma como procedeu, para
“gerar” os beneficios ditos de subvencdo para investimento. Vejam como ela se manifestou:
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A infracdo ExclusGes Indevidas de Subvencdes Ndo Recebidas estd vinculada a
uma simulacdo detalhadamente descrita no tdpico 6. Como visto, todos os
registros contdbeis estdo relacionados a fluxos e mutagbes patrimoniais
inexistentes, fictos, servindo exclusivamente para deducdes indevidas nas Bases
de Calculo do IRPJ e CSLL.

A simulacdo identificada neste caso equivale ao conceito a fraude com definicao
contida no art. 72 da Lei n° 4.502, de 1964. Esse tipo de conduta esta descrito nos
arts. 71, 72 e 73 da Lei n2 4.502/1964 abaixo transcritos:

Art. 71. Sonegacdo é toda agdo ou omissdo dolosa tendente a impedir ou
retardar, total ou parcialmente, o conhecimento por parte da autoridade
fazendaria:

| - da ocorréncia do fato gerador da obrigagdo tributaria principal, sua natureza
ou circunstancias materiais;

Il - das condi¢des pessoais de contribuinte, suscetiveis de afetar a obrigacdo
tributaria principal ou o crédito tributario correspondente.

Art. 72. Fraude é toda agdo ou omissao dolosa tendente a impedir ou retardar,
total ou parcialmente, a ocorréncia do fato gerador da obrigacdo tributaria
principal, ou a excluir ou modificar as suas caracteristicas essenciais, de modo a
reduzir o montante do imposto devido a evitar ou diferir o seu pagamento.

Art. 73. Conluio é o ajuste doloso entre duas ou mais pessoas naturais ou
juridicas, visando qualquer dos efeitos referidos nos arts. 71 e 72.

Os fatos descritos no curso do presente Termo de Verificacdo Fiscal concorrem
para demonstrar o evidente intuito de fraude da autuada e, inequivocadamente,
comprovam a conduta dolosa por esta praticada.

Assim, a multa sobre os créditos tributarios objeto da infracdo supra destacada
sera qualificada a aliquota de 100 % (cento por cento), conforme prescreve o art.
44, § 19, inciso VI, da Lei 9.430/96, recém-introduzido no ordenamento legal pela
Lei 14.689/2023.

A decisdo recorrida, ao afastar a qualificagdo, escudou-se no argumento de que no
presente caso haveria forte divergéncia quanto a interpretacdo da legislacao tributaria aplicavel. E,
por considerar que a discussdo trata de tema controvertido, que passou por mutagdes constantes,
tendo sido objeto de diversas alteracdes legislativas, Pareceres Normativos, Solucdes de Consulta,
bem assim objeto de discussdo em sede de recurso repetitivo, afastou a qualificacdo da multa de
oficio.

Ora, como ja vimos anteriormente, ndo estamos apreciando tema controvertido, de
alta indagacdo, nem subsiste qualquer divergéncia quanto a interpretacdo da legislacao tributaria
aplicavel. Alias, nesses anos todos em que milito no CARF, esta é a primeira vez que lido com a
situacdo de se considerar uma isencdo/reducdo/etc de ICMS como se fosse uma subvencgdo para
investimento, ndo passivel de computo, portanto, na base de cdlculo do IRPJ e da CSLL.
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A matéria subvengdo para investimento ndao é nova no CARF; ha muitos anos se
discute sua exclusdo da base de cdlculo do IRPJ e da CSLL. Entretanto, tais discussbes se cingem,
na sua macica maioria de situacoes, na dicotomia entre subvencado para investimento X subvencao
para custeio. Essa dicotomia foi mitigada com a edi¢do da Lei Complementar n2 160/2014, cujo
objetivo primordial foi o de encerrar a discussdo a respeito dos beneficios concedidos pelos
estados da federacdo, no ambito da chamada guerra fiscal. Entretanto, tais beneficios, concedidos
pelos estados membros, de forma alguma se confundiam com as isencdes concedidas em cardter
geral e objetivo mas, outrossim, tratavam de estabelecer condi¢des para a instalacdo de novos
empreendimentos ou para a expansao dos ja existentes em seus territérios.

Considero que as teses defendidas pela Contribuinte sdao absolutamente temerarias,
podendo trazer prejuizos incalculdveis para a arrecadacdo federal e aos préprios estados e
municipios (via fundos de participagao), ndao havendo, como ja vimos anteriormente neste voto,
qgualquer plausibilidade ou mesmo razoabilidade para seu acolhimento. O procedimento fiscal foi
realizado de forma bastante consistente, indo a fundo nas questdes que permeiam todos os fatos
considerados, em seu conjunto, como fraudulentos. Isso nos deixa seguros para afirmar que nao
procedem os argumentos da Recorrente para justificar uma operagdao que se mostra em tudo
essencialmente artificial e desarrazoada, desprovida de substancia juridica e orquestrada com o
fim Unico de suprimir tributos.

Mais do que ausentes os critérios de plausibilidade e/ou razoabilidade da tese da
Recorrente, ressalte-se que ndo basta ser licita a operagdo para que seus efeitos sejam
automaticamente oponiveis ao Fisco. Para que possam gerar efeitos tributarios, mais que
conformidade com a lei, a operacao realizada deve estar conforme o Direito.

Em assim sendo, os atos praticados pela Recorrente podem ser considerados como
realizados de forma abusiva, sendo, portanto, inoponiveis ao Fisco por serem considerados ilicitos
(art. 187 do Cédigo Civil) e, acima de tudo, fraudulentos. Por serem inoponiveis ao Fisco, as
consequéncias tributarias deles decorrentes (despesas/exclusdes/compensacdes) devem ser
consideradas indevidas, razdo pela qual absolutamente escorreito o procedimento fiscal quanto as
glosas empreendidas.

Por todo o exposto, a decisao recorrida neste ponto ndao pode ser mantida, razdo
pela qual dou provimento ao recurso de oficio para restabelecer, tanto a multa qualificada em
seu patamar de 100%, quanto a exigéncia relativa ao ano calendario de 2017, afastada pela DRJ
por considerar que nao teria havido fraude por parte da Contribuinte.

A Recorrente ndo apresentou nenhuma alegacao especifica em relagdo a autuacao
da CSLL. Assim, e considerando que o decidido em relacdo ao IRPJ deve ser adotado de forma
idéntica a referida contribuicdo, haja vista que com ele compartilha os mesmos fundamentos de
fato e de direito, mantém-se integralmente a respectiva autuacao.

Em resumo, o voto é por dar provimento ao recurso de oficio e negar provimento
ao recurso voluntario.
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Assinado Digitalmente

Luiz Augusto de Souza Gongalves

DECLARAGAO DE VOTO

Conselheiro Daniel Ribeiro Silva

Inicialmente parabenizo o lImo. Conselheiro Relator pelo excelente voto, com o
qual divergi tdo somente em relagdo ao provimento do recurso de Oficio.

Entretanto, em relacdo ao Recurso Voluntario entendo que a analise foi irretocavel.

Cumpre ressaltar que, o debate a respeito da caracterizacdao de determinados
incentivos como subvencdes para investimento, especialmente no ambito estadual, é tema
complexo, polémico e que ja dura algumas décadas.

Por sua vez, mesmo com o advento da Lei Complementar 160/2017, que promoveu
alteracbes na redag¢do do art. 30 da Lei 12.973/2017, e que veio para tentar pacificar
definitivamente o assunto, quase 10 anos depois o tema ainda permanece com pontos de
inseguranga, 0 que meu ver acabaram sendo intensificados pelas analises e decisdes que o STJ
vem adotando para o caso, que de certa forma apenas contribuiram para gerar mais insegurancas
e duvidas quanto ao seu efetivo alcance.

Entretanto, um ponto é certo em minha convic¢do. A ideia de que a LC 160/2017
veio a convalidar todo e qualquer incentivo estadual como subveng¢dao para investimento é
absolutamente inadequada.

Entretanto, em que pese minha posi¢do sobre o tema, que se coaduna com o
excelente voto condutor, ndo posso deixar de registrar meu respeito a posi¢cdes divergentes como
as explicitadas pelos professores Marcelo Magalhdes e Alexandre Evaristo Costa, o que apenas
confirma minha ressalva inicial sobre a complexidade do tema.

O fato é que, todo o histérico legislativo deixa claro que o objetivo almejado com a
LC 160/2017 foi o de pacificar as divergéncias de interpretacdes que o fisco federal realizava a
respeito dos incentivos estaduais concedidos como subvencgdes para investimento. Isto porque, as
metodologias e formatos foram os mais variados possiveis.

Além disso, existia a discussdo a respeito da validade dos incentivos concedidos sem
a aprovacao de convénio do Confaz no ambito da denominada “guerra fiscal”.

O fato é que o legislativo nacional buscou pacificar a questdo, estabelecendo
alteracdes através da LC 160/2017 para finalizar debates sobre o tema.
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Entretanto, diante de todo o contexto, resta claro que o §42. do art. 30 da Lei
12.973/2014 ao estabelecer que incentivos estaduais seriam considerados subvencdo para
investimento, ndo estava a conceder cheque em branco para todo e qualquer incentivo ser alcado
a tal natureza.

O préprio texto normativo estabelece a necessidade de respeitar os requisitos
previstos no referido artigo, entre eles, o fato do incentivo ter sido concedido com objetivo de
estimular investimentos, nos exatos termos do caput do seu artigo.

Por sua vez, o que a decisdo do STJ através do Tema 1182 veio aclarar foi que,
independentemente da sistematica de incentivo, seja isengao, reducdo de base, diferimento, entre
outros, qualquer que fosse a técnica adotada pelo incentivo estadual para fins de subvengao de
investimento, desde que cumpridos os demais requisitos formais, seriam validos.

Entretanto, repito, isso ndo se tornou um cheque em branco para todo e qualquer
incentivo estadual ser caracterizado como subvencdo para investimento. Veja que a propria
decisdo do STJ permite que a receita Federal verifique o cumprimento dos requisitos formais
previstos no art. 30 da Lei 12.973/2014, é isso que se depreende do item 3 do referido tema.

Diante de todo o contexto histérico que verificamos, a vedacdo para exigéncia da
demonstracdo de concessdao como estimulo a implantacdo ou expansdo do empreendimento
econdmico esta diretamente ligado ao tal requisito do sincronismo que sempre foi exigido pela

Receita Federal.

Em resumo, se a lei estadual descreve minimamente tal incentivo como subvenc¢ao
para investimento, justifica a sua implementacao a atragdo de investimentos como, por exemplo,
um incentivo direcionado a atracdo e fortalecimento de determinado ramo econ6mico
(atacadistas ou centros de distribuicdo, por exemplo), seja qual for a técnica utilizada (isencao,
reducdo de base ou diferimento), foi depositada para fins de convalidacdo nos termos do
Convénio 190, e cumpriu os demais requisitos do art. 30 da Lei 12.973/2014, ndo poderia a Receita
Federal questionar a natureza de tal subvencao.

Entretanto, ndo foi o caso verificado no presente processo, no qual estamos diante
de incentivos gerais, genéricos, sem a minima condicionante de investimentos (apesar que
gualquer incentivo acaba por atrair investimentos), onde ndo se comprovou o cumprimento do
Convénio 190, sendo que alguns deles estdao previstos na prépria Constituicdo Federal, ndo se
tratando de ato voluntdrio do ente estatal.

Exatamente por isso que acompanhei o voto condutor, o qual enfrentou de forma
brilhante a questao.

Entretanto, ressalto, mais uma vez, que a questdo ndo é simples e possui
posicionamentos absolutamente respeitados em sentido diverso.

Por este motivo que divergi em relagcdo ao provimento do Recurso de Oficio.
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Isto porque, diante de toda a situacdo posta, se entendendo a Recorrente que a
adocdo da sua interpretacdo estaria correta, ndo haveria outra forma de promover a
contabilizacdo dos referidos incentivos sendo da forma realizada. Exatamente por isso entendi que
nao haveria fraude a contabilidade, mas simples reflexo da realidade entendida como correta pela
Recorrente, por mais que ndao concorde com a interpretagao por ela adotada.

Ademais, entendo razodvel a interpretacdo de que, se correta fosse a interpretacao
da Recorrente, o CPC 07 daria base aos langamentos contdbeis realizados.

A contabilidade precisa refletir os fatos, se a Recorrente entende que a sua
interpretacdo a respeito da subvencgao é a correta, interpretacao esta amparada por boas posi¢es
de firmes juristas, ndo haveria outra forma para se refletir em sua contabilidade a ndo ser a que foi
adotada.

Ressalte-se, por oportuno, que nada foi escondido ou omitido, pelo contrario, os
langamentos foram explicitos e justificados a autoridade fiscal, além de condizentes com a
interpretacao adotada pelo contribuinte.

Assim, diante do exposto, nao vislumbrei a fraude contdbil apontada pela
autoridade fiscal, tampouco o dolo com intuito de sonegar. Ao final das contas, estamos diante de
uma gigante do setor agricola que jamais faria uma reformulacdo da contabilidade neste nivel sem
imaginar que ndo poderia ser fiscalizada ou que enganaria a fiscalizacdo federal.

Esses foram os motivos que me levaram a divergir do voto condutor em relagdo ao
provimento do Recurso de Oficio.

Assinado Digitalmente
Daniel Ribeiro Silva

Conselheira Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin

Com a devida vénia ao eminente Conselheiro Luiz Augusto de Souza Gongalves e a
respeitavel maioria, apresento minha declaracdo de voto vencido no Acérdao proferido no
processo em epigrafe.

Divirjo do entendimento prevalecente neste julgamento, especialmente no que
tange a qualificacdo dos beneficios fiscais de ICMS como subvencdes para investimento, para fins
de exclusdo da base de célculo do IRPJ e da CSLL, bem como quanto a manuten¢do da multa de
oficio qualificada. Minha compreensdao do conjunto normativo e jurisprudencial aplicavel, em
particular da Lei Complementar n2 160/2017 e do Tema 1.182 do Superior Tribunal de Justica
(STJ), conduz a uma conclusdo distinta, alinhada aos argumentos de defesa apresentados pela
Recorrente SIPAL Industria e Comércio Ltda.

Entendo que a interpretacdo dada aos requisitos do art. 30 da Lei n? 12.973/2014,
conforme modificado pela LC n? 160/2017, e a tese firmada no Tema 1.182 do STJ, ndo pode

I"

desconsiderar o propdsito legislativo de pacificar a controvérsia sobre a “guerra fiscal” e conferir

seguranca juridica aos contribuintes que se beneficiaram de incentivos estaduais.
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Il. A Natureza das Subvencgdes e o Alcance do Tema 1.182 do STJ.

O voto condutor fundamenta a nao exclusao dos beneficios fiscais de ICMS
(isencOes, reducdes de base de célculo, diferimento, etc.) da base de calculo do IRPJ e da CSLL na
premissa de que estes ndao geram receita ou ganho para o contribuinte, beneficiando o
consumidor final, e por ndo se tratarem de estimulo a implantagdo ou expansdo de
empreendimentos econdmicos nos termos exigidos pelo art. 30 da Lei n? 12.973/2014.

Contrariamente a esse entendimento, a Lei Complementar n2 160/2017, em seu
art. 10 e ao incluir os §§ 42 e 52 no art. 30 da Lei n? 12.973/2014, teve como objetivo precipuo
equiparar os incentivos e beneficios fiscais ou financeiro-fiscais de ICMS concedidos pelos Estados
e Distrito Federal a subvenc¢des para investimento, vedando a exigéncia de outros requisitos ou
condicles, ndo previstos no art. 30.

Nesse sentido, a interpretacdao do Tema 1.182 do STJ exige uma andlise mais detida,
especialmente de sua tese n? 2:

ST/ Tema 1.182, Tese 2

“Para a exclusdo dos beneficios fiscais relacionados ao ICMS, - tais como redug¢éo
de base de cdlculo, reducgdo de aliquota, isencdo, diferimento, entre outros - da
base de cdlculo do IRPJ e da CSLL ndo deve ser exigida a demonstra¢do de
concessd@o como estimulo a implantacdo ou expansGo de empreendimentos
econbémicos.”

Esta tese é crucial. Ela expressamente dispensa a exigéncia de demonstracdo de que
o beneficio foi concedido como estimulo direto a implantacdo ou expansao de empreendimentos.
A intencao do legislador, e posteriormente consolidada pelo STJ, foi conferir carater de subvencdo
de investimento a esses beneficios de ICMS, superando a discussdo sobre a natureza intrinseca do
incentivo na sua origem. A lei, de certo modo, cria uma ficcdo juridica para fins de tributacdo
federal, equiparando-os a subvencgdes para investimento.

A argumentacdo de que tais beneficios ndo “compdem o lucro liquido” ou nao
representam “acréscimo patrimonial” por ndo serem uma “receita” tradicional (uma vez que o
ICMS é um tributo indireto) falha em reconhecer a especialidade da regra legal e jurisprudencial. A
desoneracdo de um encargo fiscal, mesmo que repercutido ao consumidor final, confere um
beneficio econdmico ao contribuinte, seja pela reducao de um custo, seja pela melhoria de sua
competitividade no mercado. E esse beneficio econdmico, equiparado legalmente a subvencio,
gue a legislacdo visa excluir da base de calculo do IRPJ e da CSLL, desde que observados os
requisitos formais de registro em reserva de lucros e a ndo utilizacdo para finalidade estranha a
viabilidade do empreendimento, conforme a tese n2 3 do Tema 1.182 do STJ.

A prépria Delegacia de Julgamento (DRJ), em seu acdrddo, reconheceu que a
Solugdo de Consulta COSIT n2 145/2020 (que reformou a SC COSIT n2 11/2020), “é valida para
servir de parametro para sua interpretacao ao caso concreto, tendo, portanto, efeito vinculante
para a RFB”. Embora a DRJ tenha mantido a necessidade de observar a condicdo de estimulo a
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implantagdo/expansdo, a tese n2 2 do ST) Tema 1.182, reiterada pela Recorrente, flexibiliza
significativamente essa “demonstragdo”.

A Recorrente, como explicitado no relatério do voto condutor, “constituiu a
adequada reserva (na forma do artigo 30, da Lei n2 12.973/2014) e os valores nunca foram
utilizados para finalidade estranha a garantia da viabilidade do empreendimento econdmico”. Este
ponto é crucial e alinha-se diretamente com as condicdes estabelecidas no art. 30 da Lei n?
12.973/2014 e as teses do STJ.

Dessa forma, a andlise deve focar na observancia dos requisitos formais e na
destinacdo dos valores, e ndo na natureza original do beneficio de ICMS, que a propria LC
160/2017 e o STJ equipararam a subvencgao para investimento.

Vamos a analise dos beneficios em questado:

Estado Concedente Ato Concessivo e Operagao Subvencionada

MS Art. 29, I, do Anexo |, do Dec. 9.203/98 e Convénio ICMS n. 100/97

VENDA COM ISENCAO - Isencdo das saidas internas dos produtos:
desfolhantes, dessecantes, espalhantes adesivos, lubrificantes de sementes,
formicidas, fungicidas, herbicidas, inseticidas, larvas de insetos ou acaros,
bactérias, virus, usados como inseticidas bioldgicos, destinados a
estabelecimentos agricolas, pecuarios ou agropecuarios.

MT Art. 115, XIX, Anexo 1V, do Dec. 2.212/2014 e Convénio ICMS n. 100/97

VENDA COM ISENCAO - Iseng3do operagdes internas realizadas com insumo
agropecudrio milho, quando destinado ao produtor, a cooperativa de
produtores, a industria de ragdo animal ou d6rgdo oficial de fomento e de
desenvolvimento agropecudrio vinculado ao Estado.

MT Art. 115, XX. Anexo IV, do Dec. n. 2.212/2014 e Convénio n. 100/97

VENDA COM ISENCAO — Isengdo operacdes internas realizadas com o insumo
agropecuario amoénia, uréia, sulfato de amonio, nitrato de amonio,
nitrocélcio, MAP (mono-amonio fosfato), DAP (di-amonio fosfato), cloreto de
potassio, adubos simples e compostos, fertilizantes e DL Metioninina e seus
analogos, produzidos para uso na agricultura e na pecuaria, vedada a sua
aplicacdo quando dada ao produto destinagao diversa.

MT Art. 581, paragrafo unico, do Dec. 2.212/2014 e LC 87/96 e Convénio ICMS
84/2009
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DISPENSA DO PAGAMENTO DE ICMS DIFERIDO — Dispensa do pagamento do
ICMS diferido nos casos em que a operacgao estiver abrangida por uma das
hipoteses de isencao do imposto sobre exportacdes

MT Art. 52, 1, paragrafo 32. do Dec. 2.212/14 e LC 87/96 e Convénio ICMS n.
84/009.

VENDA COM FINS ESPECIFICOS DE EXPORTACAO - Isencdo de ICMS sobre
operacdes de saida de mercadorias realizada com o fim especifico de
exportacdo para o exterior, destinada a empresa comercial exportadora e
armazém alfandegado ou entreposto aduaneiro.

PR Art. 24, paragrafo unico, Anexo VIl e art. 46, |, paragrafo 22. parte geral, do
Dec. 7.871/2017 e Convénio ICMS 84/09

DISPENSA DE PAGAMENTO DE ICMS DIFERIDO — Dispensa de pagamento do
imposto diferido ou suspenso relativo as opera¢cdes ou prestacoes
anteriormente abrangidas por diferimento ou suspensdo, como as operagdes
ou prestacdes destinadas ao exterior.

PR Item 16, Anexo VI, Decreto 7.871/2017, Convénios ICMS 100/97, 49/17,
57/03 e 123/11

REDUCAO DE BASE DE CALCULO - Redug3o para 70% nas operagdes com
insumo agropecudrio milho, quando destinado a produtor, a cooperativa de
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produtores, a industria de ragdo animal, ou a drgao oficial de fomento e
desenvolvimento agropecuadrio vinculado ao Estado ou ao Distrito Federal.

PR Art. 32, Il, paragrafo unico, | e Il do Dec. 7.871/2017 e LC 87/96 do
Convenio ICMS 84/2009

VENDA COM FINS EXPECIFICOS DE EXPORTACAO - Isen¢do de ICMS sobre
operacdes de saida de mercadorias realizada com fim especifico de
exportacdo para o exterior, destinada a empresa comercial exportadora e
armazém alfandegado ou entreposto aduaneiro.

Como se nota, a Recorrente se beneficia de isen¢des, reducdes de base de célculo e
dispensa de pagamento de ICMS diferido, vinculados a operagdo com determinados produtos
agricolas, em determinadas regides e com destinacdo a determinados adquirentes, configurando,
portanto, beneficios condicionados ao cumprimento de requisito e condi¢Ges previstos na norma
gue os fundamenta, tratando-se de isencao, tal qual previsto no artigo 176 do CTN:
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Art. 176. A isengdo, ainda quando prevista em contrato, é sempre decorrente de
lei que especifique as condi¢des e requisitos exigidos para a sua concessao, os
tributos a que se aplica e, sendo caso, o prazo de sua duragao.

Paragrafo Unico. a isengdo pode ser restrita a determinada regido do territdrio da
entidade tributante, em func¢do de condig¢des a ela peculiares.

Destaca-se que os beneficios que implicam em reducdo de base de calculo e
isencdes relativos as saidas internas de insumos agropecudrios previstos no Convénio ICMS
100/97, permanecem validos, com vigéncia prorrogada até 31/12/2027, conforme estabelecido na
1972 Reunido Ordinaria, realizada em Rio Branco, AC, pelo Conselho Nacional de Politica
Fazendaria — CONFAZ, no dia 4 de julho de 2025, cuja ratificagdo restou estabelecida pelo
Convénio ICMS 79/2025:

CONVENIO ICIMS N® 70, DE 4 DE JULHO DE 2025

I"ublicede no UUU d= U0/ .25, pelo despacho 20025,
Ietiticegéo Nacional no WU de 25.U7.2% pelo Ao Ueclarptorio 16125,

Prorroga ¢ altera o Convenio ICMS n® 100, de 4 de novembro de 1397, gue
reduz @ basc de célculo de ICMS nas saidas dos insumcs agropecudrios gue
cspecifica, ¢ da outras providéncias, ¢ alters o Convénio ICMS n® 26, d2 12 de
margo de 2021, gue prorrega c alters o Convénio ICMS 100/5T.

O Conseclho Nscionzl de Politica Fazendaria - CONFAZ, na sua 157* Reunido Crdindric, rechzeds om Re
Brance, &2, no dia 4 ce ulhe ds 2025 terdo em vista ¢ dispoete na Lei Complamentar r® 24, ce 7 ds jansire e 1975 reschve
casbrar o sequirts

CONVENID

Clausula primeira 2s dispasicées -ontdas qo SonvEno ICWS 0™ 100 _d= 4 e novembrn de 1997 pohlicara mo
Niarie Oicizl da | nido da © de novembra de 1397, ficam promagadas até 51 de deramben de 2027

Clausula segunda A cliuzula s3tima de Senvenie CMS n® 100097 passa o vigerar cem a segunie rodagdc:

‘Clivsule sélima Esle convénio snba e vigoe e dela da ool cacae de sva raliicacio nacinz|,
podusindn 2leilos desde g sua publicacZo no Dido OFca de Unido, vgende gle 37 de desembo ve

20277

N3o diferente disto, o Convenio ICMS 84/09, que trata dos beneficios incidentes
sobre as operac¢des de saida de mercadoria realizada com o fim especifico de exportacao,
especialmente quando equipara a exportacdo a saida de mercadoria, no mercado interno, para
estabelecimento exportador com fim especifico de exportagdao, também permanece valido e
vigente em sua esséncia, conforme disposto pelo Convénio ICMS 170/2021, celebrado pelo
Conselho Nacional de Politica Fazendaria — CONFAZ, na sua 1822 Reunido Ordinaria, realizada em
Brasilia, DF, no dia 12 de outubro de 2021.
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CONVENIO ICMS N° 170, DE 1° DE OUTUBRO DE 2021

Publicado no DOU de 08.10.2021, pelo despacho 69/21.
Retificagao publicada no DOU de 29.11.21

Altera o Convénio ICMS n° 84/09, que dispbe sobre as operagdes de saida de
mercadoria realizada com o fim especifico de exportagao.

0 Conselho Nacional de Politica Fazendaria — CONFAZ, na sua 182% Reunido Ordinaria, realizada em Brasilia,
DF, no dia 1° de outubro de 2021, tendo em vista o disposto nos arts. 100, 102 & 199 do Cddigo Tributario Nacional (Lei n® 5.172,
de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte

CONVENIO

Clausula primeira Os dispositives a seguir indicados do Convénio ICMS n® 84 de 25 de setembro de 2009,
passam a vigorar com as seguintes redacbes:

| - o paragrafo Gnico da clausula primeira:

“Paragrafo lnico. Para os efeitos deste convénio, entende-se como empresa comercial exportadora, as
empraesas comerciais que realizarem operaces mercantis de exportaciio, inscritas no Cadastro de
Exportadores e Importadores da Secretaria de Comércio Exterior - SECEX, da Secretaria Especial de
Comércio Exterior e Assuntos Internacionais (SECINT), do Ministério da Economia.”;

Il - as alineas “a” e “c” do inciso | da clausula terceira:
“a) o CFOP 7.501 - exportacao de mercadorias recebidas com o fim especifico de exportacéo;”;

“c) a mesma unidade de medida tributdvel constante na nota fiscal emitida pelo estabelecimento
remetente;”;

Il - a clausula sexta-A:

“Clausula sexta-A A empresa comercial exportadora ou outro estabelecimento da mesma empresa que
houver adquirido mercadorias de empresa optante pelo Simples Nacional, com o fim especifico de
exportacdo para o exterior, que ndo efetivar a exportaciio, nos termos do pardgrafo (nico da clausula
setima-A, ficara sujeita ao pagamento do imposto que deixou de ser pago pela empresa vendedora,
acrescido dos juros de mora & multa, de mora ou de oficio, calculados na forma da legislacdo relativa a
cobranca do tributo ndo pago.”

IV - 0 “caput” da clausula sétima-A:

“Clausula sétima-A Nas operacbes de gue trata este convénio. o exportador deve informar na Declaracéo
Unica de Exportacio - DU-E, nos campos especificos:”;

Portanto, ndo ha que se questionar a constitucionalidade, ou legalidade de tais
beneficios, ante o cumprimento do disposto na alinea “g” do inciso XIl do § 22 do art. 155 da
Constituicdo Federal, ou tdo pouco a necessidade de adesdo ao beneficio via depdsito dos
documentos comprobatdrios de concessao, para convalidacdo do dito beneficio.

Neste seguir, evidente que os incentivos e beneficios fiscais ou financeiro-fiscais
referentes ao Imposto sobre Operacgdes relativas a Circulacdo de Mercadorias e sobre Prestacdes
de Servicos de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunica¢ao — ICMS, gozados pela
Recorrente, equiparam-se, para fins de apura¢dao do Imposto sobre a Renda das Pessoas Juridicas -
IRPJ, as subvencdes para investimento, desde que atendidos os requisitos e condicdes previstos no
art. 30 da Lei n? 12.973, de 13 de maio de 2014, conforme disciplinado pelo Ato Declaratério
Interpretativo RFB n2 4, de 4 de dezembro de 2024.

Ao sustentar que os beneficios fiscais de ICMS concedidos em carater geral e
irrestrito ndao poderiam ser considerados subvencdo para investimento, cria-se um obstaculo 3
aplicacdo da norma disciplinada pelo § 42 do art. 30 da Lei n? 12.973/2014, o qual determina que
“os incentivos e os beneficios fiscais ou financeiro-fiscais relativos ao imposto previsto no inciso Il
do caput do art. 155 da Constituicdo Federal, concedidos pelos Estados e pelo Distrito Federal, sdo
considerados subvenc¢des para investimento, vedada a exigéncia de outros requisitos ou condicdes
ndo previstos neste artigo”, ao passo que aqui nao restou estabelecida nenhuma distincao entre
os diversos tipos possiveis de incentivos fiscais relativos ao ICMS.

Partir do pressuposto de que apenas ao contribuinte que possuir algum tipo de
acordo bilateral ou regime tributario especial e diferenciado é que serd dado o direito de
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equiparacao do beneficio de ICMS, as subvencdes de investimento, contraria referido texto de lei,
uma vez que, tal discussdo restou superada pela decisdao do STJ, no julgamento do tema 1.182,
cujo trecho da ementa reforca a ideia de que: “Para a exclusé@o dos beneficios fiscais relacionados
ao ICMS, - tais como redugdo de base de cdlculo, redugdo de aliquota, isen¢do, diferimento,
entre outros - da base de cdlculo do IRPJ e da CSLL ndo deve ser exigida a demonstracdo de

concessd@o como estimulo a implantacéo ou expanséo de empreendimentos econémicos”. (g.n.)

Portanto, tem-se na verdade, que o STJ, em sede de recursos repetitivos nos RE’s n?
1.945.110/RS e n2 1.987.158, firmou tese de que a afericido do cumprimento dos requisitos do

art. 30 Lei n? 12.973/2012 deve se restringir a constituicio de reservas de incentivos, nos casos

de outros tipos de beneficios fiscais dos ICMS, tais como redu¢do de base de cdlculo, redugdo de
aliquota, isengao, diferimento, ndo cabendo ser exigida a demonstragao de sua concessao como
estimulo a implantacdo ou expansdo de empreendimentos econémicos.

Entendimento ja referendado por este CARF em outras oportunidades (Acdrdao
1202-001.503) no qual o D. Conselheiro Rel. Leonardo Couto de Andrade destaca que:

“Nos termos do § 49, qualquer incentivo, beneficio fiscal ou financeiro-fiscal
relativo ao ICMS deve ser tido como subvencdo para investimento. O carater
genérico do dispositivo ndo estabelece distingdo entre os diversos tipos possiveis
de incentivos fiscais relativos ao tributo em questao.

[...]

Quanto a implantacdo ou expansdo de empreendimentos importa avaliar se a
subvengado para investimentos de per si subentende a aplicagdo nessas situagoes.
Em outros termos: “subvengdo para investimentos concedidas como estimulo a
implantag¢do ou expansao de empreendimentos econdmicos” seria uma coisa s6
e ndo uma condicional.

Voltando ao § 49, tem-se um texto abrangente e genérico para definir a
subvengdo para investimento, o que ja seria suficiente para desfazer a unificagao
conceitual acima sugerida. Significa que podem existir modalidades de subveng¢ao
para investimento que, pela sua natureza, j& demandam a vinculagdo a um
projeto de implantagdo ou expansdo de empreendimentos. Por outro lado, é
perfeitamente possivel que a subvengdo para investimento seja concedida por
outras razoes”.

Ainda no ambito desta 12 Secdo, pela contemporaneidade e por abarcar o
posicionamento do Poder Judicidrio sobre o tema, vale trazer a baila o voto condutor do Acérdao
9101-006.891 de lavra do I. Conselheiro Luiz Tadeu Matosinho Machado, prolatado pela 12 Turma
da CSRF em 04/04/2024, transcreve-se a ementa, ja bem elucidativa:

INCENTIVOS FISCAIS DO ICMS. CREDITO PRESUMIDO. NATUREZA DA SUBVENGAO.
EXCLUSAO DA BASE DE CALCULO DO IRPJ E DA CSLL. SUPERVENIENCIA DAS
ALTERAGOES INTRODUZIDAS PELA LC N2 160/2017. DISCUSSAO SUPERADA POR

E so



ACORDAO 1401-007.536 — 12 SECAO/42 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 10340.721160/2023-93

DECISAO DO ST) EM SEDE DE RECURSOS REPETITIVOS. OBSERVANCIA
OBRIGATORIA PELO CARF.

A Primeira Secao do Superior Tribunal de Justica, em sede de embargos de
divergéncia, teve a oportunidade de discutir uma dentre as espécies do género
"beneficios fiscais". Por ocasido do julgamento dos ERESP 1.517.492/PR, a
Primeira Secdo entendeu que a espécie de favor fiscal de "crédito presumido" nao
estara incluida na base de cdlculo do IRPJ e da CSLL, independente das alteracbes
introduzidas pela LC. n2160/2017 ao art. 30 da Lei 12.973/2012. O STJ em sede de
recursos repetitivos nos RE’s n2 1.945.110/RS e n2 1.987.158 firmou tese de que
a afericdo do cumprimento dos requisitos do art. 30 Lei n2 12.973/2012 deve se
restringir a constituicao de reservas de incentivos, nos casos de outros tipos de
beneficios fiscais dos ICMS, tais como reduc¢ao de base de calculo, redugdo de
aliquota, isenc¢ao, diferimento, nao cabendo ser exigida a demonstragao de sua
concessao como estimulo a implantagdo ou expansiao de empreendimentos
econdmicos. (g.n).

Nesse mesmo sentido, Acdrddao 1402-006-949, de relatoria do D. Conselheiro
Alessandro Bruno Macédo Pinto:

17. Logo, a inclusdo do mencionado § 42 consolida entendimento de que todos os
beneficios estaduais de ICMS sdo subvencdes para investimento,
independentemente se concedidos como beneficio fiscal propriamente dito ou se
vinculado a eventual contrapartida.

18. Por conseguinte, passou a ndo mais existir a necessidade do contribuinte
provar que as parcelas sdo concedidas como estimulo a implantacdo ou expansao
de empreendimentos econdmicos, sendo irrelevante qualquer discussdo a
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respeito da diferenga conceitual entre subvengao por investimento e subvengao
por custeio no que tange aos beneficios do ICMS.

19. Neste sentido, cumpre destacar a Solugdo de Consulta COSIT n2 15/2020, que
assim dispoe:

[...] De acordo com a legislacdo de regéncia, temos que:

18.1. Existem dois tipos de subven¢les para investimento, quais sejam, as
subvengbes concedidas como estimulo a implantacdo ou expansdo de
empreendimentos econémicos, inclusive quando concedidas por meio de
isengdes ou reducgdes de impostos, e os incentivos e beneficios fiscais ou
financeiro-fiscais relativos ao ICMS, concedidos pelos estados e pelo Distrito
Federal;

18.2. As subvenc¢des para investimento recebidas, aqui também inclusos os
incentivos relativos ao ICMS concedidos pelos estados e Distrito Federal, nao
serdao computadas na determinacdo do lucro real e do resultado ajustado, desde
gue registradas em reserva de incentivos fiscais, que somente podera ser utilizada
para absorcdo de prejuizos e aumento do capital social, observadas os demais
requisitos estabelecidos na lei; [...]
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20. Ademais disso, a Solugcdo de Consulta COSIT n2 11/2020 faz uma retrospectiva
legislativa, demonstrando que até o advento da LC n? 160/2017 fazia-se
necessario identificar e distinguir a natureza da subvencdo, contudo, isto ndo é
mais necessario, vez que a norma atribuiu a qualificacdo de subvencdo para
investimento a todos os incentivos e beneficios fiscais atinentes ao ICMS
concedidos pelos Estados, ndo se aplicando os requisitos antigos arrolados no PN
CST n2112/2017, in fine:

[...] 21 Esse é o entendimento consubstanciado nos atos aludidos os quais se
encontram em vigor, sendo, portanto, de observancia obrigatéria por toda
administracdo tributaria federal, ndo tendo sido mitigado até o advento da Lei
Complementar (LC) n? 160, de 7 de agosto de 2017. Ocorre que essa Lei
Complementar, introduziu novo comando legal, que, ao modificar, em parte, o
objeto daquilo que é disciplinado tanto pelo PN CST n2 112, de 1978, quanto pela
IN RFB n? 1.700, de 2017, faz com que esses atos normativos devam ser
interpretados a luz do novo paradigma.

22 A LC n? 160, de 2017, foi editada para possibilitar a celebracdo de convénio
entre os estados, com vistas a convalidacdo dos incentivos fiscais relativos ao
ICMS concedidos a revelia do Confaz - intento alcancado com a publicacdo do
Convénio ICMS 190, de 2017. Paralelamente ao seu objetivo principal, trouxe
também em seu texto regramento especifico quanto ao tratamento de subvencao
para investimento de todo beneficio fiscal concernente aquele imposto. Este
ultimo ponto foi introduzido no ordenamento por intermédio de seu art. 99, o
qual acrescentou os §§ 42 e 52 ao ja mencionado art. 30 da Lei n? 12.973, de
2014.

[...]

23 A norma em questdo insere novo comando legal ao dispositivo que confere o
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adequado tratamento tributdrio, no que tange ao IRPJ e a CSLL, as subvencgdes
para investimento. A LC n2 160, de 2017, atribui a qualificacdo de subvencdo para
investimento a todos os incentivos e os beneficios fiscais ou econébmico-fiscais
atinentes ao ICMS. Significa dizer que a essa espécie de beneficio fiscal ndo mais
se aplicam os requisitos arrolados no PN CST n2 112, de 2017, com vistas ao
enquadramento naquela categoria de subvencao.

24 Como consequéncia das novas disposi¢cOes legais trazidas pela LC n2 160, de
2017, foi publicada a Instrucdo Normativa RFB n2 1.881, de 03 de abril de 2019,
gue acrescentou o §82 ao art. 198 da Instru¢do Normativa RFB n2 1.700, de 2017,
retro transcrito, nos seguintes termos:

[...]

25 Vale destacar ainda o carater retroativo da novidade, consoante o estabelecido
no art. 10 da LC n° 160, de 2017:

[...]
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21. Com efeito, nao se verifica mais a diferenciagdo em relagdo a subvencgées
para custeio ou subvengbes para investimento, restando claro que todos os
beneficios fiscais de ICMS se enquadram na segunda classificagdo.

22. Noutro giro, no que tange aos incentivos fiscais de ICMS, portanto, concedidos
pelos Estados, ndo hd mais necessidade de avaliacdo de cumprimento de
contrapartidas especificas para enquadramento como subvencdo para
investimento, uma vez que foi incluida regra especial (§ 49, do art. 30, da Lei n?
12.973/2014) para este tipo de beneficio fiscal, o que foi ratificado pelas Solugdes
de Consulta COSIT n2s 11/2020 e 15/2020. (g.n.).

De outro lado, a Recorrente demonstrou nos autos que constituiu a reserva de

incentivos fiscais, em conta especifica, tal qual determinado pelo art. 30 da Lei 12.973/2014, tendo

a autoridade fiscal deixado claro que houve a exclusao da base de calculo do IRPJ e CSLL de

montantes classificados a titulo de subvencdo par investimentos gque hunca compuseram o

Lucro Contabil.

Todavia, a autoridade fiscal se valeu desse método de contabilizagao, para atribuir a

Recorrente acusacdo de simulacdo pela constituicdo fraudulenta da conta de reserva de lucros.

Neste ponto, temos que o CPC 07, Pronunciamento Técnico que deve ser aplicado

na contabilizagcdo e na divulgacdo de subvencdo governamental e na divulgacdo de outras formas

de assisténcia governamental, conforme orientado pelo Comité de Pronunciamentos Contabeis,

disciplina que:

Redugdo ou isengdo de tributo em area incentivada

41.Certos empreendimentos gozam de incentivos tributdrios de imposto sobre a
renda na forma de isen¢do ou reducdo do referido tributo, consoante prazos e
condicBes estabelecidos em legislacdo especifica. Esses incentivos atendem ao
conceito de subvengdo governamental.

42.0 reconhecimetno contabil dessa redug¢do ou isen¢do tributdaria como
subvencdo para investimento é efetuado registrando-se o imposto total no
resultado como se devido fosse, em contrapartida a receita de subvencgdo
equivalente, a serem demonstrados um deduzido do outro.

Quanto a contabilizacdo dos valores recebidos a titulo de subvencdes, o prof. Eliseu

Martins , aponta que:

Os beneficios fiscais que se enquadram na definicdo de subvengdo do CPC 07,
devem ser evidenciados em separado como receitas de subvencdo; os que nao se
enquadram, podem (deveriam?) ser também mostrados em separado nas notas
explicativas das demonstragdes das entidades afetadas.

A modalidade dos beneficios fiscais ndo altera a sua natureza de receita. Alguns
beneficios fiscais sdo receitas explicitas, como os créditos presumidos e
abatimento de dividas; outros, conhecidos como reduc¢des de despesas ou
reducdes de custos, tais como a reducdo de base de célculo e aliquota reduzida de
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ICMS, também sdo receitas. A diferenca entre eles é meramente temporal: os
primeiros ocorrem em momentos distintos (primeiro a despesa e depois a receita)
e os segundos ocorrem concomitantemente (como registro da despesa integral
concomitantemente ao registro da receita do beneficio fiscal, resultando no
tributo pelo valor ja liquido da receita do beneficio, ou, na pratica, o langamento
de uma despesa liquida da receita do beneficio fiscal).

Portanto, é cabivel (e até recomenddvel) eu o contribuinte registre receitas
decorrentes dos beneficios fiscais que importam na reducdao do imposto devido
como despesa bruta e receita do beneficio. Também ¢é possivel (o mais comum na
pratica) que o registro seja feito pelo valor da despesa ja liquido da receita do
beneficio fiscal. Ambas as formas de contabilizacdo independem da forma como
essa reducdo é concedida — se por crédito presumido, reducdo de base de calculo,
aliquota reduzida ou outras formas.

No caso concreto, conforme apontado desde a Impugnacao (fl. 1160), a Recorrente
demonstrou o método de contabilizacdo quando:

1- Apurou-se o ICMS devido e efetuou o registro a débito como despesa dedutivel
em conta de resultado (D-31301-0001), cuja contrapartida é o registro da
obrigacdo em conta de passivo do imposto a recolher (C-21301-0011);

2- Apods isso, debitou-se o imposto a recolher contra os percentuais de isencdo,
reducdo de base de calculo e dispensa de pagamento de ICMS diferido, sobre
cada operacdo (D-21301-0011), langando-se a crédito em conta de receita ndo
tributavel (C-31301-0011);

3- Ao final do ano-calendario, a receita ndo tributavel converteu-se em lucro
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acumulado, o qual é posteriormente registrado na conta de reserva de lucros.

Diante de tais esclarecimentos, tem-se que a Recorrente se valeu de normas e
padrdes de contabilidade geralmente aceitos e que ndo levam a um resultado diferente do
legitimo, motivo pelo qual ndo merece reparo o mecanismo de contabilizagao das subvengdes
para investimento adotado pela Recorrente, ndo havendo o que se falar em simulacdo ou fraude
como pretendido pela d. autoridade fiscal.

A livre escolha do contribuinte sobre os processos de contabilizacdo adotados vem
disciplinada pelo Parecer Normativo CST n. 347/70, segundo o qual:

“As reparticdes fiscais ndo cabe opinar sobre processos de contabilizacdo, os quais
sao de livre escolha do contribuinte.

Tais processos sO estarao sujeitos a impugnagdo quando em desacordo com as
normas e padrdes de contabilidade geralmente aceitos, ou que possam levar a um
resultado diferente do legitimo”.

Disso, tem-se que no caso em questdo a operacdao foi realizada as claras, com
balancos submetidos a auditoria externa e sem ressalvas (fl. 169 e 247), de modo a permitir a
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rastreabilidade do montante das subvenc¢des declaradas como recebidas pela entidade, dando ao
usuario externo a possibilidade de verificacdo do montante dos beneficios fiscais e a sua
destinacdo na constituicdo de reservas de incentivos, tal qual exigido pelo art. 30 da lei
12.973/2014.

I1l. Da Multa de Oficio Qualificada: Auséncia de Dolo e Controvérsia Juridica.

A manutencdo da multa de oficio qualificada em 100%, tal qual proposta pelo voto
condutor, baseia-se na alegacdo de que a Contribuinte agiu com dolo, simulando operacdes e
alterando sua escrita contdbil para fraudar o recolhimento de IRPJ e CSLL. O voto sustenta que os
langamentos contdbeis efetuados pela SIPAL sdo “artificializados” e “sem lastro”.

Contudo, a propria Delegacia de Julgamento, em sua decisdo anterior,
expressamente afastou a multa qualificada, reconhecendo que a questdo envolvia uma “matéria
de relevante e disseminada controvérsia juridica” e que “a mera divergéncia de interpretacdo da
legislacdo tributdria, ndo pode justificar o agravamento da multa de oficio”. Esta avaliacdo da DRJ
estd em consonancia com a jurisprudéncia administrativa e judicial consolidada, que reserva a
multa qualificada para casos inequivocos de dolo, fraude ou simulagao.

A complexidade do tema das subvencgdes, com sucessivas altera¢des legislativas (Lei
n? 12.973/2014, LC n® 160/2017), Pareceres Normativos, Solucdes de Consulta divergentes e,
finalmente, a fixacdo de teses em sede de recurso repetitivo pelo STJ (Tema 1.182), demonstra,
por si s6, a existéncia de uma intensa controvérsia juridica. A Recorrente buscou fundamentar seu
procedimento em um conjunto de normas e entendimentos (LC 160/2017, Art. 30 da Lei
12.973/2014, Solugdes de Consulta RFB, Convénio ICMS 190/2017, CPC 07 e jurisprudéncia do STJ
e STF), o que afasta a presuncao de dolo.

A tentativa de adequar os registros contabeis a nova realidade juridica imposta pela
equiparacado legal dos beneficios de ICMS a subvencdes para investimento, mesmo que de forma

I"

gue a fiscalizacdo considere “ndo tradicional” ou “sem lastro” no sentido econémico usual, ndo
pode ser sumariamente qualificada como fraude. O CPC 07, invocado pela contribuinte, é uma
norma contabil que busca refletir a esséncia das operacbes, e a adequacdo de escritas frente a
inovacdes legislativas (como a LC 160/2017) pode gerar divergéncias interpretativas sobre a
melhor forma de representacdo contabil. A discordancia sobre a forma de lancamento ndo se

equipara, por si so, a simula¢do dolosa.

Considerando que a matéria era e continua sendo objeto de acirrado debate
juridico, a conduta da contribuinte deve ser interpretada sob o prisma da boa-fé objetiva,
buscando aplicar a legislacdo conforme sua interpretacdo. A imputacdo de dolo exige prova
robusta da intencdo de fraudar, o que ndo se verifica de maneira inequivoca nos autos, em face da
legitima controvérsia sobre o tema.

Conclusao

Diante do exposto:
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1. Voto por dar provimento ao recurso voluntario da SIPAL Industria e Comércio
Ltda. no mérito, reconhecendo a possibilidade de exclusdo dos beneficios fiscais de ICMS da base
de calculo do IRPJ e da CSLL, em conformidade com o art. 30 da Lei n? 12.973/2014 (com as
alteragdes da LC n2 160/2017) e a interpretacdo do Tema 1.182 do STJ, uma vez que a Recorrente
cumpriu os requisitos formais de constituicdo de reserva e nao utilizou os valores para finalidade
estranha ao empreendimento.

2. Subsidiariamente, negar provimento ao Recuso de oficio, com voto por manter o
afastamento da multa de oficio qualificada, aplicando-se o percentual de 75%, conforme decidido
pela DRJ, por entender que ndo restou configurado o dolo, a fraude ou a simulagao, mas sim uma
divergéncia de interpretagao sobre matéria complexa e controversa.

3. Voto, ainda, por manter o reconhecimento da decadéncia relativa ao ano-
calendadrio de 2017, conforme decisdo da DRJ, em alinhamento com a auséncia de prova de dolo
que justificaria a qualificacdo da multa e a ampliacdo do periodo fiscalizado.

E como voto.
Assinado Digitalmente

Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin
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